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1-Introdução 
 

 

O relatório que agora se apresenta, elaborado de acordo com o estabelecido no 

Decreto-Lei nº 183/96, de 27 de setembro e nos artigos 8º e 15º da Lei nº 66-

B/2007, de 28 de dezembro, tem como primeiro objetivo caracterizar a atividade 

desenvolvida, bem como os resultados obtidos pela Direção-Geral dos Assuntos 

Europeus (DGAE), no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro 

de 2015. 

 

A atividade da DGAE, ao longo de todo o ano de 2015, teve presente as linhas de 

orientação definidas pelas Grandes Opções do Plano e mais especificamente pela 4ª 

Opção-Política Externa e de Defesa Nacional, ponto 4.2-Evoluir nas Relações 

Bilaterais e Multilaterais. 

 

Das atividades desenvolvidas importa destacar: 

 

No âmbito da Justiça e Assuntos Internos cabe assinalar as questões relacionadas 

com os refugiados e as migrações, que estiveram no topo da agenda europeia ao 

longo de todo o ano de 2015, o que obrigou não só à adoção de medidas 

associadas com a vertente humanitária, mas também à definição e adoção de 

medidas integradas a curto, médio e longo prazo e que foram incorporadas na 

Agenda Europeia para as Migrações que a Comissão apresentou em maio. Todas 

estas atividades foram acompanhadas com bastante atenção pela DGAE, sendo de 

destacar todo o processo de recolocação nos Estados-membros de 160.000 

refugiados oriundos da Grécia e da Itália, bem como as negociações que 

culminaram no acordo para a reinstalação de 20 mil pessoas colocadas em campos 

de refugiados sobre a égide do ACNUR. 

 

Importa igualmente assinalar a realização em 2015 da Cimeira de la Valeta, sobre 

migrações, que teve em vista o reforço da cooperação em matéria de combate aos 

fluxos migratórios irregulares e ao tráfico de seres humanos, da qual resultou um 
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Plano de Ação e a criação de um Fundo Fiduciário de emergência da União Europeia 

para África. 

 

No âmbito das Questões Económicas e Financeiras, o ano de 2015 marca o início da 

fase operacional do Portugal 2020, tendo a DGAE participado ativamente na 

preparação das reuniões da Rede do Sistema de Incentivos do Portugal 2020. 

 

Na área dos Auxílios de Estado, há que assinalar o trabalho desenvolvido pela DGAE 

na coordenação, apoio técnico e jurídico aos ministérios setoriais na interpretação 

dos regulamentos e respetivo enquadramento, bem como nas ações de divulgação 

das Novas Regras de Auxílios de Estado. 

 

Na área das Políticas Internas e Setoriais foi dada particular atenção às negociações 

sobre a concretização da União para a Energia, que permitirá reforçar as 

interligações energéticas com vista a assegurar a plena integração da Península 

Ibérica no mercado interno da energia. Importa realçar a criação do Grupo de Alto 

Nível do Sudoeste da Europa sobre interligações constituído por Portugal, Espanha, 

França e Comissão Europeia, a quem cabe um papel dinamizador e de viabilização 

dos projetos de infraestruturas energéticas. 

 

A apresentação do contributo nacional no âmbito da Estratégia para o Mercado 

Único Digital requereu igualmente um significativo trabalho de coordenação 

interministerial por parte da DGAE, tendo Portugal visto acolhida nas conclusões do 

Conselho Europeu de junho a prioridade que atribui à promoção das competências 

digitais dos consumidores e das empresas. 

 

Sendo o aprofundamento do Mercado Único um dos motores para a recuperação 

económica, realizaram-se, ao longo do ano, diversos debates nas instâncias 

europeias sobre a necessidade de explorar plenamente as potencialidades do 

mercado único em todas as suas dimensões. Esta reflexão culminou com a 

apresentação, em outubro, da Comunicação da Comissão “Melhorar o Mercado 

Único: mais oportunidade para os cidadãos e as empresas”. 
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No âmbito das Relações Externas e Alargamento há que realçar a coordenação da 

DGAE para definição da posição portuguesa para o estabelecimento do Serviço de 

Comunicação Estratégica para a Parceria Oriental criado em maio de 2015 no 

âmbito do SEAE em Bruxelas. A orientação dada pela Comissão Juncker de que não 

haveria adesões nos cinco anos do seu mandato ditou uma nova estratégia no que 

toca ao Alargamento, mais focada nos avanços de cada candidato. Contudo, a 

necessidade de reforço da relação estratégica com a Turquia, na sequência da 

grave crise migratória, levou à dinamização das negociações de adesão e à abertura 

de um novo capítulo negocial, tendo a DGAE participado ativamente nestes 

trabalhos.  

 

No âmbito da Política Comercial Comum a DGAE participou, em articulação com a 

NUOI e REPER, na preparação da 10ª Conferência Ministerial da OMC (MC10), que 

se realizou em dezembro em Nairobi e da qual resultou uma Declaração Ministerial, 

adotada por consenso dos 162 membros da OMC, que incide sobre os resultados 

alcançados pela OMC ao longo da sua história, bem como os desafios a enfrentar no 

futuro da organização e dos membros.  

 

Ao longo de 2015 a DGAE continuou a acompanhar, com especial atenção as 

negociações de comércio e investimento da UE com países terceiros, bem como o 

processo de negociação da “Parceria Transatlântica de Serviços e Investimento” 

(TTIP) entre a UE e os EUA.  

 

Em matéria de transposição de diretivas, é de salientar a continuidade dos bons 

resultados obtidos em 2013 e 2014. Na avaliação semestral da Comissão Europeia 

sobre a transposição de diretivas da UE, publicada em outubro de 2015, Portugal 

reduziu o défice de transposição para 0,5%, o que traduz uma evolução positiva 

face à avaliação relativa ao segundo semestre de 2014 que tinha sido de 0,6%. 

Portugal cumpriu, mais uma vez, a meta do défice de transposição da UE de 1%. 
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Realça-se que a Comissão Europeia reconheceu os progressos feitos e assinalou o 

Manual de Boas Práticas sobre a Negociação, Transposição e Aplicação do Direito da 

União Europeia, elaborado pela DGAE, como um exemplo a seguir. Portugal foi 

convidado a apresentar este Manual na reunião da Comissão “EU LAW” realizada 

em novembro em Bruxelas. 

A participação nacional no projeto “EU Pilot”, no qual a DGAE teve um papel 

preponderante, foi classificada acima da média pela UE. 

O Centro SOLVIT Portugal deu continuidade em 2015 ao seu desempenho de 

excelência. Por iniciativa do Centro SOLVIT Portugal foi lançado uma reflexão sobre 

o futuro desta rede e adotado o “Lisbon Paper”, que mereceu o apoio dos Ministros 

Competitividade e que deverá conduzir a uma melhoria substancial dos resultados 

da rede SOLVIT no contexto da nova Estratégia do Mercado Único.  

Em 2015, a atividade do Centro de Informação Europeia Jacques Delors (CIEJD), foi 

enquadrada por dois factos de especial importância: a celebração dos trinta anos da 

assinatura do Tratado de Adesão de Portugal às Comunidades Europeias e o Ano 

Europeu para o Desenvolvimento. No quadro destas comemorações promoveram-se 

debates em torno de temas prioritários como o papel da UE no Mundo, cidadania, 

Energia e Clima. 

Em 2015, o CIEJD cumpriu 20 anos ao serviço da informação europeia em Portugal. 

Ao longo destes anos o CIEJD viu confirmado o seu papel como parceiro estratégico 

nos domínios da informação e promoção do conhecimento sobre a UE em Portugal, 

bem como reforçada a relação de proximidade e de confiança estabelecida com os 

cidadãos. É igualmente de assinalar o papel do CIEJD no estabelecimento de 

parcerias/colaboração com organizações da sociedade civil, a administração pública 

e instituições europeias. 

Embora os objetivos fixados no QUAR constituam áreas estruturantes da atividade 

da Direção-Geral, considera-se ser de realçar o facto de a atividade global da DGAE 
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ser mais abrangente do que aquela que foi traduzida naquele quadro e que está 

demonstrada na autoavaliação efetuada pelos responsáveis pelas diversas áreas 

temáticas.  

 

Apesar de se manter em 2015 uma elevada rotatividade do pessoal técnico e 

diplomático, de que resultou no final do ano uma afetação de recursos humanos 

abaixo do planeado, todas as atividades planeadas ou determinadas pela tutela 

foram realizadas, com uma taxa de realização final da ordem dos 112,57%   e com 

uma avaliação final de 4,608, o que representa globalmente uma melhoria face à 

avaliação de 2014, que se situou nos 4,578. 

 

Num total de dezanove (19) indicadores, foi registada uma superação em quinze 

(15), com particular destaque para os indicadores de eficácia, onde se verificou a 

superação de sete (7) dos oito (8) indicadores definidos. 

 

Face à apreciação global que se faz do trabalho desenvolvido (secção 9) e aos 

resultados globais alcançados considera-se estarem reunidas as condições para se 

propor a atribuição de “Desempenho Excelente” à atividade da DGAE em 2015. 

 

Lisboa, 11 de abril de 2016 

O Diretor Geral 

 

 

  (Pedro Costa Pereira) 

  A Subdiretora- Geral                                                  A Subdiretora -Geral 

 

 

  (Maria João Botelho)                                                       (Lénia Real) 
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Visão: Acompanhar, coordenar e difundir todas as políticas e ações da UE, prestando 
um serviço público de excelência.  

 
2-Estratégia e Objetivos 

 

2.1-Visão e Missão 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

2.2-Objetivos estratégicos e operacionais 

 

De acordo com a Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, o sistema integrado de 

gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública (SIADAP) inclui, entre 

outros (artº9º), o subsistema de Avaliação do Desempenho dos Serviços da 

Administração Pública (SIADAP1). A avaliação de desempenho de cada serviço 

assenta num Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), sujeito a avaliação 

permanente e atualizado a partir dos sistemas de informação do serviço (artº 10º). 

Para 2015, foram definidos para a DGAE quatro objetivos estratégicos que se 

reforçam mutuamente e orientam a sua ação a médio prazo, a saber: 

OE.1 -Garantir a participação portuguesa nas instâncias da UE, de acordo com os 

objetivos estabelecidas pelo Governo; 

OE.2 - Assegurar a eficácia na coordenação das posições nacionais sobre as 

políticas da UE; 

Missão: A Direção-Geral dos Assuntos Europeus (DGAE) é um serviço central do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), que se rege pelo Decreto-Lei n.º 

121/2011, de 29 de dezembro, à qual compete orientar a ação portuguesa nas 

instituições próprias da UE, as relações bilaterais com os respetivos Estados 

membros e outros admitidos como candidatos, bem como acompanhar e coordenar 

a definição das posições nacionais sobre as políticas da UE, em conjunto com todos 

os ministérios setoriais competentes e com os órgãos de governo próprio das 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (nº1 do artº11ª).  
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OE.3 -Fomentar a participação na construção Europeia, contribuindo para uma 

maior informação e interesse dos cidadãos nacionais; 

OE.4 - Assegurar a eficiência e eficácia operacional dos recursos atribuídos.  

 

Os dois primeiros objetivos estão diretamente relacionados com a Missão da DGAE e 

enquadram-se no Programa do Governo, designadamente no nº2 do seu Capítulo 

VIII -Defesa Nacional, Política Externa, Integração Europeia e Comunidades 

Portuguesas -sob o título “Portugal na construção Europeia”. 

O terceiro objetivo enquadra-se nas atribuições do Centro de Informação Europeia 

Jacques Delors (CIEJD), serviço que tem um papel relevante na divulgação e na 

promoção do conhecimento da UE junto dos cidadãos. 

O quarto objetivo estratégico tem em vista uma gestão corrente eficiente e 

sustentada da DGAE. 

 

Para 2015 foram definidos onze (11) objetivos operacionais, devidamente 

enquadrados nos objetivos estratégicos atrás enunciados, que suportam 

genericamente as seguintes ações: 

 A promoção da coordenação interministerial, em especial com vista à definição 

das posições nacionais nas diferentes matérias em negociação ou preparação1, bem 

como o registo e seguimento destes procedimentos; 

 A preparação da participação ministerial em todas as sessões dos Conselhos 

Europeus e dos Conselhos de Assuntos Gerais, bem como, sempre que solicitada, a 

contribuição para a preparação e participação, a nível nacional, em outras 

formações do Conselho, incluindo a de Negócios Estrangeiros; 

 A organização dos briefings preparatórios2 de diversas formações do Conselho 

às Embaixadas dos Estados-membros da UE acreditadas em Lisboa; 

                                                 
1 Reuniões da Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus e outras reuniões interministeriais de 

âmbito mais específico. 
2 Conselho de Assuntos Gerais e Conselho JAI, em particular. 
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 A elaboração das agendas anotadas das diversas formações do Conselho para 

informação das Embaixadas de Portugal nos países da UE;  

 A preparação de visitas e encontros bilaterais, quer em Portugal, quer no 

estrangeiro e ainda à margem de várias reuniões interministeriais, sempre que 

estiveram envolvidos Estados- membros da UE ou países candidatos;  

 A colaboração com os outros serviços do Ministério, sempre que for solicitado o 

contributo da DGAE; 

 A informação regular às Embaixadas de Portugal nos Estados-membros da UE e 

dos países candidatos sobre os principais assuntos em discussão na UE;  

 A organização de reuniões e/ou ações com vista à coordenação das posições 

nacionais em diversos dossiers setoriais; 

 A organização de ações de coordenação com os ministérios setoriais, em sede 

de articulação da posição nacional no respeitante a processos pré-contencioso e 

contencioso, incluindo, quando necessário, a consulta à Comissão Europeia; 

 A consolidação dos contactos com as redes de Embaixadas acreditadas em 

Lisboa, implicando a difusão de informação atualizada e a resposta às suas 

solicitações; 

 A informação e a promoção do conhecimento sobre a UE, com vista à 

participação dos cidadãos no processo de construção da UE; 

 A preparação de contributos e informações atualizadas para os órgãos de 

soberania, de que se destacam o Presidente da República e a Presidente da 

Assembleia da República. 

No plano da sua gestão e organização interna, a DGAE assume um conjunto de 

objetivos operacionais para manutenção do nível de despesas de funcionamento 

corrente, processo iniciado em anos anteriores e para a simplificação e 

modernização dos procedimentos administrativos em vigor.  
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Para 2015, foram selecionados: 

1-  Quatro (4) objetivos de eficácia e oito (8) indicadores; 

2-  Cinco (5) objetivos de eficiência e sete (7) indicadores; 

3-  Dois (2) objetivos de qualidade e quatro (4) indicadores. 

Os objetivos de eficácia foram essencialmente alinhados com a necessidade de a 

DGAE sistematizar e monitorizar um conjunto de indicadores diretamente 

relacionados com as suas funções de coordenação e representação do Estado 

Português, informação, formação e realização dos atos da sua competência 

previstos para o cumprimento do Tratado de Limites. 

Os objetivos de eficiência incidiram principalmente na necessidade de consolidar 

uma metodologia de desenvolvimento de boas práticas de gestão e de resposta 

adequada às diversas solicitações internas e externas. 

No que respeita à dimensão qualidade, os objetivos e indicadores fixados visaram, 

para além de aferir a qualidade dos serviços prestados e a satisfação dos 

utilizadores institucionais, assegurar um conjunto de políticas de gestão com vista à 

qualificação dos seus colaboradores 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
 
3 Foram realizados inquéritos de satisfação junto dos colaboradores, utilizadores institucionais e 
utilizadores da Biblioteca Jacques Delors. 
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3-Autoavaliação 

 

3.1- Reformulação de objetivos, indicadores e metas 

 

Em 2015 não foi proposta qualquer reformulação dos objetivos operacionais e dos 

indicadores inicialmente previstos no QUAR.  

3.2- QUAR-Resultados globais  

 

 No QUAR da DGAE referente a 2015 (ANEXO I), está expresso para cada indicador 

e metas a correspondente ponderação, bem como a avaliação final respeitante aos 

resultados, taxa de realização, classificação média e avaliação final. 

Da análise global ao QUAR da DGAE para 2015, constata-se que todos os objetivos 

e indicadores foram alcançados, tendo sido superadas 15 metas (78,9%) e as 

restantes 4 cumpridas (21,1%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 
 
 

15 
Relatório de atividades 2015 
Direção-Geral dos Assuntos  Europeus 

 

QUAR-DGAE2015 

Objetivos operacionais Indicadores 
Monitorização 

Cumprido Superado 

 

Efficacies  01 

 

Ind.1 
 

 

X 

  02 Ind.2  X 

 Ind.3  X 

  03 Ind.4  X 

 Ind.5  X 

 Ind.6  X 

 Ind.7 X  

  04 Ind.8  X 

Efficiencies 05 Ind.9  X 

   06 Ind.10 X  

 Ind.11  X 

   07 Ind.12  X 

   08 Ind.13  X 

 Ind.14  X 

   09 Ind.15  X 

Qualidade 010 Ind.16  X 

 Ind.17 X  

   011 Ind.18  X 

    Ind.19 X  

     Fonte: Apoio à Direção 

 

A taxa de realização global atingida em 2015 foi de 112,57%, com uma avaliação 

global de 4,608. Em cada uma das dimensões (Eficácia, Eficiência e Qualidade) a 

avaliação foi, respetivamente, de 4,938; 4,800 e 4,000. 

A análise do mapa permite constatar ainda que, tendo em consideração a 

ponderação, de entre os objetivos operacionais mais relevantes (O1,O2,O3,O4 e 

O10), se encontram 8 indicadores superados e 2 cumpridos. 
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3.3. Objetivos operacionais – Análise dos resultados alcançados 

 

Os resultados dos objetivos operacionais alcançados em 2015 são: 

 

O1-Assegurar a participação nas reuniões relevantes 

 

Indicadores 2015 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.1.Taxa de 

participação nas 

reuniões relevantes 

75% 95% 118,75% 

 

A exemplo do que vem sendo orientação da Direção-Geral nos últimos anos 

mantiveram-se, em 2015, as orientações no sentido de considerar como prioritárias 

as missões de serviço público, cujas despesas de transporte fossem reembolsadas 

pela Comissão ou pelo Conselho da União Europeia e as que, embora não 

reembolsáveis, fossem consideradas como relevantes.  

Foram assim realizadas 123 das 130 missões previstas, o que representa uma taxa 

de realização de 118,75% 

 

O2-Desenvolver atividades de coordenação                          

 

Indicadores 2015 Meta  Realizado Taxa de realização 

(%) 

Ind.2.Taxa de reuniões 

de coordenação 
92,5% 101,4% 106,70% 

Ind.3.Taxa de execução 

de reuniões e diligências 

efetuadas com 

Embaixadas acreditadas 

em Lisboa 

90% 113% 122,1% 

 

As atividades de coordenação correspondem a um dos principais eixos de atuação 

da DGAE e são efetuadas em conjunto com os ministérios setoriais competentes e 

com os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas. 
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No que se refere ao primeiro dos dois indicadores propostos, foram realizadas, em 

2015, nas diversas áreas de intervenção da DGAE, 217 ações de coordenação 

(número ligeiramente superior ao inicialmente previsto- 214). A taxa de realização 

face à meta definida para 2015 fixou-se nos 106,7%. 

Trata-se de um indicador de difícil previsão a priori, porque está dependente de 

calendários externos, não controláveis pela DGAE, dificultando um planeamento 

adequado das tarefas a realizar e obrigando a frequentes reprogramações das 

atividades. 

Todavia, importar realçar, a exemplo do que vem ocorrendo nos últimos anos, que 

um elevado número de ações de coordenação é concretizado por via eletrónica e 

telefónica, tornando praticamente inviável a sua contabilização. 

No que se refere ao segundo indicador ” Taxa de execução de reuniões e diligências 

efetuadas com Embaixadas acreditadas em Lisboa”, foram realizadas, ao longo de 

2015, 156 reuniões das 138 previstas. A taxa de realização face à meta prevista foi 

assim de 122,1%. 
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O3-Executar as ações de informação, formação e animação 

 

Indicadores 2015 Meta Realizado Taxa de 

realização 

(%) 

Ind.4.Nº de conteúdos 

pedagógicos de formação 

e animação pedagógica 

20 27 122,7% 

Ind.5.Grau de execução 

dos Projetos 
90% 100% 105,3% 

Ind.6.Nº de utilizadores 

ativos na comunidade 

eletrónica do CIEJD 

67.500 69.568 100,09% 

Ind.7.Nº de visitas ao 

Universo internet do 

CIEJD 

900.000 710.550            100% 

 

Os quatro indicadores definidos para aferição deste objetivo são na sua totalidade 

da responsabilidade do CIEJD. 

No que refere à produção de conteúdos pedagógicos de formação e animação, o 

CIEJD superou a meta inicialmente proposta. O facto de ter sido parceiro da 

entidade coordenadora do Ano Europeu para o Desenvolvimento e de ter sido 

convidado a ministrar ações de formação a entidades públicas levou à necessidade 

de desenvolver conteúdos adicionais. De salientar que os conteúdos se encontram 

disponibilizados no portal Eurocid, permitindo o livre acesso de outras entidades, 

nomeadamente as escolas que os reconhecem como recursos pedagógicos 

credíveis. A taxa de realização final situou-se nos 122,7%. 

 

A experiência do CIEJD adquirida em 20 anos ao serviço da informação europeia em 

Portugal, a ligação aos cidadãos, o trabalho desenvolvido em projetos de dimensão 

europeia e em parceria com muitas entidades, nomeadamente com as instituições 

europeias em Portugal foram fatores determinantes para que o Centro tivesse 

apostado em 2015 em dois novos Projetos, a saber:  
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1)- Na candidatura ao contrato para a gestão do Espaço Público Europeu em 

Portugal, que complementa e acrescenta valor à atividade de informação 

europeia dos cidadãos desenvolvida pelo Centro; 

2)- Na elaboração do projeto Eurocid – Comunicação Europeia Integrada para os 

Cidadãos, com vista à evolução do seu portal, consistente com a 

necessidade de mudança de paradigma de comunicação com os cidadãos. 

Trata-se de um projeto, no âmbito do Programa Compete, a ser integrado 

no “MNE Digital” e que visa fazer evoluir os diferentes meios de comunicação 

do CIEJD, de uma forma agregada, para uma plataforma tecnológica aberta, 

acessível e centrada nos cidadãos. O desenvolvimento deste projeto em 

2016/2017 será fundamental para a prossecução da missão do CIEJD, 

permitindo inovar e repensar todo o seu sistema de comunicação com os 

cidadãos.  

A taxa de realização final situou-se nos 105,3%. 

O indicador “ Nº de utilizadores ativos na comunidade eletrónica do CIEJD” teve 

uma participação, no final de 2015, de 69.568 utilizadores ativos, mantendo a 

tendência decrescimento verificada nos últimos anos (2013-47.552;2014- 62.414 

utilizadores). O crescimento sustentado deste utilizador deve-se, em primeiro 

lugar, à qualidade e atualidade dos conteúdos de informação, garantindo a 

fidelização e captação de novos utilizadores. De realçar, o contínuo esforço de 

divulgação que o CIEJD assegura através de newsletters mensais, difusões 

seletivas de informação e flashes informativos.  

A meta para 2015 foi superada. A taxa de realização final situou-se nos 100,09%. 

O indicador “ Nº de visitas ao Universo Internet do CIEJD” reflete as visitas ao 

Universo Internet do CIEJD, composto por portal, biblioteca digital e sítios Internet 

dedicados. 

Este indicador está muito dependente de fatores conjunturais e o número de visitas 

atingido em 2015 reflete bem os imponderáveis e os condicionalismos externos a 

que este tipo de indicadores está sujeito. Assim, a pesquisa aos conteúdos do CIEJD 

é feita muitas vezes diretamente através dos motores de pesquisa e não por via da 
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visita ao Portal e sítios Internet, o que tem como consequência a redução do 

número de visitas. 

 

 A taxa de realização final situou-se nos 100%. A meta para 2015 foi cumprida. 

O4-Garantir a realização dos atos da sua competência previstos para o cumprimento do 

Tratado de Limites 

 

Indicadores 2015 Meta Realizado Taxa de realização 

(%) 

Ind.8.Percentagem de 

atas de reconhecimento 

de fronteiras recebidas. 

80% 98,5% 115,8% 

 

Como tem sucedido desde 2006, todos os Municípios fronteiriços (37 portugueses e 93 

espanhóis) fizeram o reconhecimento da fronteira e elaboraram as Atas previstas no 

artigo 25.º do Tratado de Limites de 1864 e do artigo 14.º do Convénio de Limites de 

1926. Em 2015, com exceção do Município de Campo Maior em conjunto com os 

Ayuntamentos de Badajoz e Albuquerque, todos os restantes já remeteram as Atas 

assinadas 

Face à meta inicialmente definida, a taxa de realização deste indicador situou-se nos 

115,8%. 

 

O5- Desenvolver boas práticas de gestão e tratamento da informação da DGAE com vista à  

sua maior operacionalidade 

 

 2015 Meta Realizado Taxa de realização 

(%) 

Ind.9. Nº de iniciativas de 

boas práticas e melhorias de 

procedimentos 

3 5 125% 
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A DGAE definiu como objetivo nessa área, para 2015, a concretização de diversas 

medidas enquadradas nas boas práticas de gestão e tratamento da informação e 

comunicação, tendo sido concretizadas as seguintes: 

1- No que se refere à gestão da informação e comunicação, a DGAE promoveu em 

2015 a edição on line e em suporte de papel do Manual de Boas Práticas de 

Negociação, Transposição e Aplicação da legislação da UE.Foram realizadas, ao 

longo  de 2015, sessões de divulgação do Manual e ações de formação  sobre o 

processo deTransposição de Diretivas com o objetivo de criar no âmbito da 

Administração Pública boas práticas que garantam  o cumprimento dos prazos 

de transposição das diretivas e melhorem a participação de Portugal na UE. 

Este Manual foi igualmente apresentado à Comissão e aos outros Estados-

membros na reunião EULAW de novembro de 2015;  

 

2- Consolidou-se em 2015 a coordenação e bom funcionamento da rede informal 

de pontos focais nos ministérios para os processos EU-PILOT e acionou-se um 

sistema de alertas sobre as datas limite de resposta com o objetivo de garantir 

o cumprimento dos prazos de resposta e evitar início de procedimentos de 

infração. 

A participação de Portugal foi considerada acima da média da EU (scoreboard 

IMI); 

 

3-  Por iniciativa do Centro SOLVIT Portugal, foi lançada em 2015  uma reflexão 

sobre o futuro da rede SOLVIT e adotado o “Lisbon Paper”, que mereceu o 

apoio dos Ministros UE Competitividade;  

 

4- Em 2015, o CIEJD candidatou-se aos Prémios Europeus de promoção 

Empresarial, iniciativa da Comunidade Europeia, tendo-lhe sido atribuído uma 

Menção Honrosa conferida ao projeto ON – Oportunidades de negócio na União 

Europeia”, na categoria “Apoio à Internacionalização das Empresas”. Desde que 

o projeto arrancou em 2012, embora não seja possível estabelecer uma relação 

de causa/efeito, o número de concursos públicos lançados por Instituições e 
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Órgãos da União Europeia ganhos por empresas portuguesas tem vindo a 

crescer. 

 

5- O CIEJD associou-se em 2015 ao projeto “Todos Queremos um Bairro Melhor”, 

iniciativa da revista Visão, em parceria com a Comunidade EDP e o Alto 

Patrocínio da Presidência da República. Este projeto teve por objetivo estimular 

a participação e a dinamização das comunidades locais. O foco central recaiu 

sobre o poder do cidadão em sugerir novas ideias e propor ações inovadoras. A 

ligação do CIEJD ao projeto deu-lhe uma dimensão europeia, fazendo-o chegar 

a milhares de cidadãos nas comunidades estrangeiras e incentivando a partilha 

de experiências de cidadania noutras comunidades, em diferentes países 

europeus. Foram enviados 2.814 e-mails para multiplicadores de informação e 

alcançadas 7.616 pessoas através de posts no seu Facebook.  

 

As medidas inicialmente previstas foram superadas. A taxa de realização final 

situou-se nos 125%. 

 

O6-Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado Interno 

 

 2015 Meta  Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.10.Tempo médio de 

resposta 
60 dias 58 dias 100% 

Ind.11.Taxa de casos 

solucionados 
90% 97% 102% 

 

Este objetivo reveste-se para a DGAE da maior importância por constituir indicador 

de benchmarking  internacional, com metas impostas para comparação entre os 31 

Centros de Resolução de problemas da rede SOLVIT. 

Este objetivo foi aferido por dois indicadores ”Tempo médio de resposta” e “Taxa de 

casos solucionados”. No que se refere ao primeiro indicador e face à meta 

inicialmente definida, a taxa de realização situou-se nos 100%. 
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O segundo indicador ”Taxa de casos solucionados” ultrapassou a percentagem 

inicialmente prevista (90%), tendo-se situado nos 97%. Face à meta definida no 

início do ano, obteve-se uma taxa de realização da ordem dos 102%. 

O7-Promover o acompanhamento, divulgação e sensibilização no âmbito da Convenção de 

Albufeira 

 

 2015 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.12.Prazo de 

preparação resposta 

aos pedidos da AR e 

de outras entidades 

5 dias  2 dias  125% 

 

O indicador “ Prazo de preparação das respostas aos pedidos de parecer e 

esclarecimentos da Assembleia da República e de outras entidades” teve em 2015 

uma taxa de realização de 125%. O prazo de 5 dias inicialmente indicado para 

resposta às diversas solicitações externas foi definido tendo por base o facto de os 

pareceres no âmbito da Convenção de Albufeira terem de ser validados pelo APA-

MAMAOT, dado existir uma tutela partilhada. Contrariamente ao expectável gerou-

se, em 2015, entre os dois Serviços, uma maior fluidez de trocas de informação, 

pelo que o tempo médio de resposta se situou nos 2 dias.  

 

O8-Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada, quer às 

solicitações da rede dos serviços externos, quer para reuniões e encontros no quadro da 

UE ou de foro bilateral. 

 

 2015 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.13.Percentagem de 

contributos entregues 

no prazo e com 

adequação expectável. 

95% 99,4% 101,94% 

Ind.14.Percentagem de 

fichas temáticas 

relevantes atualizadas 

no prazo adequado. 

95% 

 

99% 

 

101,53% 
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Este objetivo foi aferido através de dois indicadores ”Percentagem de contributos 

entregues no prazo e com adequação expectável” e “Percentagem de fichas 

temáticas relevantes atualizadas no prazo adequado”. A percentagem de 

contributos entregues no prazo definido situou-se nos 99,4%. Face à meta 

inicialmente definida (95%), a taxa de realização final atingiu os 101,94%. 

As novas metodologias de trabalho, com recurso mais frequente ao uso do correio 

eletrónico para transmissão de informação relevante, associadas à necessidade de 

cumprimento do calendário superiormente definido para entrega dos contributos, 

tornam quase obrigatória uma taxa de realização nunca inferior aos 100%. 

No que se refere ao segundo indicador ”Percentagem de fichas temáticas 

atualizadas no prazo adequado”, o resultado final situou-se nos 99%, tendo sido 

superada a meta prevista, que se situava nos 95%. Assim, a taxa de realização 

deste indicador situou-se nos 101,53%. 

 

O9-Implementar metodologias/procedimentos internos que assegurem o controlo das 

despesas. 

 

 2015 Meta Realizado Taxa de realização 

(%) 

Ind.15.Taxa de 

execução das 

iniciativas previstas 

com impacto no 

controlo da despesa. 

80% 100% 117,64% 

 

Este objetivo operacional, transversal a outros Serviços do MNE, foi introduzido pela 

primeira vez em 2012. 

Em 2015, as despesas de funcionamento corrente da DGAE estiveram sob 

monitorização constante, tendo-se reduzido ao mínimo as despesas com o consumo 

de combustíveis e horas extraordinárias. Prosseguiu-se a desmaterialização de 

processos, o que se traduziu na redução de consumíveis, nomeadamente na 

redução de papel e toner. O nível das despesas realizadas com as aquisições de 
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bens passaram de 26.181 euros em 2014 para 22.285 euros em 2015. A meta anual 

estabelecida para redução do papel (10% ano), voltou a ser superada em 2015, 

tendo-se atingido no final do ano uma redução de cerca de 13%.Recorda-se que os 

consumos globais em resmas de papel da DGAE passaram de 1065 resmas em 2013 

para 775 em 2014 e 675 resmas em 2015.  

Manteve-se em 2015 a política de substituição dos equipamentos de fotocópias mais 

envelhecidos, por equipamentos de multifunções mais operacionais e mais amigos 

do ambiente, com redução das despesas de manutenção. Foram igualmente 

abatidos equipamentos diversos, com cancelamento dos contratos de assistência 

técnica associados. 

Refira-se que as medidas implementadas, a partir de 2012, na DGAE, nas aquisições 

de serviços permitiram partir de um nível de despesa que em 2013 se situava nos 

528.857 euros para 398.728 euros em 2014 e para 464.499 euros em 2015. A 

subida verificada em 2015 deveu-se à obrigatoriedade do pagamento das 

contrapartidas pela utilização de bens imóveis do domínio público do Estado4 nos 

termos da alínea b) do nº2 do artigo 4º da Portaria nº 278/2012, de 14 de 

setembro. Traduziu-se em 2015 no pagamento de 141.552 euros.  

Face à meta inicialmente prevista (80%) a taxa de realização final deste indicador 

situou-se nos 117,64%. 

O10-Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores 

 

 2015 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.16.Nivel de 

satisfação dos 

utilizadores institucionais 

3,5 4,7 117,5% 

Ind.17.Nível de 

satisfação dos 

utilizadores da Biblioteca 

Jacques Delors. 

3,5 4 100% 

 

                                                 
4 Principio da Onerosidade-Decreto-Lei nº 280/2007, de 7 de agosto. 
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No sentido de aferir o “ Nível de satisfação dos utilizadores institucionais”, a DGAE 

lançou um questionário destinado às entidades externas que mais diretamente com 

ela se relacionam, no sentido de conhecer o seu grau de satisfação. A exemplo dos 

anos anteriores o questionário considerou quatro dimensões: Imagem global da 

Direção -Geral, envolvimento e participação, acessibilidade e produtos e serviços5. 

As respostas estão agrupadas em cinco níveis, aos quais correspondem pontuações: 

Muito insatisfeito (1);Insatisfeito (2); Pouco Satisfeito (3); Satisfeito (4); Muito 

satisfeito (5).   

Excecionalmente não foram incluídos os Gabinetes dos Membros do Governo, uma 

vez que o XXI Governo Constitucional só tomou posse no último trimestre de 2015. 

O inquérito em 2015 abarcou apenas os serviços internos do MNE, com quem a 

DGAE se relaciona com maior frequência, e os representantes dos ministérios 

setoriais na Comissão Interministerial dos Assuntos Europeus (CIAE). 

O inquérito teve por base o modelo CAF (Common Assessment FrameworK), 

adaptado à realidade da Direção-Geral, e foi disponibilizado por correio eletrónico 

para os representantes da CIAE, e por Nota Interna para os serviços internos, que 

no seu conjunto constituíram a amostra do questionário-23 entidades. 

A realização destes inquéritos decorreu entre 25 de janeiro e 12 de fevereiro de 

2016. Considerando o número total de respostas obtidas (7 respostas), a taxa de 

resposta global alcançada rondou os 31%. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
5 Anexo VI 
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Resultados do Inquérito para avaliação, por amostragem,  
da satisfação dos utilizadores institucionais em 2015 

Satisfação com… 
Grau de 

Satisfação 
Sugestões 

De melhoria 

 

Imagem global 
da organização 

Desempenho da DGAE 4,86  

Flexibilidade e autonomia 
dos colaboradores na 
resposta às solicitações 
ou na resolução de 
situações problemáticas 

4,67  

Capacidades introduzidas 
As melhorias 
implementadas na DGAE 
tendentes a uma maior 
coordenação das áreas 
relevantes e divulgação 
da informação 

4,57 

 

Envolvimento e 
participação 

Capacidade de resposta 
nos moldes mais 
adequados às solicitações 

das entidades externas. 

4,71  

Acessibilidade 

Acessibilidade dos meios 
de comunicação 
disponíveis (presencial, 
telefónico, e-mail, vídeo -
conferência)  

4,14  

Produtos e 
Serviços 

Qualidade da informação 
disponibilizada em 
resposta às solicitações 
das entidades externas 

4,86  

Capacidade de iniciativa e 
de apresentação de 
propostas para resolução 
de problemas 

4,17  

Tempo de resposta às 
solicitações 

4,43  

Avaliação Global (média) 4,7  

 

A média da avaliação global dos utilizadores institucionais situa-se nos 4, 7 pontos, 

ao mesmo nível do verificado em 2014, mas superior ao verificado em 2013 e 2012- 

4,4 e 4,2 respetivamente. A meta inicialmente prevista (3,5) foi superada. 

No sentido de avaliar o interesse e a utilidade dos serviços prestados pela Biblioteca 

Jacques Delors, o CIEJD desenvolveu e realizou um questionário em linha durante 2 
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meses. (Anexo VI).Foram contabilizadas 51 respostas. O nível médio do grau de 

satisfação situou-se nos 4 numa escala de 1 a 5. 

 

O11-Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, 

capacitação e satisfação dos colaboradores. 

 

 2015 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.18.Taxa de execução 

do plano de formação 

aprovado. 

80% 100% 117,64% 

Ind.19.Nível de 

satisfação dos 

colaboradores 

3,5 3,83 100% 

 

Este objetivo foi aferido por dois indicadores distintos.“Taxa de execução do plano 

de formação aprovado” e “ Nível de satisfação dos colaboradores”. No respeitante 

ao primeiro dos indicadores, foi possível em 2015 integrar um número significativo 

de trabalhadores (as) da DGAE em ações de formação programadas pelo Centro de 

Formação do MNE- IDI. 

O programa de formação definido pelo IDI, para 2015, tendo por base o diagnóstico 

de necessidades sentidas pelos serviços, incluiu: 

-um segmento de formação relativo à internacionalização de empresas/política 

europeia/cooperação; 

-formação na área das tecnologias de informação; 

-um segmento de formação básica para diplomatas; 

-formações básicas em áreas diversas, nomeadamente no que se refere às línguas. 

Os trabalhadores da DGAE participaram em 59 ações de formação. 

Face ao atrás exposto, e tendo em consideração o universo de trabalhadores (as) 

da DGAE -111, a taxa de cobertura dos colaboradores da DGAE que frequentaram, 

em 2015, pelo menos uma ação de formação (75 trabalhadores) foi de cerca de 

68%. Foi assim possível à DGAE, nos termos da legislação em vigor, garantir a 

frequência de, pelo menos, uma ação de formação a 1/3 dos trabalhadores (as), 
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meta que correspondia a 100%. A taxa de realização deste indicador situou-se 

assim nos 117,6%. 

No que diz respeito ao segundo indicador ”Nível de satisfação dos colaboradores”, 

nos termos do artigo 15º, nº2, alínea f), da Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, e 

com o objetivo de melhorar o conhecimento da organização e de identificar aspetos 

a corrigir, foi realizado um questionário de satisfação. A estrutura do questionário é 

apresentada no Anexo VI. 

O “Questionário de Satisfação dos Colaboradores da DGAE-2015” foi disponibilizado 

para preenchimento por via eletrónica através da EXTRANET do Ministério, entre os 

dias 10 e 24 de fevereiro, tendo respondido apenas 34,5% (38) do universo dos 

colaboradores respondentes (em 2014 foram obtidas 36 respostas, 32,7% 

trabalhadores). 

O questionário considerou seis dimensões: níveis de motivação; satisfação com a 

gestão e sistemas de gestão; satisfação com as condições de trabalho; satisfação 

com o estilo de liderança-Direção superior; satisfação com os equipamentos, 

serviços e condições de segurança; satisfação global dos colaboradores com a 

organização.  

As respostas estão agrupadas em cinco níveis, aos quais correspondem pontuações: 

muito insatisfeito (1); Insatisfeito (2); Pouco satisfeito (3); Satisfeito (4); Muito 

Satisfeito (5). 

Tendo em conta o número global de respostas registadas (786) e a correspondente 

notação atribuída (entre 1 e 5), o nível global de avaliação é 3,83, repartido entre 

grau de satisfação e grau de motivação: 
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Apuramento de resultados do Questionário de satisfação dos 
colaboradores da DGAE referente a 2015 

Grau de 
Satisfaçã

o/ 
Motivação 

Média 
1.Satisfação global dos colaboradores com a organização 3,79 

Envolvimento dos colaboradores em atividades de melhoria na DGAE 3,71 
Envolvimento dos colaboradores na prossecução da missão e atribuições da 

DGAE 3,78 
Envolvimento dos colaboradores nos processos de tomada de decisão da 

DGAE 3,58 
Nível de satisfação global com a DGAE 4,08 

2.Satisfação com a gestão e sistemas de gestão 3,59 
Aptidão da gestão para comunicar 3,59 
Forma como o sistema de avaliação do desempenho em vigor foi 

implementado na DGAE 3,46 
Forma como os objetivos individuais e partilhados são fixados na DGAE 3,61 
Postura da DGAE face à modernização 3,71 

3.Satisfação com as condições de trabalho 3,92 
Ambiente de trabalho na DGAE 4,21 
Horário de trabalho na DGAE 3,80 
Igualdade de tratamento na DGAE 3,93 
Possibilidade de conciliar o trabalho na DGAE com a vida familiar e assuntos 

pessoais e assuntos relacionados com a saúde 3,74 
4. Níveis de motivação 4,09 

Aprender novos métodos de trabalho 4,20 
Desenvolver trabalho em equipa 4,38 
Participar em projetos de mudança na DGAE 4,00 
Sugerir melhorias 3,79 

5. Satisfação com o estilo de liderança - Direção Superior* 3,84 
Aceita sugestões de melhoria 3,98 
Delega competências e responsabilidades 4,05 
Estimula a iniciativa das pessoas 3,77 
Reconhece e premeia os esforços individuais e de grupos de trabalhadores 3,56 

6. Satisfação com os equipamentos, serviços e condições de segurança 3,75 
Condições de segurança 3,98 
Equipamentos informáticos disponíveis 3,70 
Instalações e equipamento de escritório 3,69 
Software disponível 3,63 

Total Geral 3,83 
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Nível global de satisfação 
 

Níveis de satisfação Nº de respostas Ponderação 

1 - Muito insatisfeito 23 23 

2 - Insatisfeito 41 82 

3 - Pouco satisfeito 171 513 

4 - Satisfeito 569 2.276 

5 - Muito satisfeito 118 590 

Total 922 3.484 

Média do grau de 

satisfação  
3,78 

                  Fonte: DGA/POC 

 

Nível global de motivação 

 

Níveis de motivação Nº de respostas Ponderação 

1 – Muito desmotivado 0 0 

2 - Desmotivado 1 2 

3 - Pouco motivado 24 72 

4 - Motivado 119 476 

5 - Muito motivado 43 215 

Total 187 765 

Média do grau de 

motivação 
4,09 

                 Fonte: DGA/POC 

A análise comparativa dos últimos 3 anos permite concluir que, entre 2013 e 2015, 

o nível de satisfação global dos colaboradores da DGAE tem vindo a decrescer, 

mantendo-se em 2015 ao mesmo nível de 2014.No que se refere aos níveis de 

motivação, apesar de uma ligeira melhoria verificada em 2014, voltaram a decrescer 

em 2015. 

Critérios avaliados 2013 2014 2015 

1. Satisfação global  3,92 3,71 3,71 

2. Níveis de motivação 4,02 4,13 4,09 

Avaliação global DGAE  3,94 3,78 3,83 

    Fonte: DGA/POC 
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Genericamente os comentários e sugestões refletidos nos questionários abrangem 

genericamente os seguintes aspetos: 

 Melhoria das instalações e locais de trabalho, bem como dos equipamentos      

informáticos disponibilizados, que são referidos como obsoletos; 

 Melhoria do apoio informático por parte da Secretaria- Geral; 

 Sistema de avaliação de desempenho altamente desmotivador e injusto; 

 O sistema de registo da assiduidade assinalado como mais um elemento de 

desmotivação. 

 A melhoria da comunicação entre os órgãos de Direção e os trabalhadores; 

 Disseminação da informação relevante acerca do funcionamento corrente da 

Direção-Geral, apostando numa maior proximidade entre a Direção e os 

trabalhadores.  

 

 

3.4-Análise dos recursos utilizados: humanos e financeiros 

 

Em 31 de dezembro de 20156, a DGAE tinha 111 postos de trabalho ocupados, o 

que corresponde a uma redução do número de efetivos face ao inicialmente 

indicado na fase de preparação do QUAR, tendo resultado no final de 2015 num 

défice de 101 UERH (Unidade Equivalente de Recursos Humanos).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6 Cabe à Secretaria-Geral no âmbito das funções que lhe estão cometidas a elaboração do Balanço Social. 
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Recursos Humanos - 2013 Pontuação Pontos 
Planeados 

Pontos 
Executados Desvio 

Dirigentes - Direção 
superior  20 60 

 
60 
 

- 

Dirigentes - Direção 
intermédia e Chefes de 
equipa 

16 384 352 -32 

Diplomata 12 192 192 0 

Técnico Superior  12 564 540 -24 

Coordenador Técnico - - - 
0 

Assistente Técnico  8 216 176 
 

-40 
 

Assistente Operacional  5 
 

20 
 

15 -5 

Total 
 
- 1436 

 
1335 

 

 
-101 

              

Nº de Efetivos no 
Serviço 31-12-2013 

 
30-06-2014 

 
31-12-2015 

Nº de efetivos a exercer 
funções no Serviço 

123  121 111 

 

Como tem sido habitual nos últimos anos a rotação de trabalhadores (as) ao longo 

do ano de 2015 foi elevada, estando relacionada com as seguintes situações: 

 Exercício de funções noutros serviços do MNE; 

 Aposentação; 

 Início de mobilidade interna noutros serviços; 

 Comissão de serviço; 

 Colocação nos serviços externos do MNE. 

 

Em 2015 foram concretizadas três situações de mobilidade entre carreiras: dos (2) 

assistentes técnicos que passaram para a categoria de técnico superior e um (1) 

assistente operacional que transitou para a categoria de assistente técnico.  
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Trabalhadores por grupo/cargo /carreira 

Grupo/cargo/carreira N.º % 

Dirigente Superior (c. diplomática)  1   0,9 

Dirigente Superior (Regime geral)  2   1,8 

Dirigente Intermédio (c. diplomática)  3   2,7 

Dirigente Intermédio (Regime geral) 19 17,2 

Diplomatas 16 14,4 

Técnicos Superiores 45 40,5 

Assistentes Técnicos  22 19,8 

Assistentes Operacionais   3   2,7 

TOTAL 111 100 

          Fonte: SIOE 

 

A maior percentagem de trabalhadores (as) em exercício de funções na DGAE no 

final de 2015 corresponde à categoria de técnico superior (40,5%) e assistentes 

técnicos (19,8%), que no conjunto totalizam 60,3%.Por comparação com os valores 

apurados em 2015, constata-se que no espaço de um ano a percentagem de 

técnicos superiores na DGAE passou de 38,2% para 40,5%. 
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Recursos Financeiros (Euros) -2015 

 

 

Orçamento 

disponível 

Corrigido 

Executado Desvio 

Orçamento Funcionamento 

FF111+123+128+2907(OE

+ Receitas Próprias+FRI+ 

    Reembolsos da UE) 

5.013.858 4.855.707 158.151 

  Despesas com o Pessoal 4.173.073 4.114.019 59.054 

 Aquisição bens e serviços  773.600   676.484 97.116 

 Outras despesas correntes     67.185   65.204 1.981 

 PIDDAC    

Fonte: Apoio à Direção  

 

A execução do orçamento de funcionamento da DGAE em 2015 foi de 4,9 milhões 

de Euros, o que traduz uma taxa de execução da ordem dos 97%.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
7 FF-Fonte de Financiamento 
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Evolução despesa (Executado) 2013-2015-Euros 

 Fonte: Apoio à Direção  

 

O montante da despesa (orçamento executado) da DGAE atingiu em 2014 4,8 

milhões de Euros, que representam um acréscimo de cerca de 2,6% face ao valor 

registado em 2014. No quadro relativo às despesas efetuadas no período de 2013 a 

2015, por grupo de despesas, constata-se a tendência de redução das despesas 

com pessoal.  

Entre 2013 e 2015 verifica-se uma redução de 12% da despesa com aquisição de 

bens e serviços. Em 2015, foi determinada a obrigatoriedade de inscrever no 

orçamento inicial as verbas correspondentes às contrapartidas devidas nos termos 

da alínea b) do nº2 do artigo 4º da Portaria nº 278/2012, de 14 de setembro. 

Assinala-se que a partir de 2013 o financiamento das missões de serviço público foi 

assegurado na sua quase totalidade por receitas provenientes do FRI (FF 129). 

         Evolução despesa 2013-2015 

Recursos Financeiros 2013 2014 2015 

Orçamento Funcionamento 

FF111 (Receitas Gerais OE)  

4.899.751 4.591.616 4.618.195 

 Despesas com o Pessoal 4.321.067 4.124.421     4.080.207 

 Aquisição bens e serviços  551.004 424.909       486.784 

Outras despesas correntes 27.680 42.286 51.204 

Outras despesas correntes 

FF 123+129+280 (Receitas 

Próprias+ FRI+ Reembolsos da 

UE) 

88.554 139.132 

 

237.512 

 

TOTAL 4.988305 4.730.748 4.855.707 
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3.5- Evolução histórica dos indicadores da DGAE  (2015-2013) 

 
Da análise comparativa dos indicadores do QUAR entre 2015 e 2013 (conforme 

quadro infra), resulta, na generalidade, uma evolução positiva do desempenho 

conseguido pela DGAE, nos últimos 3 anos. Importa salientar o indicador referente 

ao número de conteúdos pedagógicos de formação e animação pedagógica, bem 

como uma evolução favorável  na taxa de participação nas reuniões relevantes. O 

número de utilizadores ativos na comunidade eletrónica do CIEJD tem registado 

igualmente uma evolução positiva. 

Objetivos Operacionais 
EFICÁCIA       

O1. Assegurar a participação nas reuniões relevantes (OE1) 
Indicadores 2015 2014 2013 

Ind. 1. Taxa de participação nas reuniões 
relevantes 95% 84% 92% 

02-Desenvolver atividades de coordenação(OE2) 
Indicadores  2014  

Ind 2. Taxa de reuniões de coordenação 101,4% 99% 100% 

Ind 3. Taxa execução de reuniões e diligências 
efetuadas com Embaixadas acreditadas em 
Lisboa 

113% 96% 100% 

03-Executar as ações de informação, formação e animação (OE3) 
Indicadores 2015 2014 2013 

Ind 4. N.º de conteúdos pedagógicos de formação 
e animação pedagógica 27 26 24 

Ind 5. Grau de execução dos Projetos 100% n.d n.d 

Ind 6. Nº de utilizadores ativos na comunidade 
eletrónica do CIEJD 69.568 62.414 47.552 

 
Ind 7. Nº de visitas ao universo internet do CIEJD 
 
 

710.550 1.010.883 1.509.980 

04-garantir a realização dos atos da sua competência previstos para o cumprimento do Tratado de 
Limites  

Indicadores 2015 2014 2013 
Ind.8.Percentagens de atas de reconhecimento 
de fronteira recebidas. 

98,5 100% 100% 

EFICIÊNCIA    
O5. Desenvolver boas práticas de gestão e tratamento da informação da DGAE com vista à sua 
maior operacionalidade (OE4) 

Indicadores 2015 2014 2013 
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Ind.9. Nº de iniciativas de boas práticas e 
melhorias de procedimentos 5 4 n.d 

O6. Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado Interno (OE 2) 

Indicadores 2015 2014 2013 

Ind.10. Tempo médio de resposta 58 dias 60 dias 42 dias 

Ind .11. Taxa de casos solucionados 97% 92% 98% 

07-Promover o acompanhamento. Divulgação e sensibilização no âmbito da Convenção de 
Albufeira. 

Indicadores 2015 2014 2013   2012 
Ind.12. Prazo de preparação das respostas aos 

pedidos de parecer e esclarecimento da 

Assembleia da República e de outras entidades  
2 dias 2 dias 2 dias 

O8. Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada, quer às solicitações da 
rede dos serviços externos, quer para as reuniões e encontros no quadro da UE ou de foro bilateral 
(OE 1, 2,3). 

Indicadores 2015 2014 2013 

Ind. 13. Percentagem de contributos entregues no 

prazo e com adequação expectável 99,4% 99% 98,1% 

Ind. 14. Percentagem de fichas temáticas 

relevantes atualizadas no prazo adequado 99% 99% 97,9% 

09. Implementar metodologias/ procedimentos internos que assegurem o controlo das despesas 

Indicadores 2015 2014 2013 
Ind. 15-Taxa de execução das iniciativas 

previstas com impacto no controlo da despesa 100% 80% 100% 

QUALIDADE   QUALIDADE 

O10. Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores  

Indicadores 2015 2014 2013 

Ind .16. Nível de Satisfação dos Utilizadores 
Institucionais 4,7 

 
4,7 

 
4,4 

Ind.17.Nível de satisfação dos utilizadores da 
Biblioteca Jacques Delors 4 4,5 4 

O11. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação 
e satisfação dos colaboradores (OE4) 
Indicadores 2015 2014 2013 

Ind 18. Taxa de execução do plano de formação 

aprovado 100% 100% 100% 

Ind 19. Nível de Satisfação dos Colaboradores 3,83 3,78 3,94 
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4-Avaliação das atividades e ações realizadas em 2015 por unidade  

orgânica. 

 
O QUAR reflete as grandes linhas estratégicas e operacionais das ações 

desenvolvidas pela DGAE, muito embora a realidade não se esgote nos objetivos ali 

fixados. O Plano de Atividades da DGAE para 2015 alinhou os programas e projetos 

das diversas unidades orgânicas com os objetivos estratégicos e operacionais do 

QUAR, conforme se explicita nas respetivas Fichas resumo por unidade orgânica. 

Como se poderá comprovar pela avaliação das unidades orgânicas a seguir referida 

foram desenvolvidas ao longo de 2015 diversas atividades não previstas no Plano 

inicial de Atividades, mas que foram impostas pelo calendário e solicitações 

externas.  
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Direção de Serviços de Assuntos Institucionais (INS) 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços dos Assuntos Institucionais         

 Responsável: Pedro Monteiro 

    
 Atribuições/Missão:  
 
– Preparar e coordenar os elementos de apoio às reuniões do Conselho Europeu e do Conselho dos 

Assuntos Gerais; 

 

– Acompanhar a atividade das instituições e demais órgãos da União Europeia (nomeadamente Parlamento 

Europeu, Conselho Europeu, Conselho, Comissão e Tribunal de Justiça da União Europeia); 

 

– Preparar e coordenar a posição nacional nos assuntos institucionais, nomeadamente as questões 

relacionadas com o processo de decisão da União Europeia e com eventuais implicações para a revisão 

dos tratados; 

 

– Apoiar a participação nos diferentes comités e grupos de trabalho onde sejam, ainda que indiretamente, 

suscitadas questões institucionais da União Europeia; 

 

– Apoiar a candidatura e participação de nacionais portugueses no quadro da UE, nomeadamente: das 

Instituições Europeias; das agências e organismos da UE; do Colégio da Europa e Instituto Universitário 

Europeu de Florença; 

 

– Organizar e secretariar, ao nível técnico, as reuniões da Comissão Interministerial para os Assuntos 

Europeus.  

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Formulação da 

posição 

portuguesa sobre 

as questões 

relacionadas com 

o processo de 

decisão da União 

Europeia 

x 

A Direção de Serviços formulou e desenvolveu a posição 

portuguesa sobre as questões relacionadas com o processo de 

decisão da União Europeia, assegurando a coordenação 

necessária com os diversos serviços do MNE.  
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ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Coordenação 

geral e 

elaboração de 

contributos 

próprios e da 

Direção-Geral 

 

x 

A Direção de Serviços assegurou a preparação das reuniões do 

Conselho Europeu e do Conselho de Assuntos Gerais, assim como 

de visitas, encontros bilaterais e pedidos sobre diversas questões 

específicas, através de uma intensa coordenação com os restantes 

Serviços internos do MNE 

Acompanhamento 

das instituições 
x 

 

A Direção de Serviços preparou contributos e reflexões nesta área 

e preparou contributos para visitas de representantes ligados ao 

Parlamento Europeu e à Comissão. 

 

Promoção de 

candidaturas 
x 

 

A Direção de serviços coordenou a elaboração da posição nacional 

relativamente a várias candidaturas de Estados-membros a cargos 

em agências e organismos da UE. 

Preparação da 

CIAE 
x 

 

Foi assegurada a organização das reuniões da Comissão 

Interministerial para os Assuntos Europeus, ao nível técnico. 

Circulou pela rede de emails dos Representantes na CIAE os 

seguintes documentos: projetos de Conclusões de todos os 

Conselhos Europeus de 2015 (para comentários); relatos dos 

COREPER I e II (para informação). 

Instituto 

Universitário 

Europeu de 

Florença e 

Colégio da Europa 

x 

 

A  Direção de Serviços , em colaboração com os relevantes 

departamentos internos, procedeu à seleção dos candidatos para 

o Instituto Universitário Europeu de Florença e para o Colégio da 

Europa.  

Preparou e acompanhou as reuniões do Conselho Superior e do 

Comité Orçamental do Instituto Universitário Europeu. 

 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

N/PREVISTAS PLANO 

2015 

 

MOTIVO 
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ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

 

Apesar das tarefas cometidas à DS INS serem de caráter muitas 

vezes imprevisível, não se descrevem atividades não-previstas, 

uma vez que estas acabam por ser subsumidas na atividade de 

coordenação geral. 

Recursos Humanos (31/12/2015) 

Colaboradores 
Nº 

 Dirigentes 
2 

Diplomatas 
1 

Técnico Superior 
0 

Assistente Técnico 
1 

 
 

Total 
4 

 

 
AUTOAVALIAÇÃO 

 

 

A Direção de Serviços conseguiu cumprir todas as metas definidas no QUAR; formular e propor à Tutela a 

posição portuguesa sobre matéria institucional para a afirmação dos interesses de Portugal; reforçar a 

coordenação sobre assuntos europeus na DGAE e com os relevantes serviços internos de outras Direções 

Gerais do MNE; dar apoio à Direção-Geral. 

Pelas suas caraterísticas de coordenação e apoio à Direção-Geral, muitas das tarefas da Direção de 

Serviços são de caráter imprevisível e não programável, não se adaptando bem a uma descrição e 

planificação antecipada. 
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Direção de Serviços das Relações Bilaterais (BLT) 

 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Relações Bilaterais 

Responsável: Paulo Miguel Guedes Domingues 

Atribuições/Missão: 

 
- Assegurar o acompanhamento e o desenvolvimento das relações bilaterais de Portugal com os Estados- 

membros da União Europeia. 

 

- Assegurar o acompanhamento e o desenvolvimento das relações bilaterais de Portugal com os Estados 

candidatos à União Europeia, do Espaço Económico Europeu e ainda Andorra, Mónaco, São Marino e Suíça. 

 

-Acompanhar e analisar as políticas internas e externas dos Estados da sua área de competência e as implicações 

dessas políticas no relacionamento com Portugal e com a União Europeia promovendo a necessária coordenação 

com outros serviços e organismos. 

 

-Analisar e tratar a informação de natureza económica internacional e de interesse estratégico para o 

relacionamento bilateral económico em relação aos Estados da sua área de competência. 

 

 
ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 
   PREVISTAS 

PLANO 
2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Reforço e 
desenvolvimento da 
cooperação bilateral 

com os Estados 
membros da União 

Europeia 

 

 

x 

 

De acordo com o previsto no Plano de Atividades para 2015, e 

não obstante a redução significativa do número de 

funcionários a que a Direcção de Serviços foi sujeita, que 

começou a ser ultrapassada no final do primeiro semestre, foi 

assegurado e mesmo reforçado o acompanhamento das 

parcerias bilaterais com os países membros da UE, quer 

através da preparação de visitas e de encontros bilaterais, com 

a respetiva elaboração de pastas e documentos de apoio, quer 

com a deslocação/participação de elementos da Direção de 

Serviços nessas visitas/encontros. Foi igualmente assegurada 

a gestão do expediente corrente e a comunicação com as 

Embaixadas portuguesas e estrangeiras, bem como com 

outros departamentos internos do MNE e os Ministérios 

sectoriais.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

   PREVISTAS 
PLANO 
2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Reforço e 
desenvolvimento da 
cooperação bilateral 
com os Estados não 
membros da União 

Europeia 

 

x 

 

Foi continuado e assegurado o reforço substantivo das 

relações bilaterais com a Turquia, nomeadamente todo o 

trabalho inerente à preparação da Cimeira bilateral no início do 

ano. Em fevereiro o conjunto de países candidatos e da EFTA 

passaram a ser seguidos pela Direção de Serviços das 

Relações Externas e Alargamento, devido à já referida redução 

significativa do pessoal da Direção de Serviços das Relações 

Bilaterais. Não obstante, foram envidados todos os esforços no 

sentido de melhorar os procedimentos de serviço e solicitado o 

reforço dos recursos humanos. 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS   N/PREVISTAS 
PLANO 2015 

MOTIVO 

 
Otimização da informação de interesse 
estratégico no quadro do relacionamento 
bilateral em relação aos Estados da sua 

área de competência 
 

 
Foi reforçada a informação de natureza económica constante 

das informações elaboradas pela Direção de Serviços: 

Foi assegurada otimização da informação e metodologia de 

trabalho, nomeadamente através de: 

 - Adoção de um novo modelo de ficha de relações bilaterais e   

        de  situação interna, por forma a torna-la mais operacional e   

       adaptada aos destinatários; 

- Tabela de situação /atualização das fichas de país; 

- Criação de um calendário partilhado BLT para uso como  

      agenda comum na Direcção; 

- Mapa e tabela de distribuição dos pelouros da Direcção; 

- Quadro com todos os Acordos (Protocolos, MdE) existentes  

       entre Portugal e os países seguidos pela DS BLT; 

- Reformulação do esquema/chave de arquivo; 

- Tabela de seguimento de processos enviados a outras  

       entidades. 

 

Recursos Humanos - (31/12/2015) 

Categoria/Carreira 
Nº 

 Dirigentes 
2  

 Diplomatas 
1 

 Técnico Superior 
2 

 Assistente Técnico 
1 

 
 

Total 
6 
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AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

A Direção de Serviços, apesar de permanecer em 2015 com um número muito reduzido de trabalhadores, 

conseguiu cumprir com sucesso as metas definidas no QUAR, e ainda assim responder a todas as solicitações que 

lhe foram dirigidas por inerência às deslocações de membros do Governo ou visitas a Portugal, aos pedidos de 

apoio dos Ministérios sectoriais, à tramitação de acordos, aos pedidos de audiência das Embaixadas acreditadas 

em Lisboa, a todo o trabalho de preparação de Reuniões de Alto Nível, Comissões Interministeriais, Cimeiras 

bilaterais. 
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Direção de Serviços das Políticas Internas e Setoriais (SPS) 

 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Política Internas e Setoriais 

Responsável: Maria Cristina da Costa Álvares Rosmaninho Falcão de Campos 

Atribuições/Missão 

- Assegurar a representação nacional nos grupos e comités especializados da União Europeia, bem 

como preparar, coordenar e definir a posição nacional nas matérias relativas ao mercado interno;  

 

- Acompanhar e coordenar a definição da posição nacional na área da competitividade, 

nomeadamente nas vertentes da política industrial e da empresa, da inovação e da investigação;  

 

- Acompanhar e coordenar a definição da posição nacional nos seguintes domínios: 

desenvolvimento sustentável, transportes, energia, questões atómicas, ambiente, política 

marítima integrada, defesa dos consumidores, telecomunicações, sociedade da informação e 

política social da União Europeia, bem como as respetivas negociações de natureza externa entre 

a União Europeia e países terceiros;  

 

- Acompanhar, promovendo a coordenação, quando necessário, os assuntos nos domínios: saúde, 

educação, formação profissional, cultura, audiovisual, juventude, desporto, espaço e turismo;  

 

- Acompanhar e coordenar todos os assuntos relacionados com a agricultura, designadamente 

política agrícola comum e desenvolvimento rural, florestas, bem como a segurança alimentar e o 

bem-estar animal;  

 

- Acompanhar todos os assuntos relativos à pesca, designadamente política comum de pescas, 

aquicultura, acordos de pesca com países terceiros, conservação e gestão dos recursos da pesca, 

apoio estrutural e financiamento;  

 

- Assegurar a coordenação das questões de agricultura e da pesca com as relações 

institucionalizadas entre a União Europeia e as organizações internacionais;  

 

- Elaborar estudos e pareceres em matérias que relevem da sua área de competência.  
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    ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

PLANO 

2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Proteção dos 

consumidores 

 

 

x 
Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida. 

Política 

Empresarial e 

PME 

 

 

 

x 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas; elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” param os Conselhos 

Competitividade; coordenação interministerial de políticas com 

implicações nas empresas, com destaque para o desempenho 

nacional no programa Horizonte 2020. 

Política 

Industrial 

 

 

 

 

x 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida, com destaque para o roteiro para a Competitividade 

Industrial, apresentado pela Comissão em março 2015; 

elaboração de fichas temáticas; elaboração de notas de apoio 

aos Membros do Governo para encontros bilaterais; participação 

em reuniões do Grupo de Trabalho do Conselho; elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” para os Conselhos Competitividade; 

notas para a pasta dos Conselhos Competitividade. 

Contratos 

Públicos-Fatura 

Eletrónica 

 

 

 

 

x 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas; coordenação 

interministerial; transmissão de instruções à REPER; participação 

em comités espacializados; elaboração de documentos técnicos; 

elaboração e transmissão à rede de postos nos países da UE de 

informação preparatória dos “briefings” para os Conselhos 

Competitividade; elaboração de notas para a pasta dos 

Conselhos Competitividade. 

Melhor 

Regulamentação 

 

 

 

x 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas; ações de coordenação 

no âmbito da Agenda “Legislar Melhor” e do exercício REFIT; 

participação em reuniões do Grupo de Trabalho do Conselho; 
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    ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

PLANO 

2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

elaboração de notas de apoio aos Membros do Governo para 

encontros bilaterais; elaboração e transmissão à rede de postos 

nos países da UE de informação preparatória dos “briefings” 

para os Conselhos Competitividade; elaboração de notas para a 

pasta dos Conselhos Competitividade e Assuntos Gerais. 

 

Direito das 

Sociedades-

Alteração das 

Diretivas 

Contabilísticas; 

Pacote 

“Auditoria e 

“Fundações 

Europeias” 

 

 

 

x 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas; coordenação 

interministerial; transmissão de instruções à REPER; participação 

em reuniões do Grupo de Trabalho do Conselho; elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” para os Conselhos Competitividade; 

elaboração de notas para a pasta dos Conselhos 

Competitividade. 

Programa 

Galileu 

 

 

 

 

x 

 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas e de notas de 

enquadramento; realização de ações de coordenação 

interministeriais e com outros serviços do MNE, no âmbito dos 

Grupos de Trabalho do Conselho, dos Comités e Grupos da 

Comissão nas várias vertentes dos programas europeus de 

navegação por satélite, Galileo e EGNOS; transmissão de 

instruções à REPER. 

 

Propriedade 

Industrial 

Pacote Patente 

Unitária 

 

 

 

x 

 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; ações de coordenação interministerial; elaboração de 

notas de apoio aos Membros do Governo para encontros 

bilaterais; elaboração e transmissão à rede de postos nos países 

da UE de informação preparatória dos “briefings” para os 

Conselhos Competitividade. 

Investigação  

e Inovação 

 

 

 

x 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas; elaboração de notas 

de apoio aos Membros do Governo e Presidente da República  
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    ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

PLANO 

2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

  

para encontros bilaterais; ações de coordenação no âmbito de 

conclusões do Conselho; elaboração e transmissão à rede de 

postos nos países da UE de informação preparatória dos 

“briefings” para os Conselhos Competitividade. 

Espaço 

 

 

 
X 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida, com destaque para as relações entre a UE e a Agência 

Espacial Europeia; elaboração e transmissão à rede de postos 

nos países da UE de informação preparatória dos “briefings” 

para os Conselhos de Competitividade. 

 

 

Telecomunicações 

e Sociedade de 

Informação 

 

 

 

 

    X 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas; elaboração de notas 

de apoio aos Membros do Governo para encontros bilaterais; 

ações de coordenação no âmbito de dossiês legislativos e envio 

de posição nacional à REPER; elaboração e transmissão à rede 

de postos nos países da UE de informação preparatória dos 

“briefings” para os Conselhos Telecomunicações. 

Agenda Digital 

 

 

 

X 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas; ações de coordenação 

no âmbito de dossiês legislativos e envio de posição nacional à 

REPER; elaboração e transmissão à rede de postos nos países da 

UE de informação preparatória dos “briefings” para os Conselhos 

Competitividade e Telecomunicações. 

Transportes 

(terrestres, 

marítimos 

e aéreos) 

 

 

 

X 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas; elaboração de notas 

de apoio aos Membros do Governo para encontros bilaterais; 

ações de coordenação no âmbito de dossiês legislativos e envio 

de posição nacional à REPER; elaboração e transmissão à rede 

de postos nos países da UE de informação preparatória dos 

“briefings” para os Conselhos Transportes. 
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    ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

PLANO 

2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Energia e 

Questões 

Atómicas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas, pareceres e 

informação de apoio à REPER e Embaixadas da UE; elaboração 

de notas de apoio aos Membros do Governo para encontros 

bilaterais; elaboração e transmissão à rede de postos nos países 

da UE de informação preparatória dos “briefings” para os 

Conselhos Energia. 

Foi dada particular atenção às negociações sobre a 
concretização da União para a Energia, com particular incidência 

na defesa dos interesses nacionais em matéria de interligações 

energéticas com vista a assegurar a plena integração da 

Península Ibérica no mercado interno da energia, sendo de 

sublinhar a preparação dos Conselhos Europeus de março e de 

dezembro. 

No que respeita às questões atómicas, destacaram-se as 

reuniões de coordenação sobre segurança nuclear e proteção 

radiológica, tendo em vista a participação nacional no respetivo 

Grupo do Conselho, bem como a análise e identificação das 

obrigações de Portugal decorrentes da legislação europeia 

nestas áreas. 

Ambiente 

 

 

 

 

X 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas; transmissão de 

informação de apoio à REPER; ações de coordenação 

interministerial relativas a vários dossiês; elaboração de notas de 

apoio aos Membros do Governo para encontros bilaterais; 

elaboração e transmissão à rede de postos nos países da UE de 

informação preparatória dos “briefings” para os Conselhos 

Ambiente. 

Educação e 

Juventude 

 

 

 

 

X 

 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; coordenação da posição nacional e envio de instruções 

à REPER; elaboração e transmissão à rede de postos da UE de 

informação preparatória dos ”briefings” para os Conselhos 

Educação, Juventude, Cultura e Desporto. 
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    ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

PLANO 

2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Saúde Pública 

 

 

 

X 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; articulação da posição nacional e envio de instruções à 

REPER; elaboração e transmissão à rede de postos da UE de 

informação preparatória dos ” briefings” para os Conselhos 

EPSCO (Saúde Pública); elaboração de notas de apoio. 

 

Cultura  

e Audiovisual 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; articulação da posição nacional e envio de instruções à 

REPER; elaboração e transmissão à rede de postos da UE de  

informação preparatória dos ”briefings” para os Conselhos 

Educação, Juventude, Cultura/Audiovisual e Desporto; 

elaboração de notas de apoio. 

 

Política 

Marítima 

Integrada 

 

 

X 

 

Acompanhamento, análise e difusão da informação recebida; 

elaboração de fichas temáticas; acompanhamento do evento 

“Semana Azul”; participação nas reuniões de Pontos Focais da 

CIAM (Comissão Interministerial dos Assuntos do Mar); 

preparação da participação do MNE no XI CIAM. 

 

Negociação e 

aprovação 

Protocolos de 

pesca com 

Países terceiros 

 

X 

 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão da informação 

recebida; elaboração de notas de apoio para os eurodeputados 

nacionais; elaboração de fichas temáticas; elaboração de notas 

de apoio aos Membros do Governo para encontros bilaterais; 

elaboração e transmissão à rede de postos nos países da UE de 

informação preparatória dos “briefings” para os Conselhos de 

Agricultura e Pescas. 
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Recursos Humanos (31/12/2015) 

Categoria/Carreira Nº 

Dirigentes 4 

Diplomatas 1 

Técnico Superior 6 

Assistente Técnico 2 

Total 13 

 

AUTOAVALIAÇÃO 

 

Foram executadas todas as atividades previstas e cumpridos os objetivos definidos, sendo de assinalar o volume 

de trabalho multidisciplinar decorrente das funções atribuídas à Direção de Serviços, que abrange matérias 

negociadas em seis formações do Conselho (Competitividade, cuja vertente mercado interno é da 

responsabilidade desta Direção de Serviços; Agricultura e Pescas; Ambiente; Transportes, Telecomunicações, 

Energia; Educação, Cultura, Juventude e Desporto; Saúde). 

 

Em 2015, a concretização da União para a Energia, dossiê prioritário para Portugal, requereu  uma atividade 

acrescida com vista à defesa dos interesses nacionais nas instâncias europeias e junto dos Estados-membros no 

que se refere ao reforço das interligações energéticas. A apresentação do contributo nacional no âmbito da 

Estratégia para o Mercado Único Digital requereu igualmente um significativo trabalho de coordenação 

interministerial. 

 

Foram prosseguidas as boas práticas relativas à transmissão de documentação por via eletrónica dentro da DS, 

serviços internos do MNE e ministérios e ao arquivo eletrónico do expediente, o que se revelou eficaz na 

melhoria do desempenho da DS.  

 

A Direção de Serviços participou em 15 reuniões no âmbito do Conselho e da Comissão, promoveu 26 reuniões 

de coordenação interministerial, teve 9 encontros com Embaixadas acreditadas em Lisboa, enviou 21 fichas 

temáticas às Embaixadas e elaborou 274 notas e tópicos de intervenção. 

 

Graças ao grande esforço de todos os dirigentes e funcionários que se implicaram profissional e pessoalmente no 

trabalho desenvolvido, foi possível alcançar os objetivos desta Direção de Serviços e cumprir globalmente o Plano 

de Atividades. 
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Direção de Serviços de Justiça e Assuntos Internos 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 

 Unidade Orgânica: Direcção de Serviços de Justiça e Assuntos Internos 

 Responsável: Pedro Rodrigues Ramos 

 Atribuições/Missão: 
 
-Coordena a definição de posições nacionais nos assuntos relacionados com vistos, asilo, imigração, outras políticas 

ligadas à livre circulação de pessoas, bem como a cooperação judiciária em matéria civil; 

-Coordena a defesa das posições nacionais em matéria de luta contra o terrorismo e a droga e de cooperação judiciária na 

área penal; 

-Acompanha as negociações dos assuntos relativos à cooperação policial e proteção civil; 

-Acompanha e coordena as negociações de natureza externa entre a EU e países terceiros na área JAI; 

-Elabora estudos e pareceres nas áreas atrás referidas. 

 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Coordenação de 
questões 

transversais: o pós-
Estocolmo, o opt-

out do Reino Unido 
e a livre circulação 

de pessoas 
 

X 

Como atividade transversal, independentemente da temática em questão, a Direção 

de Serviços promove: 

 

A organização e condução os briefings relativos ao Conselho Justiça e Assuntos 

Internos às Embaixadas acreditadas em Lisboa;  

 

A elaboração e expedição de telegramas, entre os quais telegramas de preparação 

do Conselho no formato “Justiça e Assuntos Internos”. 

 

Participa nos Conselhos Justiça e Assuntos Internos. 

 

Quanto à coordenação das questões transversais, a DSJAI desenvolveu as seguintes 

atividades: 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação para diversos 

organismos da Administração Pública. 

 

Elaboração de fichas temáticas. 

 

Produção de documentos técnicos, incluindo notas, apontamentos e tópicos de 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

intervenção. 

 

Realização de diligências com Embaixadas acreditadas em Lisboa. 

 

Organização e direção de reuniões de coordenação interministeriais 

Acompanhamento 
das questões do 
espaço Schengen 

X 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação para diversos 

organismos da Administração Pública. 

 

Elaboração de fichas temáticas. 

 

Produção de documentos técnicos, incluindo notas, apontamentos e tópicos de 

intervenção. 

 

Elaboração e expedição de telegramas, entre os quais telegramas de preparação do 

Conselho no formato “Justiça e Assuntos Internos”. 

 

Realização de diligências com Embaixadas acreditadas em Lisboa. 

 

Acompanhamento e 
coordenação da 

política migratória e 
de asilo 

 

X 

O aumento exponencial da pressão migratória dominou a maioria da atividade da 

UE ao longo do ano. Tal resultou num conjunto de iniciativas devidamente 

acompanhadas pela Direção de Serviços, como Conselhos Europeus, Conselhos 

da UE e iniciativas da COM, sendo de destacar as deliberações no sentido de 

recolocar e reinstalar refugiados em território europeu e o papel da DGAE/DSJAI na 

definição do número de pessoas a acolher por Portugal (4486), bem como na 

participação de um Grupo de Trabalho para a Agenda Europeia das Migrações, no 

sentido de dar execução às obrigações assumidas. 

Coordenação da posição nacional relativamente à crise migratória 

 

Organização e direção de reuniões de coordenação interministeriais 

 

Elaboração de instruções para o COREPER no âmbito da definição da posição 

portuguesa sobre as questões migratórias 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação para diversos 

organismos da Administração Pública. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Elaboração de fichas temáticas. 

 

Produção de documentos técnicos, incluindo notas, apontamentos e tópicos de 

intervenção, com destaque para a elaboração da pasta ministerial da importante 

Cimeira de La Valletta. 

 

Elaboração e expedição de telegramas, entre os quais telegramas de preparação do 

Conselho no formato “Justiça e Assuntos Internos”. 

Realização de diligências com Embaixadas acreditadas em Lisboa. 

Participação nas reuniões do Conselho dedicadas as questões migratórias. 

Participação em reuniões dos Grupos de Trabalho do Conselho 

Acompanhamento e 
coordenação das 

iniciativas de 
cooperação policial 

e luta contra o 
terrorismo 

 

X 

A cooperação policial esteve muito atenta ao fenómeno do terrorismo, por força dos 

atentados terroristas ocorridos em Paris, Bruxelas e Copenhaga, tendo absorvido a 

atividade regular da DSJAI neste capítulo. Para além disso, a crise migratória tornou 

patentes os desafios relacionados com o controlo de fronteiras. Assim, dentro deste 

capítulo foram as seguintes as atividades da DSJAI 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação para diversos 

organismos da Administração Pública. 

 

Elaboração de fichas temáticas. 

 

Produção de documentos técnicos, incluindo notas, apontamentos e tópicos de 

intervenção. 

 

Elaboração e expedição de telegramas, entre os quais telegramas de preparação do 

Conselho no formato “Justiça e Assuntos Internos”. 

Realização de diligências com Embaixadas acreditadas em Lisboa 

Organização e direção de reuniões de coordenação interministeriais 

Acompanhamento 
das negociações em 

matéria de 
cooperação  

X 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação para diversos 

organismos da Administração Pública. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

judiciária 

 

 

 

Elaboração de fichas temáticas e de pareceres técnicos. 

 

Produção de documentos técnicos, incluindo notas, apontamentos e tópicos de 

intervenção. 

 

Realização de reuniões de coordenação, especialmente na área da luta contra a 

corrupção na UE. 

 

Elaboração e expedição de telegramas, entre os quais telegramas de preparação do 

Conselho no formato “Justiça e Assuntos Internos”. 

 

Realização de diligências com Embaixadas acreditadas em Lisboa  

Acompanhamento 

das negociações na 

área das relações 

externas JAI 

 

X 

Envio de instruções e contributos para reuniões dos Grupos de Trabalho do 

Conselho, de âmbito temático e de âmbito regional. 

 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação para diversos 

organismos da Administração Pública. 

 

Elaboração de fichas temáticas. 

 

Produção de documentos técnicos, incluindo notas, apontamentos e tópicos de 

intervenção. 

 

Realização de reuniões de coordenação. 

 

Elaboração e expedição de telegramas, entre os quais telegramas de preparação do 

Conselho no formato “Justiça e Assuntos Internos”. 

 

Realização de diligências com Embaixadas acreditadas em Lisboa 

 

Participação em reuniões dos Grupos de Trabalho do Conselho 
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Recursos   Humanos (31/12/2015) 

Carreira/Categoria 
Nº 

 Dirigentes 1 
 Diplomatas 7 
 Técnico Superior 2 
 Assistente Técnico 2 
  

Total 
12 

 
 

AUTOAVALIAÇÃO 
 

O quadro acima descreve apenas as atividades mais relevantes da DSJAI ao longo de 2015, não esgotando, porém, o 

leque completo das atividades desenvolvidas.  

No que se refere às ações previstas no Plano de Atividades, os resultados obtidos sofreram alguns desvios relativamente 

ao planeado muito por força das opções das Presidências letã e luxemburguesa. 

Houve, porém, um tema que sobressaiu, o das migrações, que forçou uma alteração significativa das prioridades 

europeias. Por outro lado, um segundo tema também influenciou os trabalhos da UE, neste caso o terrorismo.  

Para além das atividades previstas no Plano de Atividades, a Direção de Serviços desenvolveu todo um conjunto de 

outras atividades habituais: preparação das 4 sessões do Conselho JAI (a que acresceram mais duas reuniões informais), 

incluindo a realização dos respetivos briefings prévios às Embaixadas dos países da UE acreditadas em Lisboa, bem como 

a elaboração das “Agendas anotadas” e envio às Embaixadas de Portugal nos países da UE e, ainda, a elaboração de 

notas de apoio para as reuniões da CIAE.  

Em termos gerais, os objetivos fixados no QUAR da DGAE foram cumpridos, nomeadamente quanto à execução dos 

valores previstos para os indicadores 1 e 2. Por exemplo, estimava-se participar em 21 reuniões relevantes, tendo apenas 

sido possível participar em 18. Contudo, e de forma diferente, realizaram-se um total de 13 reuniões de coordenação 

durante o ano (igual ao previsto) e foram levadas a cabo 31 diligências com Embaixadas acreditadas em Lisboa, 

superando as 20 diligências previstas. 

Mantiveram-se estáveis os indicadores 13 e 14, relativos, respetivamente, aos contributos elaborados em resposta a 

solicitações entregues dentro do prazo e com adequação expectável (95%) e à percentagem de fichas temáticas 

relevantes. Importa, ainda, salientar um aumento no número de contributos elaborados relativamente ao ano de 2014, 

248 contra 182 do ano anterior, em particular de notas de enquadramento e tópicos para pastas de encontros (182 em 

2015 e 142 em 2014). 

No que se refere aos recursos humanos, o ano de 2015 registou uma melhoria relativamente ao ano anterior, ainda que 

de forma irregular, com sucessivas entradas e saídas de pessoal, embora a sobrecarga de trabalho verificada, aliada à 

saída da Diretora de Serviços a meio do ano, que, mesmo substituída, determinou a existência de apenas um dirigente 

até ao final do ano, não tenha facilitado a capacidade de resposta do serviço às normais solicitações, tendo contribuído 

largamente para a falta de participação em reuniões relevantes e no número de reuniões de coordenação realizadas.  
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Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos (JUR) 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos 

 Responsável: Maria Alexandra Capela de Carvalho Galaz Pimenta 

 Atribuições/Missão: 
 
 - Coordenação da participação de Portugal nos processos decorrentes da aplicação do direito da União Europeia 

nas fases pré-contenciosa e contenciosa e no projeto PILOT; 

 - Funcionamento do Centro SOLVIT Portugal que integra a rede de resolução de problemas no EEE; 

 - Representação do Estado Português nas instâncias da União Europeia, incluindo as jurisdicionais em colaboração 

com os serviços de outros departamentos governamentais; 

 - Acompanhamento do processo de transposição e de adaptação legislativa dos atos normativos da União 

Europeia;  

  - Participação no processo de vinculação do Estado Português aos instrumentos internacionais celebrados no 

âmbito da União Europeia. 

  

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Mecanismos Informais 
de Resolução de 

problemas 
relacionados com a 

aplicação do direito da 
UE:  

SOLVIT  

e PILOT 

 

 

X 

 

SOLVIT 

O Centro SOLVIT Portugal analisou 234 casos concretos o que 

traduziu um aumento de 32% face ao na anterior, e resolveu 97% 

das situações (taxa EEE:90%) num tempo médio de resposta de 58 

dias (taxa EEE: 60 dias).  

 

A entrada em funcionamento da divisão de Gestão do Centro 

SOLVIT criou o enquadramento orgânico adequado ao desempenho 

de excelência do Centro que  alcançou melhores resultados do que 

em 2014 e manteve-se como uma referência no contexto da rede 

Solvit do EEE. 

 

Salienta-se a iniciativa do Centro SOLVIT PT, que lançou uma 

reflexão sobre o futuro desta rede e culminou com a adoção do 

“Lisbon Paper”, o qual obteve o apoio dos ministros UE 

Competitividade e contribuirá para a melhoria substancial dos seus  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

resultados no contexto da nova Estratégia do Mercado Único. 

PILOT 
Gestão de 42 novos processos do projeto PILOTO (UE-PILOT) 

iniciados em 2015 e 21 processos iniciados nos anos anterior, dos 

quais 5 foram arquivados e 7 aguardar arquivamento. O prazo 

médio de resposta nacional foi de 69 dias e cumpriu a meta de 70 

dias definida pela Comissão.  A participação de PT no projeto EU 

PILOT passou a ser classificada como acima da média (scoreboard 

IMI). 

 

Consolidou-se a coordenação e bom funcionamento da rede 

informal de pontos focais nos ministérios e acionou-se um sistema 

de alertas sobre as datas limite de resposta com o objetivo de 

garantir o cumprimento dos prazos de resposta e evitar início de 

procedimentos de infração. 

 

A taxa de realização respeitante às ações de coordenação e de 

realização de reuniões de coordenação com os serviços da 

administração pública competentes foi cumprida. 

Transposição de 
Diretivas e Adaptações 

Legislativas 

X 

 

Concluiu-se o processo de transposição de 75 diretivas.  

Foram notificados à Comissão 257 diplomas nacionais.  

 

Coordenação dos trabalhos relativos aos processos de pré-

contencioso iniciados por falta de transposição de diretivas. 

Manteve-se a inexistência de processos de contencioso neste 

domínio. 

 

Execução de diligências adicionais destinadas a diminuir os atrasos 

no processo de transposição: 

(i) -  Reforço da cooperação com os serviços, gabinetes ministeriais 

e órgãos de soberania competentes; 

(ii) - Apoio sistemático às reuniões de Secretários de Estado com 

agendamento mensal (RSE e RCM) da transposição de diretivas e 

elaboração da informação de apoio aos pontos da agenda sobre 

transposição; 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

A meta da Comissão de 1% (percentagem máxima do défice de 

diretivas do Mercado Interno por transpor), foi cumprida e 

ultrapassada, tendo sido alcançado, em 2015, um défice de 0,6% 

na avaliação de abril e de 0,5% na de outubro. 

 

A Taxa de ações de coordenação e de realização de reuniões de 

coordenação com os serviços da administração pública competentes 

foi cumprida. 

 

Realizou-se uma ação de formação, inserida no programa de 

formação do MNE, sobre a divulgação do manual de boas práticas, 

bem como uma sessão formativa sobre o mesmo tema no Ministério 

do Trabalho, da Solidariedade e Segurança Social. O manual foi 

também apresentado à Comissão e aos outros EM na reunião do EU 

law network de 16.11.15. 

 

Execução do direito da 
UE: Pré-contencioso e 

Contencioso 

X 

 
Pré-contencioso 
 
Participação em 70 processos de pré-contencioso, incluindo as fases 

de Notificação de Incumprimento (NI) e Parecer Fundamentado 

(PF), que abrangeram 36 situações relacionadas com a má 

transposição de diretivas e 34 com a má aplicação do direito da 

União. Foram arquivados 25 processos. 

Reforço da cooperação sectorial com os serviços dos vários 

ministérios através de realização de reuniões temáticas (Paquet-PT). 

A primeira teve como objeto os procedimentos de infração na área 

dos transportes. 

 
Contencioso 
 
Participação de Portugal em todos os processos considerados com 

interesse nacional através da apresentação das peças processuais 

adequadas e das alegações orais dentro dos prazos legalmente 

fixados. 

 

Intervenção em 76 processos no TJUE. Foram apresentadas 

Observações escritas em 25 processos de reenvio prejudicial  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

iniciados em 2015. Deste total, 5 participações resultaram da  

colaboração com as Faculdades de Direito, designadamente a 

ELFDUCP, ao abrigo do Protocolo de Cooperação celebrado pelo 

MNE e as faculdades de Direito da Universidade Católica, 

Universidade Nova de Lisboa, Universidade de Lisboa e 

Universidade do Minho. 

 

Reforço da coordenação e do acompanhamento dos processos de 

contencioso relativos a ações de incumprimento contra Portugal. 

 

A Taxa de ações de coordenação e de realização de reuniões de 

coordenação com os serviços da administração pública competentes 

foi cumprida. 

 

Participação direta dos agentes (JUR) nas audiências relevantes do 
TJUE. 

Processo de 
vinculação a Acordos e 

Tratados 

X 

 
Participação nos procedimentos internos de aprovação e ratificação 

de 11 acordos e tratados celebrados no âmbito da UE. 

 

Apoio jurídico a todos os pedidos apresentados pelos serviços do 

MNE na área da definição das competências dos EM em matéria de 

relações externas e da aplicação do direito da UE. 

 

Funcionamento do 
Centro SOLVIT PT 

 

X 

 

O Centro SOLVIT Portugal analisou 173 casos concretos e resolveu 

97% das situações (taxa EEE:90%) num tempo médio de resposta 

de 58 dias (taxa EEE: 66 dias). 

 

O Centro SOLVIT português manteve a avaliação de excelente pela 

Comissão Europeia e obteve o prémio de Centro SOLVIT com a 

maior percentagem de casos resolvidos da década. 

Participação nos 
Grupos de Trabalho da 

UE 

X 

 

Participação no grupo de Trabalho EU LAW, nas reuniões SOLVIT, 

nos Grupos do TJUE e nas reuniões de agentes do TJ. 
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2014 

 
MOTIVO 

Melhoria do processo de transposição 

e aplicação do direito da UE  

  

Edição on line e em suporte de papel do manual de boas práticas 

de negociação, transposição e aplicação da legislação da UE. 

Realização de sessões de divulgação do manual e de formação s 

sobre o processo de transposição de direitivas com o objetivo de 

criar boas práticas que garantam  o cumprimento dos prazos de 

transposição das diretivas e melhorem a participação  de PT na UE. 

Ações de divulgação e participação do 

Centro SOLVIT 

 Por iniciativa do Centro SOLVIT PT, foi lançada uma reflexão sobre 

o futuro desta rede e adotado o “Lisbon Paper”, que mereceu o 

apoio dos Ministros UE Competitividade. 

Ações de modernização administrativa 

Início da desmaterialização de toda a informação relacionada com 

os projetos EU PILOT. 

Desmaterialização progressiva de toda a informação gerida pela DS 

JUR. 

Criação de um mecanismo de reforço de cooperação com os vários 

serviços da administração pública através da realização de reuniões 

temáticas sobre os procedimentos de infração (Paquet-PT) 

 
Recursos Humanos (31/12/2015) 

 Categoria/Carreira 
Nº 

 Dirigentes 
3 

 Diplomatas 
- 

Técnico Superior 
5 

Assistente Técnico / 
4 

Total 
12 

 
 

AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

A Direção de Serviços cumpriu todas as metas definidas no QUAR; reforçou a coordenação com os serviços dos 

vários ministérios setoriais; respondeu às solicitações da Tutela e contribuiu para a defesa de Portugal nos 

processos pré-contenciosos e contenciosos. Contribuiu para melhorar significativamente o posicionamento de 

Portugal e o cumprimento dos prazos de transposição de diretivas do Mercado Interno e o cumprimento dos 

prazos de resposta do processos EU PILOT. Em matéria de transposição de diretivas alcançou-se uma melhoria 

bastante significativa nos resultados, tendo-se cumprido a meta da UE. 

A Direção de Serviços efetuou várias reuniões de coordenação com o objetivo de apoiar os serviços dos 
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Ministérios na elaboração de respostas à Comissão no âmbito do pré-contencioso da UE. Os prazos definidos 

no QUAR para a transmissão de documentação a terceiros e para o arquivo da documentação JUR foram 

superados. 

Para além das atividades identificadas no Plano de Atividades de 2015, a Direção de Serviços desenvolveu 

muitas outras atividades relevantes, sendo de destacar a articulação com a REPER, os contactos e troca de 

informação regular com a Comissão, o apoio à elaboração de peças processuais e o alargamento do Protocolo 

de cooperação com as faculdades de direito às Universidades de Lisboa e do Minho. 

 

Investiu-se na gestão da informação e da comunicação através da conceção e ampla divulgação de 

mecanismos de informação destinados a melhorar as práticas nacionais e o posicionamento de Portugal na UE, 

designadamente através da conceção, edição e divulgação do manual de boas práticas de transposição de 

diretivas e da realização de ações formativas sobre as boas práticas de transposição e aplicação do direito da 

UE. 

 

Foi possível otimizar recursos com o pleno funcionamento da divisão dos assuntos jurídicos e aplicação do 

direito da UE e a divisão da gestão do Centro SOLVIT. Cumpriram-se os objetivos definidos, incluindo o 

cumprimento de todos os prazos judiciais e legais e o tratamento técnico e atempado de todos os processos 

de pré-contencioso e contencioso com participação de Portugal. 

 

Lançaram-se novas iniciativas de modernização administrativa relacionadas com a desmaterialização da 

informação e a eficácia da coordenação interministerial através da realização de reuniões focadas em domínios 

específicos da política pública (Paquet-PT). 

 

Por fim, salienta-se o desempenho e sentido de responsabilidade com o serviço dos trabalhadores do JUR, o 

qual contribui para o cumprimento das metas definidas, a melhoria dos procedimentos internos e a 

implementação de novas iniciativas. Apoiou-se o acesso à formação e os trabalhadores frequentaram 21 ações 

de formação num total de 37 participações em formação. 

Assinala-se o impacto negativo que as restrições salariais, congelamento da progressão e da atribuição de 

prémios por mérito têm tido na motivação dos trabalhadores e que pode comprometer irremediavelmente a 

capacidade de responder aos desafios criados com a crescente complexidade das solicitações e dos processos. 
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 Direção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras (QEF) 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras 

 Responsável: Maria Adelaide Matamouros de Lima Carranca Almeida Franco 

  
 Atribuições/Missão: 
 Assegurar a representação nacional e coordenar a definição da posição nacional relativamente:  

-ao Quadro Financeiro Plurianual e às políticas Regional e de Coesão; 

-à preparação da proposta de Acordo de Parceria para o período 2014-2020; 

-à definição da posição nacional do domínio dos auxílios de Estado; 

-às estratégia da União para o crescimento e o emprego, em estreita articulação com as estruturas nacionais 

de coordenação; 

-à posição nacional relativamente às regiões ultraperiféricas; 

-ao acompanhamento das questões de política económica geral, em especial as relacionadas com a  

      coordenação das políticas económicas e de emprego dos Estados-membros, a UEM, os serviços financeiros     

      e as matérias fiscais; 

-ao acompanhamento da política orçamental e financeira da UE, incluindo as relativas ao financiamento e  

      aos recursos próprios, à gestão financeira e à proteção dos interesses financeiros da UE.   

 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO  
2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Negociação do 
Quadro Financeiro 

Plurianual 

X 

 

Acompanhamento do início da discussão informal sobre a mid-term 

review do QFP 2014-2020.  

Estratégia Europa 
2020 

X 

 

Mantido o acompanhamento do processo de implementação e 

avaliação da Estratégia Europa 2020, bem como dos trabalhos de 

análise dos documentos estratégicos no âmbito do Semestre 

Europeu. 

Articulação com os Ministérios. 

Elaboração de notas de apoio às reuniões bilaterais ou 

multilaterais, com destaque para a preparação do Conselho 

Europeu e dos Conselhos Assuntos Gerais, ECOFIN e Emprego, 

Política Social, Saúde e Consumidores. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO  
2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Futuro da Política 
de Coesão / Acordo 

de Parceria 

X 

 

Elaboração de notas de apoio, para pastas bilaterais e multilaterais, 

com destaque para a preparação do Conselho Assuntos Gerais 

dedicado à Política de Coesão. 

Apoio técnico ao DGAE na participação em reuniões da Rede do 

Sistema de Incentivos do Portugal 2020. 

Acompanhamento dos trabalhos do Comité de Acompanhamento 

do Programa Operacional Inclusão Social e Emprego (POISE)  

Seguimento dos trabalhos efetuados no âmbito da preparação dos 

vários Programas de Cooperação Territorial Europeia com 

participação PT. 

Acompanhamento dos debates relevantes sobre os 

desenvolvimentos da Política de Coesão, bem como análise da 

documentação europeia produzida sobre a matéria. 

Participação nas reuniões relevantes do Grupo Ações Estruturais, 

em Bruxelas.  

Implementação do 
QREN e dos 
Programas 

Operacionais 

X 

 

Acompanhamento da implementação do QREN e respetivos 

Programas Operacionais. 

Articulação com Ministérios. 

Elaboração de notas de apoio. 

Regiões 
Ultraperiféricas 

X 

 
Coordenação com os Ministérios e as Regiões. 

Acompanhamento das iniciativas europeias de relevo para as 

Regiões Ultraperiféricas.  

Elaboração de notas de apoio. 

Emprego e Assuntos 
Sociais 

X 

 

Coordenação com Ministérios. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação e 

documentação recebida. 

Transmissão de instruções à REPER sobre as propostas legislativas 

e não legislativas em negociação no Conselho. 

Elaboração de notas de apoio às reuniões bilaterais ou multilaterais 

e às Embaixadas de Portugal, com destaque para a preparação do 

Conselho Emprego, Política Social, Saúde e Consumidores. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO  
2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Questões 
Económicas e 
Financeiras 

X 

 

Mantido o acompanhamento dos trabalhos relativos a todas as 

matérias da área ECOFIN, incluindo orçamento e recursos próprios, 

bem como dos desenvolvimentos da situação económica em 

Portugal e nos países da UE. Análise da informação e 

documentação recebidas. Especial destaque para as matérias 

relacionadas com o aprofundamento da UEM e com a União 

Bancária. 

 

Elaboração de notas de apoio às reuniões bilaterais ou multilaterais 

e às Embaixadas de Portugal, com destaque para a preparação do 

Conselho Europeu e do Conselho ECOFIN. Reuniões de trabalho 

com representantes diplomáticos de países da UE. 

 

Auxílios de Estado 

(AE) 

X 

 
Coordenação com Ministérios, em particular para a elaboração das 

posições de Portugal nas reuniões multilaterais. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação e 

documentação recebida. 

Apoio técnico e jurídico aos Ministérios setoriais na interpretação 

dos regulamentos e enquadramentos, bem como no desenho e 

notificação de regimes. 

Organização de ações de formação com a colaboração da 

Comissão Europeia, de caráter abrangente, envolvendo várias 

entidades setoriais e as Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira. 

Participação na iniciativa conjunta de França, Espanha e Portugal 

de elaboração de uma proposta de revisão do Regulamento Geral 

de Isenção por Categoria, no âmbito das Regiões Ultraperiféricas. 

Divulgação das novas regras de auxílios de Estado junto das 

entidades da Administração Pública central, regional e local. 

Coordenação dos trabalhos relativos ao cumprimento das 

obrigações de transparência em AE, nomeadamente, quanto à 

participação portuguesa no módulo de transparência proposto pela 

Comissão Europeia. 

Notificação, acompanhamento e participação nas negociações com 

a Comissão Europeia para decisões sobre regimes AE. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO  
2015 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Coordenação do Relatório Anual de Portugal em matéria de AE. 

Organização (conjunta com o Ministério da Economia) da reunião 

em Lisboa (outubro) do WG SAM Implementation, em que 

participaram os Estados-membros e a Comissão Europeia. 

 

 
Recursos  Humanos (31/12/2015) 

Categorias/Carreiras 
Nº 

 Dirigentes 
3 

 Diplomatas 
0 

 Técnico Superior 
3 

 Assistente Técnico 
3 

 
 

Total 
9 

 

 
 

AUTOAVALIAÇÃO 

 

Embora a realização das atividades dependa essencialmente da evolução da agenda da UE, conclui-se que foram 

globalmente executadas as atividades previstas e cumpridos os objetivos definidos, sendo de registar o volume 

de trabalho que decorreu do acompanhamento das matérias ligadas com a situação económica na União 

Europeia e na zona do euro. Acresce ainda o aumento do volume de trabalho relacionado com as 

responsabilidades desta Direção de Serviços na coordenação das matérias de auxílios de Estado, que decorreu 

das novas regras, em particular em matéria de transparência e da necessidade de um esforço adicional de 

divulgação do conhecimento. 

A Direção de Serviços continuou a alargar progressivamente a aplicação de melhores práticas no tratamento e 

divulgação da informação tendo em vista, nomeadamente, a generalização da utilização e a racionalização do 

arquivo eletrónico, com a consequente melhoria da organização do serviço e redução do volume de papel.  

Chama-se a atenção para a necessidade do sistema informático de apoio ter que prever o acolhimento deste uso 

generalizado do arquivo eletrónico. 

Importa sublinhar como particularmente relevante a participação dos trabalhadores nas diversas ações de 

formação organizadas pelo Instituto Diplomático, que tem permitido uma atualização/melhoria de competências 

e conhecimentos, bem como o contacto com novas matérias. 
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Direção de Serviços das Relações Externas e Alargamento (REA) 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Relações Externas Europeias e Alargamento 

 Responsável: Maria Joana da Costa de Sousa de Macedo Galiano Tavares 

 Atribuições/Missão: 
 
-Preparar e coordenar a posição nacional sobre a estratégia de relacionamento da União Europeia com países 

terceiros, estruturas e quadros de cooperação regional; 

-Apoiar e coordenar a definição da posição nacional no quadro da União Europeia, nas Reuniões Ministeriais e 

Cimeiras da União Europeia com países terceiros, estruturas e quadros regionais; 

-Preparar e coordenar a posição nacional nas negociações de adesão à União Europeia; 

-Preparar e coordenar a posição nacional no âmbito da definição e gestão dos instrumentos comunitários de pré-

adesão e vizinhança; 

-Preparar e coordenar a posição nacional no contexto do espaço económico europeu e do relacionamento da 

União Europeia com os Estados da EFTA e com Andorra, Mónaco, São Marino e Suíça, no âmbito das políticas da 

União Europeia; 

-Elaborar estudos e pareceres em matérias que relevem da sua área de competência. 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

ALARGAMENTO 
 

Grupo COELA 

X 

 

Transmissão de instruções à REPER. 

Elaboração de Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Assuntos Gerais, Conselho Negócios Estrangeiros e Conselho 

Europeu. 

Participação nas reuniões do Grupo COELA-Capitais. 

Coordenação com Ministérios e outras DS MNE bem como 

Embaixadas nacionais. 

Coordenação da posição portuguesa no respeitante aos processos 

de Alargamento em curso na União Europeia. 

Coordenação da posição portuguesa no Grupo ad hoc de 

acompanhamento do mecanismo de cooperação e verificação da 

Bulgária e da Roménia  

INSTRUMENTOS 
FINANCEIROS 

AÇÃO EXTERNA 
 

ENPI + IPA + IP 
+CIR + TAIEX 

 

X 

 

A DS participou em reuniões do Comité ENPI, Comité IPA II, Comité 

IP e dos Programas TAIEX e Twinning consideradas mais 

relevantes. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Coordenação e acompanhamento de toda a programação anual, 

plurianual e regional dos Instrumentos IPA (Alargamento), ENPI 

(Vizinhança), IP (Parceria), bem como das ações de mobilização de 

peritos nacionais aos projetos no âmbito do Programa TAIEX e 

candidaturas nacionais ao Programa Twinning.  

Coordenação da posição nacional no respeitante à negociação dos 

Instrumentos Financeiros de Ação Externa da União – Vizinhança 

(ENI), Alargamento (IPA), Parceria (IP) para o período 2014-20. 

 
 
 

 
 

BALCÃS 
OCIDENTAIS 

 
Grupo COWEB 

 
 
 
 
 

X 
 

 

Transmissão de instruções à REPER.  

Elaboração de Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros e Conselho Europeu. 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios setoriais bem 

como com Embaixadas nacionais. 

Coordenação da posição nacional no respeitante às matérias 

relacionadas com Processo de Estabilização e Associação com os 

países dos Balcãs Ocidentais. 

 

EFTA e EEE 
 

Grupo EFTA 

 

X 

 

Transmissão de instruções à REPER.  

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros. 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios setoriais bem 

como Embaixadas nacionais. 

Coordenação da posição nacional sobre o futuro quadro institucional 

das relações UE-Suíça, que regulará a participação deste país no 

Mercado Interno. 

Coordenação da posição nacional sobre a implementação pela 

Suíça, do Acordo de Livre Circulação de Pessoas, no seguimento do 

resultado do referendo que se realizou no quadro da iniciativa 

popular “Contra a imigração maciça”, em 9 de fevereiro de 2014. 

Coordenação da posição nacional no que respeita à renegociação 

dos futuros Mecanismos Financeiros do EEE e da Noruega para 

2014-2020. 

Coordenação da posição nacional relativa à negociação de Acordos  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Associação com Andorra, S. Marino, e Mónaco na sequência da 

aprovação das Diretivas de Negociação pelo Conselho em dezembro 

de 2014. 

PEV – Vizinhança 
Sul – Mediterrâneo 

 
Grupo 

Magreb/Mashrek 
 

X 

 
Transmissão de instruções à REPER.  

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros, Conselho Assuntos Gerais, Conselho Europeu 

e outras reuniões de Alto nível de acordo com as agendas e no que 

respeita aos 10 países que fazem parte da Vizinhança sul: Marrocos, 

Argélia, Tunísia, Líbia, Egito, Jordânia, Líbano, Síria, Israel e 

Palestina. 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios sectoriais bem 

como Embaixadas nacionais. 

Coordenação da posição portuguesa no respeitante à negociação e 

implementação dos Planos Ação com os países da Vizinhança Sul.  

Coordenação e preparação posição nacional Conselhos, Comités e 

Sub-Comités Associação com estes países. 

Participação ativa no processo de revisão da PEV concluído em 

dezembro; inserido neste contexto, participação na análise das 

evoluções dos fenómenos e crises regionais e concertação de 

posições com o Grupo MED.  

PEV – Leste 
 

Grupo COEST 
 

X 

 

Transmissão instruções REPER.  

Elaboração de Notas de enquadramento refletindo posição 

portuguesa sobre pontos agendados e discutidos em encontros 

bilaterais, Conselhos Negócios Estrangeiros e Conselhos Europeu. 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios sectoriais bem 

como Embaixadas nacionais. 

Participação nas reuniões de Altos Funcionários (SOM) da Parceria 

Oriental. 

Coordenação da posição portuguesa para a 4ªa Cimeira sobre a 

Parceria Oriental que teve lugar em 20-21 de Maio em Riga e para a 

Cimeira UE-Ucrânia, abril, Kiev.  

Preparação dos procedimentos necessários para a ratificação, pela 

AR, dos Acordos de Associação com a Ucrânia, Moldova e Geórgia, 

concluídos no decurso do ano. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Coordenação da posição nacional para as negociações do acordo 

com a Arménia.    

Coordenação da posição nacional para a definição da posição da 

União Europeia para os Conselhos de Associação com a Ucrânia, 

Moldova e Geórgia. 

Coordenação da contribuição Portuguesa para o estabelecimento do 

Serviço de Comunicação Estratégica para a Parceria Oriental criado 

em Maio de 2015 no âmbito do SEAE em Bruxelas. Estabelecimento 

do Ponto Focal para Portugal na DGAE do MNE e início do seu 

funcionamento. 

Participação e contribuição para o exercício de avaliação da 

implementação das 4 plataformas multilaterais da Parceria Oriental 

com vista à sua revisão.  

 Acompanhamento da implementação dos Planos de Ação com os 

países desta Parceria. 

Coordenação relativa ao reforço da assistência financeira à Ucrânia. 

Coordenação da posição nacional para os Conselhos e Comité de 

Cooperação com Arménia e o Azerbaijão.  

Coordenação do envolvimento nacional na dimensão multilateral da 

Parceria Oriental. 

 
ÁSIA CENTRAL 
Grupo COEST 

X 

 
Transmissão instruções REPER. 

Elaboração de Notas apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros. 

Coordenação com Ministérios e outras DS do MNE. 

Seguimento da implementação da Estratégia da União Europeia 

para a Ásia Central. 

Coordenação da posição nacional para os Conselhos de Cooperação 

e para a Reunião Ministerial UE-Ásia Central, que se realizou em 

Astana, a 21 de dezembro.  

Elaboração dos procedimentos necessários para a assinatura do 

Acordo de Parceria e Cooperação da UE, e seus EM, com o 

Cazaquistão e do processo para a ratificação deste acordo pela AR e   

 Comités específicos com o Cazaquistão, Uzbequistão, Quirguistão, 

Tajiquistão e Turquemenistão. 

Contribuição nacional para a avaliação do relatório de avaliação do  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

mandato do UE-REAC Perter Burian de dezembro de 2015. 

Ártico 

Grupo COEST 

X 

 

Transmissão instruções REPER e coordenação com Ministérios e 

outras DS do MNE. 

 

Elaboração de Notas apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros 

PAÍSES do GOLFO 
Grupo MOG 

X 

 

 

Transmissão instruções REPER e coordenação com Ministérios e 

outras DS do MNE bem como Embaixadas nacionais. 

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros, Conselho Europeu e outras reuniões de Alto 

nível de acordo com as agendas e no que respeita aos seis países 

que fazem parte do Concelho de Cooperação do Golfo – Omã, 

Emiratos árabes Unidos, Arábia Saudita, Qatar, Bahrein e Kuwait. 

Acompanhamento das estratégias da UE para o Iraque e Irão, em 

particular as estruturas do acordo de parceria com o Iraque e as 

discussões relativas à cooperação com o Irão. 

Coordenação da posição nacional para o 24º Conselho Conjunto e 

Reunião Ministerial UE-CCG, maio, Doha, Qatar. 

AMÉRICA LATINA 
 

Grupo AMLAT 

X 

 

Transmissão instruções REPER.  

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais e Conselho 

Negócios Estrangeiros. 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios setoriais bem 

como Embaixadas nacionais. 

Acompanhamento da implementação do Plano de Ação da Parceria 

UE-CELAC bem como da revisão e inclusão dos dois novos 

domínios. 

Coordenação da posição portuguesa no respeitante à preparação da 

Cimeira UE-CELAC realizada em 10 e 11 de junho de 2015, em 

Bruxelas.  

Coordenação da posição portuguesa no respeitante à preparação da 

Reunião de MNEs UE-CELAC realizada em Bruxelas a 9 de junho de  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

2015. 

 Coordenação da posição nacional para os Conselhos de Associação 

com o Chile e com a América Central.  

Coordenação e participação nas reuniões de Altos Funcionários 

UE/CELAC. 

Coordenação e participação no Conselho de Governadores da 

Fundação UE-ALC. 

A Cimeira EU-Brasil não se realizou em 2015. No entanto, 

prosseguiram os trabalhos de revisão do Plano de Ação no quadro 

da Parceria Estratégica da UE com este país. 

Acompanhamento da implementação da Parceria Estratégica e 

respetivo Plano Ação com o México. Coordenação da posição 

portuguesa no respeitante à preparação da Cimeira EU-México 

realizada, em Bruxelas, a 12 de junho de 2015. 

Ratificados, em novembro, por Decreto do Presidente da República, 

os Acordos UE-Colômbia e UE-Peru. 

Continuação do acompanhamento do processo interno de ratificação 

do Acordo UE-América Central. 

As negociações relativas ao Acordo Associação UE/Mercosul 

mantiveram o impasse.  

AMÉRICA DO 
NORTE 

X 

 

Transmissão instruções REPER.  

Elaboração de Notas de apoio para encontros bilaterais e Conselho 

Negócios Estrangeiros. 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios sectoriais bem 

como Embaixadas nacionais. 

Coordenação da posição portuguesa no acompanhamento da 

implementação das respetivas Parcerias Estratégicas. 

Coordenação da posição portuguesa na negociação do Acordo de 

Parceria Estratégica UE/Canadá (SPA) 

Não se realizaram as Cimeiras anuais com os EUA e com o Canadá 

ÁSIA 

Grupo COASI 
X 

 

Transmissão instruções REPER.  

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros e Conselho Europeu. 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios sectoriais bem  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

como Embaixadas nacionais. 

Acompanhamento da implementação das Parcerias Estratégicas da 

UE com a China e Coreia do Sul. 

Não se realizou Cimeira com a Índia, devido ao lento progresso nas 

negociações do Acordo Global de Comércio e Investimento. 

Quanto à China, realizou-se a 17ª Cimeira UE-China, em Bruxelas, 

no dia 29 de junho, no contexto do 40º aniversário das relações UE-

China. 

No seguimento da aprovação pelo Conselho das diretivas de 

negociação para o Acordo Quadro UE-Japão, coordenação e 

transmissão da posição portuguesa no respeitante a estas 

negociações. 

Realizou-se, em Tóquio, a 23ª Cimeira UE/Japão no dia 29 de maio. 

Realizou-se, em Seul, a 8ª Cimeira UE/Coreia do Sul no dia 15 de 

setembro. 

ASEAN 
Grupo COASI 

X 

 

Transmissão de instruções à REPER.  

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros e Conselho Europeu. 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios sectoriais bem 

como Embaixadas nacionais. 

Coordenação da posição portuguesa nas negociações Acordos de 

Parceria e Cooperação com os países ASEAN – Brunei, Malásia.  

OCEÂNIA 
Grupo COASI 

X 

 

 
Transmissão à REPER de instruções.  

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais e Conselho 

Negócios Estrangeiros. 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios sectoriais bem 

como Embaixadas nacionais. 

O Acordo Quadro UE-Austrália foi rubricado em Abril. 

O Acordo Quadro UE-Nova Zelândia foi rubricado em Março. 

ÁFRICA X 

 

 

Assegurada a representação da DGAE na Comissão Permanente 

Luso-Cabo Verdiana e na sua sub-Comissão Economia. 

Assegurada a coordenação e representação da DGAE na definição  



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 
 
 

75 
Relatório de atividades 2015 
Direção-Geral dos Assuntos  Europeus 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

da posição nacional na Agenda Pós 2015 das Nações Unidas. 

Relações 
Bilaterais de 

Portugal com os 
países do EEE, 
EFTA, Andorra, 

S. Marino, 
Mónaco e 

Candidatos à UE 

 

 

 

 

Articulação 
Política Externa 

e Interna UE 

 

 

Não prevista. 
 

Extraordinária 

 

Asseguradas, de maio a dezembro, as relações bilaterais de 

Portugal com os países do EEE, EFTA, Andorra, S. Marino, Mónaco e 

Candidatos à UE. 

 Preparação da visita do Senhor Presidente da República à Noruega. 

Preparação das visitas bilaterais a Portugal e de Portugal a estes 

países. 

Acompanhamento das negociações de acordos bilaterais celebrados 

por Portugal com estes países. Em particular o Acordo de Dupla 

Tributação com Andorra e início do respetivo processo de ratificação 

interna; as negociações relativas ao Acordo de Dupla Tributação 

com a Sérvia.  

Início do processo de ratificação do Acordo Bilateral com a Sérvia 

em consequência do Acordo de Readmissão UE-Sérvia. 

 

 
 

Recursos Humanos- (31/12/2015) 

Categoria/Carreira 
Nº 

 Dirigentes 
4 

 Diplomatas 
0 

 Técnico Superior 
4 

 Assistente Técnico 
2 

 
 

Total 
10 

 
 

AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

A realização das atividades previstas depende da evolução dos processos a nível da UE.  

 

Foi assegurada a participação em 18 das cerca de 29 reuniões relevantes previstas no início do ano a que 

corresponde uma taxa de execução na ordem dos 62%. Foi assegurada a participação nas consideradas 

estritamente essenciais. 

 

Realizaram-se inúmeras ações de coordenação que muito dificilmente podem ser contabilizadas, uma vez que 

são efetuadas por via eletrónica, não só por ser a via mais direta – a necessidade de reação célere às propostas 
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da Comissão e do SEAE obriga a uma coordenação rápida e focada, sob pena da posição portuguesa não estar 

minimamente refletida na da União - como também por ser a de menor custo.  

 

Ao longo de 2015, a Direção de Serviços recebeu 24 representantes diplomáticos de países terceiros acreditados 

em Lisboa sempre que matérias da União Europeia o justificaram. 

 

A Direção de Serviços continuou a adotar as boas práticas tendentes tanto a uma maior racionalização do 

arquivo eletrónico como no respeitante ao gasto em papel.  

 

A falta de recursos humanos na DGAE levou a que a Direção de Serviços, a partir de maio de 2015 assegurasse 

as relações bilaterais da Portugal com os países membros da EFTA, EEE, S. Marino, Mónaco, Andorra e 

candidatos à UE, conforme assinalado no quadro.  

A combinação destas duas situações exigiu esforço e flexibilidade adicionais a todos funcionários da Direção de 

Serviços.  

 

Apesar da falta de recursos humanos pode-se, no entanto, afirmar que foram cumpridos praticamente na 

totalidade os objetivos e executadas as atividades previstas, em muito devido ao empenho de todos os 

funcionários e dirigentes, através de uma flexibilização e cooperação reforçada entre todos, traduzida numa 

penalização do horário de trabalho. Esforço esse que não pode ser devidamente recompensado devido às 

diversas condicionantes legais. 
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 Direção de Serviços da Política Comercial Comum (PCC) 
 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços da Política Comercial Comum 

 Responsável: Ana Luísa Góis Figueira 

Atribuições/Missão: 
 

- Preparação e coordenação da definição da posição nacional no contexto da Política Comercial Comum, 

incluindo a componente agricultura e pescas; 

- Acompanhar a aplicação dos instrumentos de promoção do comércio, bem como dos instrumentos de 

defesa comercial; 

- Acompanhar a definição de novas disciplinas em matéria de Política Comercial Comum e a definição de 

novos instrumentos, nesse quadro, bem como a redefinição de instrumentos já existentes; 

- Acompanhar o processo de adoção de diretivas negociais, o processo negocial e a aplicação de acordos, 

bem como, quando for caso disso, a resolução de litígios, inclusive na Organização Mundial de Comércio;  

- Preparar e coordenar a posição nacional no tratamento de todas as questões que relevam do âmbito da 

Política Comercial Comum no relacionamento da União Europeia com Países Terceiros, estruturas de 

cooperação regional e organizações internacionais, incluindo a Organização Mundial do Comércio.  

  

 
 
 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Dimensão Multilateral X 

 

A Direção de Serviços acompanhou os processos de adesão de 

novos membros da OMC, que vieram a consumar-se em 

dezembro, o das Seychelles, Afeganistão e da Libéria. 

 

Acompanhou, igualmente, os litígios no ORL da OMC, com 

destaque para o processo WT/DS473/5, relativo à exportação 

de biodiesel da Argentina para a UE. 

 

A Direção de Serviços coordenou, em articulação com a NUOI 

e REPER, a preparação da 10ª Conferência Ministerial da OMC 

(MC10), que se realizou em dezembro em Nairobi. 

 

Assegurou ainda o acompanhamento e coordenação da 

negociação do Acordo sobre Tecnologias da Informação (ITA) 

que foi concluído na MC10.  
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Acompanhou as negociações do Acordo Plurilateral sobre  

Comércio de Serviços (TiSA) e do Acordo sobre Bens 

Ambientais (EGA).  

 

Coordenou, em articulação com os Ministérios sectoriais, a 

definição dos interesses nacionais e preparou, com o 

contributo da Missão em Genebra e da REPER, a apresentação 

de propostas. 

 

 

Questões horizontais 

 

 

X 

 

No âmbito da implementação da Estratégia de Acesso ao 

Mercado, a Direção de Serviços contribuiu para o reforço da 

sua implementação, recolhendo informação junto das 

Embaixadas de Portugal e difundindo essa informação. 

 

Prosseguiu igualmente a coordenação, definição e veiculação 

dos interesses nacionais nas negociações relativas aos Direitos 

de Propriedade Intelectual (DPI), em todos os fora, quer ao 

nível multilateral quer bilateral. 

 

Foi também acompanhada a concessão pela UE de 

preferências comerciais a países terceiros, nomeadamente à 

Ucrânia e aos países dos Balcãs e analisado o impacto nas 

exportações portuguesas para o mercado comunitário.  

 

A DGAE assegurou a definição da posição portuguesa e 

transmissão regular/semanal à REPER nas matérias que 

relevam dos Comités relativos à Politica Comercial. 

 

 

A Direção de Serviços acompanhou a implementação do 

Regulamento do Sistema de Preferências Generalizado (SPG), 

em aplicação desde 1 de janeiro de 2014,contribuindo 

ativamente para a avaliação do cumprimento dos requisitos e 

procurando assegurar que a concessão de preferências 

comerciais aos países beneficiários respeitasse integralmente  
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as condições estabelecidas no regulamento SPG. Para além do 

contributo regular para o Grupo do Conselho e de Peritos, 

foram preparadas notas para os deputados portugueses no PE 

sobre o tema. 

 

Interveio, igualmente, na discussão do limiar de 

vulnerabilidade para o SPG+, que a Comissão entendeu 

necessário após a saída da China, Equador, Maldivas e 

Tailândia da lista de países elegíveis.  

 

 

 

 

Relativamente aos Acordos Bilaterais de Investimento, 

contribuiu para o modelo de BIT português, tendo sido 

notificada à Comissão Europeia a abertura formal de 

negociações de acordos de promoção e de proteção de 

investimento com Azerbaijão, Moldávia, Geórgia, Costa do 

Marfim e Gana e prosseguido os contactos para autorização da 

Comissão Europeia dos acordos com a Arábia Saudita e Angola.  

 

A Direção de Serviços manteve, com a DGPE e DAJ, o 

acompanhamento das negociações para a alteração dos 

acordos bilaterais de investimento com a República do Congo, 

República Democrática do Congo e Senegal.   

 

A Direção de Serviços acompanhou a aplicação pela União 

Europeia de medidas de defesa comercial contra as 

importações de países terceiros, bem como a aplicação de 

medidas desse tipo, por Países Terceiros, contra as 

exportações da UE ou de alguns dos seus Estados-membros.  

 

A  Direção de Serviços, com o envolvimento das Embaixadas 

de PT, procurou apoiar as empresas nacionais, cujas 

exportações poderão vir a ser afetadas pela aplicação de 

medidas de defesa comercial, com vista a minimizar o 

respetivo impacto nas suas exportações.  De destacar,  o 

processo anti-dumping iniciado pelos EUA, contra as  
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importações de papel não revestido originárias, inter alia, de 

Portugal, a investigação de salvaguarda iniciada por Marrocos, 

sobre as importações de bobines de papel, a investigação de 

salvaguarda iniciada pela Tunísia, sobre as importações de 

ladrilhos de cerâmica. 

 

Relativamente ao Regulamento “Minerais de conflito” a Direção 

de Serviços participou ativamente na sua discussão, tendo 

procedido à coordenação com os Ministérios setoriais 

envolvidos e a REPER.  

Acordos comerciais 
bilaterais e regionais 

X 
 

 

A Direção de Serviços acompanhou os processos de negociação 

de Acordos de Comércio Livre, assegurando a análise e a 

coordenação interministerial tendo em vista a definição da 

posição nacional e o envio regular de instruções à REPER. 

 

A Direção de Serviços continuou a acompanhar muito de perto 

o processo de negociação da “Parceria Transatlântica de 

Serviços e Investimento” (TTIP) entre a UE e os EUA. 

Realizaram-se quatro rondas de negociação, cujas discussões 

incidiram sobre todas as vertentes a serem abrangidas pelo 

Acordo e a segunda troca de ofertas de acesso ao mercado de 

bens.  

 

A Direção de Serviços, em coordenação com os vários 

Ministérios setoriais levou a cabo um trabalho de identificação 

permanente dos interesses nacionais e de transmissão das 

posições em sede do CPC e do CNE. Regista-se igualmente a 

importância da participação na organização de múltiplos 

encontros com stakeholders nacionais, destinados a 

apresentar o Acordo e a auscultá-los sobre as suas 

preocupações e objetivos. 
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Quanto ao Canadá, concluído o CETA, prosseguiu o processo 

de revisão jurídica necessário para aprovação e ratificação do 

Acordo pelas Partes. 

 

No que se refere ao Acordo de Livre Comércio UE/MERCOSUL, 

a Direção de Serviços veiculou por diversas vias o interesse 

nacional Portugal na celebração de um acordo equilibrado, 

amplo e ambicioso, apoiando que o processo evoluísse para a 

troca de ofertas. 

  

Em relação ao Peru foram promovidas diversas iniciativas ao 

longo do ano, em colaboração com a Comissão Europeia, a fim 

de resolver pela via política-negocial a questão da usurpação 

da Indicação Geográfica do vinho do Porto no Peru já 

referenciada pelo IVDP.  

 

Acompanhou ainda os trâmites para a adesão do Equador ao 

Acordo Comercial Multipartes Colômbia e Peru.  

  

 

Destacam-se as negociações do DCFTA UE-Marrocos e o 

exercício de scoping com a Jordânia e Tunísia e a introdução 

de medidas comerciais autónomas de emergência na Tunísia.  

  

 

A Direção de Serviços seguiu atentamente a implementação 

dos Acordos de Comércio Livre (incluindo DCFTA) com a 

Geórgia e Moldova e acompanhou, quanto à Ucrânia, a 

aplicação unilateral do DCFTA, até 31 de dezembro de 2015.  

  

 

A Direção de Serviços continuou a assegurar o 

acompanhamento da Implementação de Acordo de Comércio 

Livre UE/Coreia, os trâmites processuais destinados a definir a 

natureza do Acordo de Comércio Livre UE/Singapura e as 

negociações do ACL UE/Vietname. 

 

No que diz respeito ao Japão, a Direção de Serviços manteve o  
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acompanhamento e preparação da coordenação da posição 

nacional para as rondas negociais.  

 

O desenvolvimento da relação comercial da UE com a China 

continuou a merecer uma particular atenção, muito em 

especial, a negociação do Acordo de Investimento UE-China e 

as negociações sobre a proteção das indicações geográficas 

.  

Ainda sobre a China, no final de 2015, retomou-se o debate 

em torno da eventual concessão do Estatuto de Economia de 

Mercado (EEM) a este país. 

 

Acompanhou ainda o lançamento das negociações do ACL UE-

Filipinas, e o lançamento de um Acordo de Investimento com 

Myanmar/Birmânia 

  

 

Foi assegurado o acompanhamento das negociações dos 

diversos Acordos de Parceria Económica (APE), intermédios ou 

completos, em curso com África, Caraíbas e Pacífico.  

 

 
 

Recursos Humanos-(31/12/2015) 

Colaboradores Nº 

Dirigentes 2 

Diplomatas - 

Técnicos Superior 7 

Assistente Técnico 2 
  

Total 11 
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AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

O quadro descreve apenas as atividades mais relevantes da Direção de Serviços, ao longo de 2015, não 

esgotando o total das atividades desenvolvidas. 

No que se refere às ações previstas no Plano de Atividades, os resultados obtidos consideram-se bastante 

satisfatórios, estando em conformidade com os objetivos fixados no QUAR da DGAE. 

Com efeito, a Direção de Serviços não só conseguiu cumprir todas as metas definidas no QUAR, mas também 

reforçar a coordenação com os serviços dos vários Ministérios, responder às solicitações da Tutela e contribuir  

para a defesa dos interesses nacionais no quadro da Política Comercial Comum.  

A Direção de Serviços efetuou 36 reuniões de coordenação interministerial e 35 reuniões com Embaixadas e 

outras entidades e/ou organismos da Administração Pública, números que ultrapassam largamente as ações 

previstas no QUAR. Foram elaboradas 317 notas com instruções relevantes para a definição do posicionamento 

nacional, realizadas mais de 800 ações de coordenação (ofícios/telegramas e e-mails com conteúdo) e houve a 

participação em 33 reuniões externas.   

 

De salientar a particular relevância que foi dada à articulação com a REPER e Missão em Genebra (NUOI), bem 

como algumas Embaixadas em particular, nomeadamente as Embaixadas em Rabat, Tunes, Ancara e 

Washington. Assinala-se, igualmente, a relevância da coordenação com outros departamentos da 

Administração Pública e ainda o contacto crescente com as empresas nacionais. Será também de sublinhar a 

colaboração muito estreita desenvolvida com a Secretaria de Estado dos Assuntos Europeus em matérias de 

particular relevância comercial, designadamente no que respeita ao TTIP. 
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Centro de Informação Europeia Jacques Delors (CIEJD) 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 

Unidade Orgânica: Centro de Informação Europeia Jacques Delors (CIEJD) 

 Responsável: Clotilde Câmara Pestana 

 

 Atribuições/Missão: 
- Promover a comunicação europeia integrada para os cidadãos. 

- Promover o conhecimento, o interesse e a participação dos cidadãos no processo de construção europeia, 

contribuindo para uma maior informação e divulgação dos temas europeus. 

- Divulgar as oportunidades de emprego, estágio, bolsas e concursos públicos na UE, através de sítios na 

Internet, de serviços de atendimento e de apresentação de sessões de informação. 

   

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cidadania 
Europeia 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

x 

 

O Prémio Portugal-Europa 30 anos, uma iniciativa do SEAE, visou 

assinalar os trinta anos da assinatura do Tratado de Adesão às 

Comunidades Europeias e teve por objetivo distinguir um trabalho 

original, que pela sua relevância e interesse contribuísse para incentivar 

o debate sobre a Europa, a democracia e a cidadania europeia e 

estimulasse a aproximação dos cidadãos à União.  

 

Foram recebidos 39 ensaios a concurso, tendo sido concedido o prémio 

a dois ensaios e atribuídas duas menções honrosas.  

Em 2015, foi realizada a atualização do Mural “inscrever a Europa nos 

muros das cidades”, construído em 2005, em Belém, numa ação 

conjunta do CIEJD, da Câmara Municipal de Lisboa e da Junta de 

Freguesia de Belém.  

O Centro participou na Semana Internacional do Instituto Politécnico de 

Leiria, na conferência: “Trabalhar/estudar noutro país: um universo de 

oportunidades”, um evento promovido pela Escola Superior de Educação 

e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria e no Career Day, um 

evento promovido pelo Instituto de Estudos Políticos da Universidade 

Católica Portuguesa 

http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=8830&p_est_id=16949
http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=8830&p_est_id=16949
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Portal Eurocid.pt X 

 

O Portal Eurocid (www.eurocid.pt) constitui um dos principais pontos de 

acesso do cidadão de língua portuguesa à informação e documentação 

europeia. Em 2015, inscreveram-se cerca de 2.500 novos utilizadores e 

registaram-se mais de 150 mil visitas e 500 mil visualizações de página.  

 

Temas em destaque: 

-“Portugal na Europa 30 ano”, e”Ano Europeu para o Desenvolvimento”.  

Atualização e aprofundamento do conteúdo “Voluntariado”, o qual reúne 

as diversas oportunidades de voluntariado a nível nacional, europeu e 

internacional.  

A destacar ainda os conteúdos dedicados às oportunidades para os 

cidadãos que continuam a ser dos mais consultados: Prémios e 

Concursos e Bolsas de Estudo.  

Facebook X 

 

A presença do CIEJD na rede social Facebook  

(https://www.facebook.com/CentrodeInformacaoEuropeiaJacquesDelors) 

é um dos elementos relevantes na sua estratégia de comunicação. No 

final de 2015, reunia uma comunidade de mais de 28.600 pessoas.  

Difusão de 
Informação 

X 

 

A difusão da informação junto dos cidadãos é assegurada através das 

“Newsletters” (NL). Em 2015, foi efetuado o envio de 25 “newsletters” 

para um número aproximado de 18.500 subscritores ativos. 

Carreiras 
Internacionais 

(CI) 

X 

 

O projeto “Carreiras internacionais”, cujo objetivo é o de informar sobre 

as oportunidades de emprego e de estágio nas instituições e organismos 

da União Europeia e em outras organizações internacionais, tem em 

vista reforçar a presença dos portugueses naquelas instituições.  

 

A divulgação do projeto, que decorre da consulta dos sítios Internet 

(www.carreirasinternacionais.eu e www.trabalharnauniaoeuropeia.eu) 

atingiu um total acumulado de 2.320.657 visitas, neste ano. Foi 

complementada com a realização de três entrevistas, na RTP Açores, na 

Rádio do Norte (referente ao concurso geral EPSO para Tradutores) e na 

RTP Porto. Foi, ainda, publicado um artigo na “Europa em Revista”, 

editada pelo Centro Europe Direct de Tâmega e Sousa.  
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Foi assegurado o serviço de atendimento personalizado, através do qual 

foram enviados 100.590 e-mails (informação, esclarecimentos a 

questões colocadas e divulgação de 2.883 oportunidades de emprego e 

estágio).  

 

O CIEJD participou em 11 eventos, a nível nacional e em 6 sessões da 

“Volta de Apoio ao Emprego 2015” (Tomar, Aveiro, Funchal, Porto, Faro 

e Portimão).Apresentou 14 sessões de informação junto de 

Universidades e Institutos Politécnicos, tendo produzido 5 novos 

conteúdos em PPT para apoio das sessões. 

 

O CIEJD esteve presente em Ponta Delgada e Angra do Heroísmo, onde 

realizou 3 sessões de informação para cidadãos à procura de primeiro 

emprego e junto do público estudantil da Universidade dos Açores.  

 

Enquanto membro da Rede de Especialistas EPSO, participou no “1er 

Forum des Carrières de l’Europe”, em novembro, em Paris.  

 

Participou ainda nas 2 reuniões de Peritos da Rede EPSO, em 

Copenhaga e em Tallinn. 

Oportunidades 
de Negócio na 
União Europeia 

(ON) 

X 

 

O projeto Oportunidades de Negócio na União Europeia 

(www.oportunidadesdenegocionaue.eu) tem o objetivo de promover 

uma maior divulgação, junto das empresas nacionais, dos concursos 

públicos lançados pelas instituições e organismos da União Europeia, 

bem como dos apoios financeiros e respetivas candidaturas, a nível 

europeu e nacional.  

 

Em 2015, submeteu-se o projeto aos Prémios Europeus de Promoção 

Empresarial 2015, uma iniciativa da Comissão Europeia que visa premiar 

boas práticas de promoção do empreendedorismo na Europa, tendo sido 

distinguido, a nível nacional, com uma menção honrosa na categoria 

"Apoio à Internacionalização das Empresas".  

 

 

http://www.oportunidadesdenegocionaue.eu/
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Resultados alcançados: 

 

- Sítio Internet: registaram-se um total de 25.209 visitas (cerca de 69 

visitas/dia) e 37.688 páginas visitadas (cerca de 103 páginas 

visitadas/dia). 

- Newsletter Empresas e Empreendedores: 11 números, de periodicidade 

mensal (exceto Agosto) e com mais de 20 mil subscritores. 

- Serviço de alerta (Flashes Informativos): foram enviados 49 Flashes 

Informativos e/ou Difusões Seletivas que chegaram a mais de 15 mil 

entidades, empresas e empreendedores. 

- Serviço de atendimento à distância: registaram-se 85 pedidos de 

informação aos quais foi dada resposta. 

- Eventos: com vista à divulgação do projeto, realizou-se um seminário 

que decorreu em Aveiro, em colaboração com a AEVA (Associação para 

a Educação e Valorização da Região de Aveiro), o CIEDA (Centro Europe 

Direct de Aveiro) e a AIDA-EEN (Associação Industrial de Aveiro – 

Enterprise Europe Network) e duas apresentações: uma, a convite da 

Representação da Comissão Europeia em Portugal, e outra, organizada 

pela Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares em parceria com o 

CIEJD. 

- Registo de dados de concursos públicos e candidaturas: Este projeto 

conta com dois tipos de categorias, os concursos públicos e os apoios 

financeiros, em permanente atualização: 1.208 oportunidades de 

negócio / concursos públicos e 568 apoios financeiros.  

Presença nas redes sociais: foram feitas 17 publicações (posts) na 

página Facebook do CIEJD relativas a este projeto, alcançando 44.441 

pessoas; foram divulgadas 41 oportunidades de negócio no Grupo: 

Oportunidades de Negócio na UE do Linkedin, que conta com 399 

utilizadores. 

Biblioteca 
Jacques Delors 

(BJD) 

X 

 

Em 2015, a Biblioteca Jacques Delors (BJD), dinamizou muito a oferta 

dos seus serviços, tendo acolhido mais de 800 utilizadores e respondido 

a mais de 600 pedidos por telefone e/ou correio eletrónico. Aumentou o 

seu catálogo bibliográfico em linha com mais de 2.300 novos registos, 

registou 584 novos utilizadores, tendo aumentado o empréstimo  
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interbibliotecas com as bibliotecas institucionais europeias.  

 

Promoveu uma exposição comemorativa dos 30 Anos da Assinatura do 

Tratado de Adesão de Portugal às Comunidades Europeias (entre janeiro 

e maio) e a exposição “O Papel das Populações na Preservação do Meio 

Ambiente”, por ocasião do Dia Mundial do Ambiente (5 de junho) e do 

Dia Mundial da População (11 de julho).  

 

Com a Biblioteca do ISCTE-IUL, por ocasião da celebração do Dia da 

Europa, 9 de maio, realizou uma exposição bibliográfica subordinada ao 

tema “Construção e Integração Europeia” e outra subordinada ao tema 

“Migrações e Demografia”. 

 

 

 

 

 

 

Ações de 
formação 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

X 

 

No início do cada ano letivo, o CIEJD elabora um programa com a Oferta 

Formativa, com ações que visem a Comunidade Educativa. O programa 

2015 está disponível no portal eurocid.pt e no site da Direção-Geral de 

Educação, Ministério da Educação. 

 

Foram realizadas 38 Aulas Jacques Delors (AJD), vocacionadas para os 

alunos do Ensino Pré-Escolar, Básico, Secundário e Profissional e que 

abrangeram um total de 1.358 alunos.  

O CIEJD realizou ações de formação para funcionários da Administração  

Pública Central e Local com a duração entre 3 a 6 horas e foram 

realizadas em parceria com o Instituto de Segurança Social, as Agências 

Nacional Erasmus+ Educação e Formação e a Câmara Municipal de 

Odivelas. 

 

Projeto “Tempo para Aprender: A Cidadania Europeia” (TACE),em 

colaboração com a Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais do 

Ministério da Justiça ficou concluído no primeiro trimestre de 2015, com 

a realização de sessões informação/sensibilização, em seis 

estabelecimentos prisionais, abrangendo um total de 127 reclusos, para 

além de 13 intervenientes externos.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

II Mostra de Autores Desconhecidos 

Através de parceria realizada com a Inspeção Geral de Atividades 

Culturais e a Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, o CIEJD 

dinamizou novas ações em estabelecimentos prisionais, abordando as 

temáticas “Ano Europeu para o Desenvolvimento” e “Ano Internacional 

da Luz” (14 sessões em estabelecimentos prisionais, em diferentes 

regiões do país, em outubro, abrangendo aproximadamente 450 

reclusos). 

 

Projeto “SEI! Odivelas – Projeto para o Sucesso Educativo e Integração” 

 

No âmbito de um protocolo estabelecido com a Câmara Municipal de 

Odivelas, o Centro participou no projeto “SEI! Odivelas – Projeto para o 

Sucesso Educativo e Integração”, que visava a promoção do sucesso e 

integração escolares, assim como o combate ao abandono escolar.  

 

Produção de 
conteúdos e sua 

disseminação 

X 

 

Em 2015, o Centro desenvolveu um conjunto diversificado de conteúdos 

(27) para a sua atividade de formação e animação pedagógica, interna e 

externa.  

 

De referir que, na qualidade de parceiro do Camões – Instituto da 

Cooperação e da Língua, coordenador nacional do Ano Europeu para o 

Desenvolvimento (AED), o Centro concebeu um conjunto muito 

diversificado de conteúdos específicos que permitiram a realização de 

apresentações em contexto presencial e disponibilizadas em formato 

eletrónico, que contribuíram para dinamizar o site português do AED.  

 

 

Outras 
Iniciativas 

 
 
 
 

X 

 

A assinalar os 30 anos da integração europeia de Portugal, o CIEJD 

lançou o Ciclo de Encontros “Tributo a Europeus Notáveis”, em parceria 

com a Reitoria da Universidade de Lisboa e que se prolongará para 

2016.  

O CIEJD iniciou, também em outubro, o Ciclo de Encontros “Herança 

Cultural Europeia: O que nos une?”, desenvolvido em parceria com a  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Universidade de Lisboa e com o Clube de Veneza.  

O CIEJD, em parceria com a Câmara Municipal de Odivelas foi 

responsável pela apresentação de 3 sessões sob o tema “O Jovem na 

Europa”.  

Estágios X 

 

O CIEJD recebeu 9 estagiários através do IDI, 1 estagiário Erasmus + e 

1 estagiário no âmbito da rede Study in Portugal Network. 

 

 

 

 

Execução de 
Boas Práticas e 

Melhorias 

 

 

 

 
 

X 

 

1. Dinamização de ações, no âmbito da Medida 14 do programa 

de Responsabilidade Social, aprovado pela Secretaria-Geral 

para a “Valorização da carreira técnica superior do MNE”, em 

estreita articulação com a DGACCP, com vista a contribuir para 

uma cultura de voluntariado e solidariedade no Ministério. 

             Assim, criou a página Intranet “Voluntariado”, mantendo-a 

             atualizada.  

 

2. Primeira edição Showcasing de Boas Práticas de Valorização de 

Pessoas 2015, com certificado que lhe foi conferido pelo INA – 

Direção Geral de Qualificação dos Trabalhadores em Funções 

Públicas. 

 
3. Menção Honrosa conferida ao projeto ON – oportunidades de 

negócio na União Europeia, na categoria “Apoio à 

Internacionalização das Empresas”, no âmbito dos Prémios 

Europeus de promoção Empresarial 2015. 

 
4. Acreditação do Centro enquanto entidade formadora na 

modalidade Curso de Formação – A Cidadania Europeia e a 

Dimensão Europeia na Educação, até 29 de outubro de 2018, 

pelo Conselho Científico-Pedagógico de Formação Contínua. A 

referida ação releva para efeitos de progressão em carreira de 

educadores de infância e professores de Ensino Básico e 

Secundário.  

 

Edições 

 

X 
 

 Foi editada a obra vencedora do Prémio Jacques Delors 2015, «A 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Política Externa e de Segurança Comum da União Europeia no Tratado 

de Lisboa», de Joana Isabel de Noronha Brito Câmara 

Ainda em 2015, procedeu-se à edição das obras vencedoras do 

PrémioJacques Delors 2013 e 2014 – Modalidade Ensaio Académico, 

atribuído à obra “O direito fundamental à ação e as suas implicações no 

contencioso da União Europeia pós-Tratado de Lisboa: por um 

‘mecanismo europeu de resgate’ dos direitos dos particulares”, de Filipa 

Fernandes.  

A Revista “Europa: Novas Fronteiras” lançou, em abril, o seu 30.º 

número consagrado às obras vencedoras do Prémio “Eleições Europeias 

– Melhor Ensaio”.  

O CIEJD passou a colaborar com a publicação «Aprender Magazine», 

revista sobre Formação e Desenvolvimento, editada bimestralmente.  

Projetos X 

 

No âmbito de concursos públicos abertos em março e em setembro, 

para a gestão do Espaço Público Europeu (EPE), espaço de informação 

dos cidadãos, do Gabinete de Informação do Parlamento Europeu e da 

Representação da Comissão Europeia em Portugal, o CIEJD ganhou os 

concursos e assegurará a sua gestão por um período de 4 anos. 

 

Foi apresentado o” Projeto Eurocid – Comunicação Europeia Integrada 

para os Cidadãos””, no âmbito do Sistema de Apoio à Modernização e 

Capacitação da Administração Pública (SAMA 2020), integrado no 

projeto mais abrangente “MNE Digital”. 

 

 

 

Parcerias 

 

 
 

X 

 

Celebrou em 2015 dois protocolos de colaboração: com a Inspeção Geral 

das Atividades Culturais e com o Município de Odivelas para a realização 

de ações de formação e sensibilização dos cidadãos. Realizou, ainda, um 

conjunto alargado de atividades, em parceria com várias entidades. 

http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=9140&p_est_id=17481
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

N/PREVISTAS PLANO 
2015 

 
MOTIVO 

 
 
 
 

Projetos 
 

 

Todos Queremos um Bairro Melhor 

 

O CIEJD associou-se ao projeto “Todos Queremos um Bairro Melhor” foi 

uma iniciativa da revista Visão, em parceria com a Comunidade EDP e o Alto 

Patrocínio da Presidência da República, dando-lhe uma dimensão europeia, 

fazendo-o chegar a milhares de cidadãos nas comunidades estrangeiras e 

incentivando a partilha de experiências de cidadania, em diferentes países 

europeus. 

O CIEJD contribuiu para a disseminação do projeto através do envio de 

2.814 e-mails para multiplicadores de informação e alcançou 7.616 pessoas 

através de posts no seu Facebook. 

 

Study in Lisbon 

No âmbito do Projeto “Study in Lisbon”, o CIEJD apoiou a Direção Municipal 

de Economia e Inovação da Câmara Municipal de Lisboa na organização da 

Conversa "Geração Erasmus e o papel das cidades na atração de estudantes 

internacionais". 

 

 
Responsabilidade social do 

CIEJD 

 

1- Participação de uma técnica superior do CIEJD no Curso de 

Formação sobre O Empreendedorismo e Organização 

Empresarial Responsáveis na Universidade Aberta, em 

modalidade b-learning. 

2- Campanha papel por Alimentos com a entrega ao Banco 

Alimentar, a título gratuito, de 150 quilos de papel já não 

utilizável. 

Recursos Humanos- (31/12/ 2015) 

Categorias/Carreira 
Nº 

 Dirigentes 
1 

 Diplomatas 
- 

 Técnico Superior 11 
 (dos quais 2 têm funções de coordenação) 

 Assistente Técnico 
 

 
 

Total 
12 
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AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

O CIEJD realizou todas as atividades previstas, tendo cumprido com rigor e qualidade os objetivos a que se 

propôs no Plano de Atividades. 

 

Ind 4 – Nº de conteúdos pedagógicos de formação e animação pedagógica: 27  

O CIEJD superou a meta a que se propôs. O facto de ter sido parceiro da entidade coordenadora do Ano 

Europeu para o Desenvolvimento e de ter sido convidado a dar ações de formação a entidades públicas levou 

à necessidade de conceção de mais conteúdos do que seria previsível.  

Ind 5 – Grau de execução de Projetos: 100% - 

O Centro apostou em dois projetos estruturantes para a sua missão: 1) candidatura ao contrato para a gestão 

do Espaço Público Europeu em Portugal; 2) na elaboração do projeto Eurocid – Comunicação Europeia 

Integrada para os Cidadãos, com vista à evolução do seu portal. Trata-se de um projeto, no âmbito do 

Programa Compete, a ser integrado no “MNE Digital” e que visa fazer evoluir os diferentes meios de 

comunicação do CIEJD, de uma forma agregada, para uma plataforma tecnológica aberta, acessível e 

centrada nos cidadãos.  

O CIEJD ainda participou em outros projetos, não previstos no Plano de ação que lhe permitiram alargar o 

seu campo de ação junto de novos públicos e reforçar a ligação a novos parceiros. 

 

Ind 6 – Nº de utilizadores ativos na comunidade eletrónica do CIEJD: 69.568  

O CIEJD ultrapassou a meta a que se propôs, em virtude da simplicidade e rigor dos conteúdos de informação 

em linha que o CIEJD disponibiliza (newsletters mensais, difusões seletivas de informação e flashes 

informativos). Os sítios Internet dedicados às carreiras internacionais e oportunidades de negócio e redes 

sociais, têm igualmente contribuído de forma significativa para a captação de novos utilizadores. 

 

Ind 7 – Nº de visitas ao Universo Internet do CIEJD: 710.550-  

Este indicador reflete as visitas ao Universo Internet do CIEJD  composto por portal, biblioteca digital e sítios 

Internet dedicados. Verificou-se uma redução do nº de visitas que o CIEJD se tinha proposto como meta a 

atingir. Em 2015, merece particular destaque, a performance muito positiva do FB. 

 

Ind 9 – Taxa de execução de boas práticas e melhorias:   

O CIEJD contribuiu para a introdução de boas práticas e melhorias enquanto serviço da Administração 

Pública. 

É de destacar ainda a acreditação do Centro enquanto entidade formadora na modalidade Curso de Formação 

– A Cidadania Europeia e a Dimensão Europeia na Educação, até 29 de outubro de 2018, pelo Conselho 

Científico-Pedagógico de Formação Contínua.  

 

Ind 17 – Nível de satisfação dos utilizadores da Biblioteca Jacques Delors – Nível 4  
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Estava previsto neste indicador a implementação de uma metodologia, com vista a avaliar o nível de 

satisfação dos utilizadores da BJD.Assim, o CIEJD desenvolveu e realizou um questionário em linha. Foram 

contabilizdas51 respostas.  

Por fim, a confirmar o bom nível de trabalho desenvolvido importará salientar as cartas de conforto atribuídas 

ao CIEJD, por várias entidades. 
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Comissão Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas Luso - 
Espanholas (CILBH) 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 

Unidade Orgânica: Comissão Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas  

                                                         Luso - Espanholas  

 Responsável: Embaixador Rui Lopes Aleixo 

Atribuições/Missão: 

 
- Acompanhar e propor soluções relativas às matérias abrangidas pelas convenções internacionais 

celebradas entre Portugal e Espanha nos domínios fronteiriços e do aproveitamento das águas das bacias 

hidrográficas luso-espanholas; 

- Preparar as reuniões ministeriais e plenárias que têm lugar no âmbito das respetivas delegações; 

- Assegurar o acesso público à informação disponível; 

- Zelar pelo cumprimento do Tratado de Limites de 1864 e do Convénio de Limites de 1926; 

 -Definir orientações  estratégicas no domínio da Convenção sobre Cooperação para a Proteção e o 

Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso - Espanholas; 

- Promover o desenvolvimento de estudos conjuntos com Espanha e a aplicação de uma gestão integrada 

dos recursos hídricos assente numa lógica de bacia hidrográfica.    

 

 
 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Atas de 

Reconhecimento 

de Fronteira 

 

x 

 
Como tem sucedido desde 2006, todos os Municípios fronteiriços (37 

portugueses e 93 espanhóis) fizeram o reconhecimento da fronteira e 

elaboraram as Atas previstas no artigo 25.º do Tratado de Limites de 

1864 e do artigo 14.º do Convénio de Limites de 1926.  

Em 2015,com exceção do Município de Campo Maior em conjunto com 

os Ayuntamentos de Badajoz e Albuquerque, todos os restantes 

Municípios enviaram as Atas já assinadas. Continuou a ser feito um 

esforço de eficácia significativo para que os referidos Tratados de 

delimitação fossem cumpridos. Para esse cumprimento, contribuíram 

os pedidos insistentes aos Municípios e considerou-se útil desenvolver 

algumas ações de sensibilização junto dos mesmos, referindo-lhes a 

necessidade de se manter os marcos na sua correta posição por 

corresponder aos limites administrativos, não obstante Portugal e 

Espanha serem parte integrante da União Europeia. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2015 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Preparação das 

respostas aos 

pedidos de 

parecer e 

esclarecimento 

da Assembleia 

da República e 

de outras 

entidades 

x 

 
Continuou a ser implementada uma maior eficiência nos trabalhos 

desenvolvidos no âmbito da aplicação e divulgação da Convenção  

de Albufeira, nomeadamente no que respeita à análise da informação 

e ao sentido crítico, com base numa experiência reconhecida e em 

conhecimentos especializados, tendo por objetivo a preparação 

adequada e oportuna das respostas aos pedidos de parecer e 

esclarecimento da Assembleia da República e de outras entidades, 

bem como a elaboração de contributos para resposta atempada a 

solicitações de preparação de reuniões e encontros quer no plano 

nacional quer no quadro das relações luso - espanholas em matéria de 

gestão partilhada das bacias hidrográficas internacionais. 

 

Recursos  Humanos-31/12/2015 

 Categoria/Carreira 
Nº 

Dirigentes  
Diplomatas 1 
Técnico Superior 

2 
Assistente Técnico 

 
 

 

Total 
3 
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5-Avaliação do Sistema de Controlo Interno 

 
Em 2015, a DGAE deu continuidade ao sistema de controlo interno implementado em 

anos anteriores, com a realização de reuniões semanais englobando dirigentes 

superiores e intermédios que, correspondendo à institucionalização de um sistema de 

controlo interno, responde às exigências de aferição da qualidade do trabalho efetuado 

na DGAE. 

 

Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010, 8 
 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação  
S N 

N
A 

1 – Ambiente de controlo 
1.1 Estão claramente definidas as especificações 

técnicas do sistema de controlo interno? 
  X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 

funções de controlo interno, de verificação 

da legalidade, regularidade e boa gestão 

são desempenhadas pela Inspeção 

Diplomática e Consular e pela Secretaria- 

Geral.  

 Por esse motivo, não dispõe a DGAE de 

uma equipa de controlo e auditoria. 

1.2 É efetuada internamente uma verificação 

efetiva sobre a legalidade, regularidade e boa 

gestão? 

  X 

1.3 Os elementos da equipa de controlo e 

auditoria possuem a habilitação necessária para o 

exercício da função? 

  X 

1.4 Estão claramente definidos valores éticos e 

de integridade que regem o serviço (ex. códigos 

de ética e de conduta, carta do utente, princípios 

de bom governo)? 

X   

Os funcionários diplomáticos estão sujeitos 

à legislação que regula o segredo de Estado 

e têm o dever de sigilo quanto aos factos, 

documentos, decisões e opiniões de que 

tenham conhecimento em virtude do 

exercício das suas funções (DL nº 40-

A/1998, art. 52 nº2). 

Os restantes funcionários regem-se pelo 

Código de Conduta aplicável aos 

funcionários públicos.  

Com exceção feita a dois organismos  

(Centro de Informação Europeia Jacques 

                                                 
8 Quadro que é cópia do ANEXO A do “Conteúdo do Relatório de Auto/Avaliação/Relatório de 
Atividades apresentado no documento técnico nº1/2010”Avaliação dos Serviços-Linhas de Orientação 
Gerais” de 4 de março de 2010 dimanado do GT CCAS-Rede GPEARI. 
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Delors e SOLVIT) a DGAE não interage 

normalmente com utilizadores externos 

(cidadãos, empresas ou sociedade civil).  

1.5 Existe uma política de formação do pessoal 

que garanta a adequação do mesmo às funções e 

complexidade das tarefas? 

X   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, a 

formação dos funcionários é da  

competência  do Instituto Diplomático (IDI). 

Sobre temas específicos da União Europeia 

a DGAE promove esporadicamente ações de 

reflexão internas. 

1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos 

contactos regulares entre a direção e os 

dirigentes das unidades orgânicas? 

X

  
  

Promoveu-se contactos regulares entre a 

Direção e os dirigentes intermédios, 

envolvidos na preparação de documentos 

técnicos ou reuniões, e ainda através de 

reuniões semanais de coordenação.  

Todos os documentos dirigidos aos 

utilizadores internos da DGAE – mormente 

Gabinetes ou outras Direções-Gerais – 

foram avalizados, antes do seu envio, por 

um dos dirigentes superiores. 

1.7 O serviço foi objeto de ações de auditoria e 

controlo externo? 

X

  
  

 Em 2015 a DGAE não foi objeto de ações 

de controlo externo. 

2 – Estrutura organizacional 

2.1 A estrutura organizacional estabelecida 

obedece às regras definidas legalmente? 
X   

Lei orgânica-Decreto-Lei nº 121/2011, de 29 

de dezembro, pela Portaria n.º 32/2012, de 

31 de janeiro, e pelos Despachos nºs 

3748/2012, 13461/2012 e 13237/2014, 

respetivamente de 14 de março, 18 de 

outubro de 2012 e 31 de outubro de 2014. 

2.2 Qual a percentagem de colaboradores do 

serviço avaliados de acordo com o SIADAP 2 e 3? 
   

 

De acordo com o novo calendário bienal 

legalmente definido, não houve em 2015 

qualquer ação de avaliação no âmbito do 

SIADAP 3. No que se refere ao SIADAP 2,e 

de acordo com o que legalmente está 

definido foram elaborados pelos dirigentes 

intermédios os relatórios de avaliação 

intercalar. 
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2.3 Qual a percentagem de colaboradores do 

serviço que frequentaram pelo menos uma ação de 

formação? 

64%   

 Foi possível à DGAE integrar, em 2015, um 

terço dos trabalhadores da DGAE (75) em 

ações de formação.  

 3-Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

3.1 Existem manuais de procedimentos internos? X   

A DGAE dispõe de: 

-“Manual de Procedimentos Internos”; 

-“ Guia de procedimentos para elaboração de 

peças processuais nos processos de reenvio 

prejudicial”. 

-Manual de Boas Práticas-transposição de 

Diretivas; 

O CIEJD dispõe de vários manuais, os quais 

são objeto de atualização e revisão sempre 

que se revele necessário. 

3.2 A competência para autorização da despesa 

está claramente definida e formalizada? 
X   

A autorização das despesas compete ao 

DGA, nos termos da alínea d) do nº1 do Artº 

11º do Decreto-Regulamentar nº 10/2012, 

de 19 de janeiro. 

3.3 É elaborado anualmente um plano de 

compras? 
  X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros 

estas funções são desempenhadas pela 

Secretaria-Geral e pelo Departamento Geral 

de Administração do Ministério. A DGAE 

comunica anualmente ao DGA as suas 

necessidades de compras. 

3.4 Está implementado um sistema de rotação de 

funções entre trabalhadores? 
X   

 A complexidade técnica dos dossiers 

tratados pela DGAE não aconselha uma 

política sistemática de rotação de funções 

entre trabalhadores. Contudo, e sempre que 

se verificam saídas de trabalhadores no 

âmbito da mobilidade interministerial ou de 

reafectação interna de colaboradores, há 

lugar a processos de reatribuição e, mais 

frequentemente, de acumulação de funções. 

No respeitante aos assistentes técnicos, o 

seu reduzido número faz com que, na 

prática, sejam polivalentes dentro dos 

respetivos Serviços. 

3.5 As responsabilidades funcionais pelas X    As responsabilidades funcionais pelas 
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diferentes tarefas, conferências e controlos estão 

claramente definidas e formalizadas? 

diferentes tarefas encontram-se claramente 

definidas na legislação aplicável à DGAE e 

nos organigramas das diferentes Direções de 

Serviço. 

  

3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, centros 

de responsabilidade por cada etapa e dos padrões 

de qualidade mínimos? 

X   

A DGAE segue vários procedimentos e dispõe 

de vários documentos de enquadramento da 

sua atividade nos quais se definem, de forma 

clara, os passos relativos a diferentes fluxos 

de processos. 

Estão nesta situação os processos relativos 

a: 

a)-preparação do Conselho Europeu em 

colaboração com a DGPE; 

b)-preparação do Conselho de Assuntos 

Gerais/Conselho dos Negócios Estrangeiros, 

em conjunto com a DGPE; 

c)-preparação das pastas na área das 

relações bilaterais; 

d)-preparação das fichas a serem inseridas 

nas pastas das reuniões do Conselho 

Europeu e do Conselho de Ministros da UE e 

ainda para encontros bilaterais; 

e)-acompanhamento das matérias seguidas 

pelo Parlamento Europeu; 

f)-guia de convocação da Comissão 

Interministerial para os Assuntos Europeus; 

g)-fichas de acompanhamento das 

negociações de adesão. 

3.7 Os circuitos dos documentos estão claramente 

definidos de forma a evitar redundâncias? 
X    

A DGAE e a DGPE estabeleceram 

procedimentos conjuntos, em áreas de 

atividade comuns às duas Direções Gerais, 

com vista a evitar a redundâncias de 

processos e documentos. Essas orientações, 

são igualmente aplicáveis, mutatis mutandi, 

na elaboração de outros documentos 

técnicos e pastas destinadas a entidades 

governamentais sempre que haja que 

produzir contributos em áreas de atribuição 
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de competências potencialmente 

sobreponíveis com outros departamentos. 

3.8 Existe um plano de gestão de riscos de 

corrupção e infrações conexas? 
  X 

As receitas e despesas da DGAE são 

centralizadas no Departamento Geral de 

Administração, conforme dispõe o nº 2 do 

artigo 10º do Decreto Regulamentar nº 

10/2012, de 19 de janeiro. As receitas 

consignadas ao CIEJD são depositadas em 

contas centralizadas no IGCP. 

Além do que antecede, a Direção-Geral revê-

se no Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas, elaborado 

pela Secretaria- Geral do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros. 

3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e 

infrações conexas é executado e monitorizado? 
  X 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

4.1 Existem aplicações informáticas de suporte ao 

processamento de dados, nomeadamente, nas 

áreas de contabilidade, gestão documental e 

tesouraria? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 

questões relativas aos sistemas de 

informação são tratadas, de acordo com os 

artigos 2º da Portaria nº 33/2012, de 31 de 

janeiro, pela Direção de Serviços de Cifra e 

Informática, unidade integrada na Secretaria 

-Geral do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros.  

Contudo, uma vez que a rede do CIEJD 

ainda não se encontra integrada na rede do 

Ministério, são a seguir assinaladas as 

particularidades do Centro neste domínio. 

Seguem-se as fundamentações 

relativamente a cada um dos itens: 

4.1. Existe uma aplicação de gestão 

documental (IXIS) e outra para faturação da  

Eurolivraria. 

4.2. Não existe cruzamento de informação 

entre estas duas aplicações pelo facto de o 

âmbito de cada uma das aplicações ser 

muito restrito. 

4.3. Sim, são também salvaguardados por 

SLA (Acordo de Nível de Serviços) com a 

4.2 As diferentes aplicações estão integradas 

permitindo o cruzamento de informação? 
 X  

 

4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que 

garanta a fiabilidade, oportunidade e utilidade dos 

X   
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outputs dos sistemas? empresa de informática fornecedora de 

serviços ao CIEJD os níveis de 

disponibilidade das aplicações. A maioria das 

estatísticas dos sistemas também 

disponibiliza dados em tempo real. 

4.4. Sim, existe uma intranet onde se 

registam as atividades do CIEJD que suporta 

a tomada de decisão da organização através 

de estatísticas por cidadão abrangidos, 

materiais ou nº de ações em tempo real. 

Existem também estatísticas de conteúdos 

produzidos e acessos ao universo Internet 

em tempo real. 

4.5 Sim, o acesso aos sistemas está 

bloqueado por credenciais de acesso e, na 

maioria dos casos, também por firewall 

através da empresa fornecedora de serviços. 

4.6 Sim, existem backups das pastas de 

rede utilizadas no CIEJD (pasta pessoal e 

comum).   

4.7 Sim, o CIEJD tem um contrato com a 

empresa fornecedora de serviços de rede 

que garante a segurança da rede do CIEJD. 

 

4.4 A informação extraída dos sistemas de 

informação é utilizada nos processos de decisão? 
X   

4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para 

o acesso de terceiros a informação ou ativos do 

serviço? 

X   

4.6 A informação dos computadores de rede está 

devidamente salvaguardada (existência de 

backups)?  

X   

4.7 A segurança na troca de informações e 

software está garantida?  
X   

 

6- Comparação do desempenho: benchmarking nacional e 

internacional 

 
Não existem padrões nacionais de comparação para o trabalho efetuado pelas Direções 

de Serviço da DGAE que constituem a estrutura orgânica nuclear da Direção-Geral, 

uma vez que apenas os restantes serviços do Ministério que exercem funções de 

preparação e execução da política externa nacional e de coordenação de intervenções 

em matéria de relações externas desenvolvem ações de idêntica natureza. Neste 

âmbito, cabe especificamente à DGAE a condução e coordenação da participação 

portuguesa no processo de construção europeia.  
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Pelos motivos aduzidos, torna-se difícil produzir uma análise comparativa do trabalho 

efetuado pela DGAE através do recurso a comparações com serviços idênticos 

nacionais e estrangeiros. 

 

Ao nível dos três9 indicadores transversais definidos pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros-“ Nível de satisfação dos Utilizadores”, “Taxa de execução do plano de 

formação aprovado” e “ Nível de satisfação dos colaboradores”- e numa análise 

comparativa com outros dois organismos tutelados pelo MNE, DGPE e DGACCP, é 

possível concluir que, na generalidade, e para os mesmos indicadores, em todos estes 

organismos, em 2015 foram cumpridas as metas definidas. 

 

  

Nível de Satisfação dos 
Utilizadores 

Inquérito de 
Satisfação dos 
Colaboradores 

Taxa execução 
do Plano de 
Formação  

DGAE 4,7 3,79 100% 

DGPE 4,48 3,86 88,9% 

DGACCP 4,15 3,81 95% 

 
 

Quanto ao benchmarking internacional, e no que se refere especificamente ao Centro 

SOLVIT Portugal, integrado na Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos, a Comissão 

Europeia efetua anualmente uma apreciação dos Centros SOLVIT sedeados nos 

Estados-membros por aí existirem, de facto, parâmetros de comparabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
9 Não foi possível obter indicadores de benchmarking para a “Taxa de execução de iniciativas previstas 

com impacto no controlo da despesa. 
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7.- Ações ou Projetos não Executados ou com Resultados 

Insuficientes  

 

A DGAE cumpriu globalmente os objetivos que se propunha atingir em 2015, 

repetindo o nível de desempenho registado em anos anteriores. 

Não ficaram por cumprir quaisquer  das funções ou objetivos que a Direção-Geral se 

tinha proposto efetuar no início de 2015, apesar da especificidade do 

funcionamento desta Direção-Geral, muito dependente de calendários e solicitações 

externas, obrigando a frequentes reprogramações de tarefas. 

 A maioria das tarefas é desenvolvida num contexto de grande pressão do tempo de 

execução face aos prazos de resposta superiormente definidos. 

 

O elevado espírito de equipa, a disponibilidade, a autonomia, o sentido crítico e 

iniciativa dos (as) trabalhadores (as) continuam a ser pontos fortes a assinalar. 

 

Quanto aos pontos fracos, podemos referir o volume de trabalho acrescido e muitas 

vezes extemporaneamente solicitado, com a necessidade de garantir resposta a 

solicitações em prazos muito curtos e dificilmente controláveis pelas unidades 

orgânicas.  

 

A não disponibilização dos meios informáticos adequados às tarefas a realizar 

continua a ser um dos pontos fracos a assinalar em 2015. Tratando-se de uma área 

que cabe à Secretaria- Geral assegurar, a margem de autonomia da Direção-Geral é 

bastante reduzida. Todavia, têm sido inúmeras as solicitações junto da Secretaria - 

Geral para melhoria da atual situação. 
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8.-Desenvolvimento de Medidas para um Reforço Positivo do 

Desempenho em 201610 

Quadro – Ações de melhoria a implementar em 2016 

 
Objetivos Caracterização dos objetivos 

C
lie

n
te

s 

 Consolidar o 
exercício das funções de 
coordenação 

Na sequência das medidas introduzidas em anos anteriores  
procurar-se-á em 2016 consolidar as medidas já definidas para 
melhorar a articulação com os restantes serviços do Ministério, 
Administração Central do Estado e Regiões Autónomas. 

 Melhorar a 
articulação com os 
serviços externos 

De forma a garantir a receção e envio atempado de informação, 
torna-se necessário melhorar as agendas com os serviços 
externos, com os gabinetes dos membros de Governo da tutela e 
com os ministérios setoriais. 

A
p
re

n
d
iz

a
g
e
m

 e
 

cr
e
sc

im
e
n
to

 

 Desenvolver 
competências 
profissionais 

Pretende-se, em 2016, dar continuidade às ações de formação em 
domínios relevantes para a Direção-Geral tendo  em vista a 
melhoria das competências dos trabalhadores (as). 

 Aumentar a 
produtividade dos 
Recursos Humanos 

Melhorar as condições de trabalho, no que se refere 
especificamente à disponibilização de novas ferramentas 
informáticas, adaptadas às necessidades atuais da DGAE. 

P
ro

ce
ss

o
s 

 Otimizar os 
mecanismos de 
articulação com a SG 

Aperfeiçoar os  mecanismos de comunicação mais eficazes entre a 
DGAE e a SG, nas atividades de suporte à gestão de recursos 
humanos, financeiros e patrimoniais. 

 Melhorar os 
mecanismos de 
comunicação 

Avaliar os mecanismos de participação e de partilha de 
conhecimentos e experiência por forma a aumentar os níveis de 
participação de todos os trabalhadores (as) da Direção-Geral. 

 Reforçar as boas 
práticas de tratamento 
da informação 

Dar continuidade aos procedimentos internos já definidos, tendo 
em vista uma utilização mais eficaz do gestor documental 
SMARTDoc´s 

Q
u
e
st

õ
e
s 

 

F
in

a
n
ce

ir
a
s 

Otimizar a utilização dos 
recursos financeiros 

Consolidação das medidas já iniciadas tendo em vista a  manutenção 
do nível de despesas de funcionamento corrente da DGAE. 

 

Como ficou expresso no presente relatório, um aspeto importante, que continuará a 

receber particular atenção dos dirigentes superiores da Direção-Geral em 2016, é o 

da melhoria da articulação com os diversos serviços do Ministério dos Negócios 

                                                 
(10) Alínea d) do Artigo 15.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro de 2007: “As medidas que devem 
ser tomadas para um reforço positivo do desempenho, evidenciando as condicionantes que afetem os 
resultados a atingir” e ANEXO 2. Conteúdo do Relatório de Autoavaliação/Relatório de Atividades: “Os 
serviços devem apresentar as medidas que tencionam implementar, tendo em vista uma melhoria 
sustentada do desempenho, nomeadamente, através de Planos de Ações de Melhoria.”  
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Estrangeiros e com os Gabinetes dos membros do Governo, enquanto principais 

destinatários do trabalho aqui produzido. 

A melhoria dos procedimentos internos de informação e comunicação, tendo em 

vista uma maior celeridade na disponibilização, tratamento e circulação da 

informação, continuará a ser uma prioridade da DGAE em 2016, tendo sempre 

como objetivo último a desmaterialização de procedimentos e processos. 

 

9-Avaliação Global 
 

A Direção-Geral dos Assuntos Europeus (DGAE) atingiu todos os objetivos a que se 

propôs em 2015 e superou mesmo um número importante destes.  

Num total de dezanove (19) indicadores, foi registada uma superação em quinze 

(15), com particular destaque para os indicadores de eficácia, onde se verificou a 

superação de sete (7) dos oito (8) indicadores definidos. 

Os resultados obtidos em termos de eficácia são patentes na taxa de participação 

nas reuniões relevantes, bem como no indicador que reflete o número de conteúdos 

pedagógicos de formação e animação pedagógica e no indicador que mede o grau 

de execução dos Projetos, estes dois últimos da responsabilidade do CIEJD. 

A nível dos indicadores de eficiência são de salientar os bons resultados obtidos 

quanto às boas práticas e melhorias implementadas na DGAE em 2015. 

Dos objetivos de qualidade que visam a melhoria dos serviços prestados e o reforço 

da capacitação técnica dos colaboradores da DGAE, importa salientar a pontuação 

obtida por esta Direção-Geral no questionário de satisfação dos utilizadores 

institucionais (4,7 num intervalo entre 1 e 5). 

Importa referir ainda que, para além das atividades atrás explicitadas, a DGAE 

desenvolveu ao longo de 2015 diversas outras atividades de caráter horizontal que 

igualmente merecem menção, seja pelas responsabilidades que lhes estão 

associadas, seja pela afetação significativa de recursos humanos na sua 

concretização. 
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Destaca-se a coordenação do exercício visando a elaboração do relatório “Portugal 

na União Europeia” que, por força do disposto no n.º 3 do art. 5.º da Lei 43/2006, 

de 25 de agosto,11 o Governo remete anualmente à Assembleia da República.  

Trata-se de um relato circunstanciado dos desenvolvimentos registados em 2015 no 

processo de integração Europeia e do papel desempenhado pelo nosso País neste 

contexto, cuja realização é da responsabilidade desta Direção -Geral desde 1987, e 

que aqui se dá por inteiramente reproduzido. 

 

9.1- Menção proposta pelo dirigente máximo do serviço como resultado 

da autoavaliação, de acordo com o nº1 do artigo 18º da Lei nº 66-B/2007, 

de 28 de dezembro  

 

O Diretor-Geral dos Assuntos Europeus propõe para 2015 a atribuição da menção 

de “Excelente” para a Direção-Geral, inteiramente justificada pela quantidade e 

qualidade do trabalho efetuado, como bem ficou demonstrado no presente Relatório 

e na matriz de apuramento dos resultados do QUAR que situam o desempenho da 

DGAE com uma avaliação final de 4,608 e com uma taxa de realização final de 

112,57%,  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
11 E desde 1987, por força sucessivamente do art.º 6.º da Lei 28/87, de 29 de junho; do art.º 6.º da Lei 

111/88, de 15 de dezembro; do n.º 3 do art.º 2.º da Lei 20/94, de 15 de junho. 
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QUAR: 2015

45,0%

Ponderação: 25,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância
Valor 

Crítico
Peso Realizado 

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio

66,0% 92,0% 84,0% 75,0% 5,0% 100,0% 100,0% 95% 118,75% Supera 18,75%

Ponderação: 25,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância
Valor 

Crítico
Peso Realizado

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio

92,5% 100,0% 99,0% 92,5% 2,5% 100,0% 50,0% 101,4% 106,70% Supera 6,7%

n.d. 100,0% 96,0% 90,0% 2,5% 100,0% 50,0% 113,0% 122,10% Supera 22,1%

Ponderação: 25,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância
Valor 

Crítico
Peso Realizado

Taxa de 
Realização (%)

Classificação Desvio

20 24 26 20 2 28 25,0% 27 122,7% Supera 22,7%

n.d. n.d n.d 90,0% 5,0% 100,0% 50,0% 100% 105,3% Supera 5,3%

42.593 47.552 62414 67.500 2.000 86.875 12,5% 69568 100,09% Supera 0,09%

1.227.235 1.509.980 1.010.883 900.000 200.000 1.300.000 12,5% 710.550 100% Cumpre 0%

Ponderação: 25,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância
Valor 

Crítico
Peso Realizado

Taxa de 
Realização (%)

Classificação Desvio

100,0% 100,0% 100,0% 80,0% 5,0% 100,0% 100,0% 98,5% 115,80% Supera 15,80%

30,0%
Ponderação: 20,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância
Valor 

Crítico
Peso Realizado

Taxa de 
Realização (%)

Classificação Desvio

n.d. n.d 4 3 1 5 100,0% 5 125% Supera 25%

Ponderação: 20,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância
Valor 

Crítico
Peso Realizado

Taxa de 
Realização (%)

Classificação Desvio

49 dias 42 dias 60 dias 60 dias 10 dias 37,5 dias 50,0% 58 dias 100% Cumpre 0%

96,0% 98,0% 92,0% 90,0% 5,0% 100,0% 50,0% 97% 102% Supera 2%

Ponderação: 20,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância
Valor 

Crítico
Peso Realizado

Taxa de 
Realização (%)

Classificação Desvio

3 dias 2 dias 2 dias 5 dias 2 dias 2 dias 100,0% 2 dias 125% Supera 25%

Ponderação: 20,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância
Valor 

Crítico
Peso Realizado

Taxa de 
Realização (%)

Classificação Desvio

97,5% 98,1% 99,0% 95,0% 2,5% 100,0% 50,0% 99,4% 101,94% Supera 1,94%

98,7% 97,9% 99,0% 95,0% 2,5% 100,0% 50,0% 99,0% 101,53% Supera 1,53%

Ponderação: 20,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância
Valor 

Crítico
Peso Realizado

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio

118,0% 100,0% 80,0% 80,0% 5,0% 100,0% 100,0% 100% 117,64% Supera 17,64%

O7. Promover o acompanhamento, divulgação e sensibilização no âmbito da Convenção de Albufeira

Ind 4. N.º de conteúdos pedagógicos de formação e 
animação pedagógica

O5. Desenvolver boas práticas de gestão e tratamento da informação da DGAE com vista à sua maior operacionalidade (OE4)

O8. Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada, quer às solicitações da rede dos serviços externos, quer para as reuniões e encontros no 
quadro da U.E. ou de foro bilateral (OE1, 2 e 3)

Ind 6. N.º de utilizadores activos na comunidade 
electrónica do CIEJD

O6. Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado Interno (OE2)

Ind 5. Grau de execução dos Projetos

Indicadores

O4. Garantir a realização dos actos da sua competência, previstos para o cumprimento do Tratado de Limites

Ind 9. N.º de iniciativas de boas práticas e melhorias de 
procedimentos

Ind 7. N.º de visitas ao Universo internet do CIEJD

Indicadores

Ind10. Tempo médio de resposta

Ind 15. Taxa de execução das iniciativas previstas com
impacto no controlo da despesa

Indicadores

O9.Implementar metodologias/procedimentos internos que assegurem o controlo das despesas

Ind 14. Percentagem de fichas temáticas relevantes
actualizadas no prazo adequado

Ind 11. Taxa de casos solucionados

Indicadores

Ind 8. Percentagem de actas de reconhecimento de 
fronteira recebidas

Indicadores

Ind 12. Prazo de preparação das respostas aos pedidos
de parecer e esclarecimento da Assembleia da República
e de outras entidades

EFICIÊNCIA

Ind 13. Percentagem de contributos entregues no prazo e
com adequação expectável

Ministério dos Negócios Estrangeiros

DIRECÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS

MISSÃO

Orientar a acção portuguesa nas instituições próprias da União Europeia, as relações bilaterais com os respectivos Estados - Membros e outros admitidos como candidatos, bem como acompanhar e coordenar a

definição das posições nacionais sobre as políticas da União Europeia, em conjunto com todos os ministérios sectoriais competentes e com os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas dos Açores e da

Madeira

Objectivos Estratégicos

Objectivos Operacionais

OE 2: Assegurar a eficácia na coordenação das posições nacionais sobre as políticas da União Europeia

OE 1: Garantir a participação portuguesa nas instâncias da U.E. de acordo com os objectivos estabelecidos pelo Governo

Indicadores

O1. Assegurar a participação nas reuniões relevantes (OE1)

OE 3: Fomentar a participação na construção europeia, contribuindo para uma maior informação e interesse dos cidadãos nacionais

OE 4: Assegurar a eficiência e eficácia operacional dos recursos atribuídos

Ind 2. Taxa de reuniões de coordenação

EFICÁCIA

Indicadores

O3. Executar as acções de informação, formação e animação (OE3)

Indicadores

Ind 1. Taxa de participação nas reuniões relevantes

O2. Desenvolver actividades de coordenação (OE2)

Indicadores

Ind3. Taxa de  execução de reuniões e diligências 
efetuadas com Embaixadas acreditadas em Lisboa
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QUAR: 2015

25,0%

Ponderação: 60,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor 
Crítico

Peso Realizado Taxa de 
Realização (%)

Classificação Desvio

4,2 4,4 4,7 3,5 0,5 5,00 50,0% 4,7 117,5% Supera 17,5%

n.d. 4 4,5 3,5 0,5 5,00 50,0% 4 100% Cumpre 0%

Ponderação: 40,0%

2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância
Valor 

Crítico
Peso Realizado

Taxa de 
Realização (%)

Classificação Desvio

100,0% 100,0% 100,0% 80,0% 5,0% 100,0% 50,0% 100,0% 117,6% Supera 17,60%

3,99 3,94 3,78 3,5 0,5 5,00 50,0% 3,83 100% Cumpre 0%

Os objectivos mais relevantes são: O10, O1, O2, O3 e O4

Desvio

0

-32

0

-24

-40

-5

-101

Desvio

-      158.151,00 € 

-         97.116,00 € 

-         59.054,00 € 

-           1.981,00 € 

                         -   € 

                         -   € 

-      158.151,00 € 

Ministério dos Negócios Estrangeiros

DIRECÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS

Ind10. Tempo médio de resposta

Ind 19. Nível de Satisfação dos Colaboradores

Ind 15. Taxa de execução das iniciativas previstas com impacto no controlo da despesa Arquivo das Unidades Orgânicas

Arquivo da Direcção

Ind 16. Nível de Satisfação dos Utilizadores Institucionais

Ind 18.Taxa de execução do plano de formação aprovado

Arquivo da Direcção/Respostas dos Utilizadores e Arquivos do CIEJD

Arquivo da Direcção/Plano de Formação

Arquivo das Unidades Orgânicas

Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Ind3. Taxa de  execução de reuniões e diligências efetuadas com Embaixadas acreditadas em Lisboa Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Ind 4. N.º de conteúdos pedagógicos de formação e animação pedagógica

Ind 1. Taxa de participação nas reuniões relevantes

Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Ind 14. Percentagem de fichas temáticas relevantes actualizadas no prazo adequado Arquivo das Unidades Orgânicas

Ind 11. Taxa de casos solucionados

Arquivo das Unidades Orgânicas

Arquivo das Unidades Orgânicas

Ind 13. Percentagem de contributos entregues no prazo e com adequação expectável Arquivo das Unidades Orgânicas

Ind 12. Prazo de preparação das respostas aos pedidos de parecer e esclarecimento da Assembleia da 
República e de outras entidades

Ind 5. Grau de execução dos Projetos

Arquivo das Unidades OrgânicasInd 8. Percentagem de actas de reconhecimento de fronteira recebidas

Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Ind 6.Nº de utilizadores activos na comunidade electrónica do CIEJD Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Ind 7. N.º de visitas ao Universo internet do CIEJD Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Ind 9. N.º de iniciativas de boas práticas e melhorias de procedimentos

Indicadores Fonte de Verificação

Total           5.013.858,00 € 4.855.707,00

Arquivo das Unidades Orgânicas

Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJDInd 2. Taxa de reuniões de coordenação

Outros

111

                               4.114.019,00 € 

                                     65.204,00 € 

PIDDAC

Orçamento 
disponível  

          5.013.858,00 € 

          4.173.073,00 € 

Recursos Financeiros (euros) - 2015

               67.185,00 € 

Aquisição de bens e serviços

Despesas com o Pessoal

Outras despesas correntes

Orçamento Funcionamento

127 123

31-12-2012

Nº de efectivos a exercer funções no Serviço

Assistente Operacional 

                               4.855.707,00 € 

                                   676.484,00 € 

Realizado

1436

             773.600,00 € 

121

1335

31-12-201531-12-2013

20

Nº de Efectivos no Serviço 30-06-2014

O11. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores

O10. Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores

Indicadores

Indicadores

Ind 18.Taxa de execução do plano de formação aprovado

Ind 19. Nível de Satisfação dos Colaboradores

Total

564

Assistente Técnico 8

Técnico Superior 54012

15

176

5

192 192

Dirigentes - Direcção intermédia e Chefes de equipa 16

216

Pontuação Pontos Planeados

Dirigentes - Direcção superior 

Diplomata

384 352

Recursos Humanos - 2014

60

Pontos Executados

12

20 60

Ind 17- Nível de Satisfação dos Utilizadores da Biblioteca
Jacques Delors

Ind 16. Nível de Satisfação dos Utilizadores Institucionais

QUALIDADE
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OBJECTIVOS 2015

Tipologia dos 
Objectivos 
(EFQM)

Perspectiva dos 
Objectivos 

(BSC)

Tipologia 
dos 

Objectivos
Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado Tx. Realiz. Classificação

Classif. 
Média

AVALIAÇÃO

Nível de Satisfação dos Utilizadores Institucionais [3 a 4] 9,0% 4,70 117,50% 5

Nível de Satisfação dos Utilizadores da Biblioteca Jacques Delors [3 a 4] 9,0% 4,00 100,00% 3

Ef Assegurar a participação nas reuniões relevantes Taxa de participação nas reuniões relevantes [70% a 80%] 8,8% 95% 118,75% 5

Taxa de reuniões de coordenação [90% a 95%] 4,4% 101,4% 106,70% 5

Taxa de execução de reuniões e diligências efetuadas com
Embaixadas acreditadas em Lisboa

[87,5% a 92,5%] 4,4% 113,00 122,10% 5

N.º de conteúdos pedagógicos de formação e animação 
pedagógica

[18 a 22] 2,2% 27 122,70% 5

Grau de execução dos Projetos [85% a 95%] 4,4% 100% 105,30% 5

N.º de utilizadores activos na comunidade electrónica do CIEJD [65.500 a 69.500] 1,1% 69.568 100,09% 5

N.º de visitas ao Universo internet do CIEJD
[700.000 a 
1.100.000]

1,1% 710.550 100,00% 3

EF
Garantir a realização dos actos da sua competência, previstos para o
cumprimento do Tratado dos Limites

Percentagem de actas de reconhecimento de fronteira recebidas [75% a 85%] 8,8% 100% 115,80% 5

ef
Desenvolver boas práticas de gestão e de tratamento da informação da
DGAE com vista à sua maior operacionalidade

N.º de iniciativas de boas práticas e melhorias de procedimentos [2 a 4] 7,0% 5 125,00% 5

Tempo médio de resposta [50 a 70 dias] 3,5% 58 dias 100,00% 3

Taxa de casos solucionados [85% a 95%] 3,5% 97% 102,00% 5

ef
Promover o acompanhamento, divulgação e sensibilização no âmbito da
Convenção de Albufeira

Prazo de preparação das respostas aos pedidos de parecer e
esclarecimento da Assembleia da República e de outras
entidades

[3 a 7 dias] 7,0% 2 dias 125,00% 5

Percentagem de contributos entregues no prazo e com
adequação expectável

[92,5% a 97,5%] 3,5% 99,4% 101,94% 5

Percentagem de fichas temáticas relevantes actualizadas no
prazo adequado

[92,5% a 97,5%] 3,5% 99% 101,53% 5

Financeira
Eficiência 

económico-
financeira

ef
Implementar metodologias/procedimentos internos que assegurem o
controlo da despesa

Taxa de execução das iniciativas previstas com impacto no
controlo da despesa

[75% a 85%] 7,0% 80% 117,60% 5 0,4

Taxa de execução do plano de formação aprovado [75% a 85%] 6,0% 100,00% 117,60% 5

Nível de satisfação dos colaboradores [3 a 4] 6,0% 3,83 100,00% 3

Dirigente: 100,00% AVALIAÇÃO 4,608
Data: 112,57%

Avaliação Final4,608
Eficácia 4,938
Eficiência 4,800
Qualidade 4,000

Serviço: Direcção-Geral dos Assuntos Europeus

EF

Q

Produção e 
Eficiência 

Operacional

Mercado/ 
Utilizadores

Qualidade e 
Serviço

Recursos 
Humanos

Aprendizagem e 
Desenv. 

Organizacional

ef

Q

AVALIAÇÃO FINAL

4,608Resultados-
Chave do 
Serviço/ 

Actividade

Processos

Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada,
quer às solicitações da rede dos serviços externos, quer para as
reuniões e encontros no quadro da U.E. ou de foro bilateral

Satisfação dos 
Colaboradores

Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos
utilizadores

0,7

Desenvolver actividades de coordenação

Satisfação dos 
Utilizadores/ 
Serviços do 

MNE e Impacto 
na Sociedade

Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a
qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores

0,5

3,1

Executar as acções de informação, formação e animaçãoEF

Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do
Mercado Interno

ef
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Anexo II-Estrutura Orgânica da DGAE vigente em 2015 

 

Nos termos do disposto no Decreto-Regulamentar n.º 12/2012, de 19 de janeiro, na 

Portaria n.º 32/2012, de 31 de janeiro, e nos Despachos n.ºs 3 748/2012,13 

561/2012 e 13 237/2014, respetivamente de 14 de março, 18 de outubro e 31 de 

outubro, foram definidas as seguintes unidades orgânicas nucleares e flexíveis: 

 

 
 

 
ORGANIGRAMA DA DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS – 
DGAE 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
                        

 
 
 
 
 
 

 

 

 

QEF 
 

DS 
Questões 

Económicas 
e 

Financeiras 
 

 
Adelaide 
Carranca 

SPS 
 

DS 
Politicas 

Internas e 
Sectoriais 

 
 
 

Cristina 
Falcão de 
Campos 

JAI 
 

DS 
Justiça e 
Assuntos 
Internos 

 
 
 

Pedro 
Ramos 

JUR 
 

DS 
Assuntos 
Jurídicos 

 
 
 
 

Alexandra 
Pimenta 

BLT 
 

DS 
Relações 
Bilaterais 

 
 

 
 

Paulo 
Domingues 

 

CIEJD 
 

DS 
Centro de 

Informação 
Europeia 
Jacques 
Delors 

 
Clotilde 
Câmara 
Pestana 

INS 
 

DS 
Assuntos 

Institucionai
s 
 
 

 
Pedro 

Monteiro 

 
Centro 
SOLVIT 
Portugal 

 
 
 

PCC 
 

DS 
Política 

Comercial 
Comum 

 
 
 

Ana Luisa 
Figueira 

 

REA 
 

DS 
Relações 
Externas 

Europeias e 
Alargamento 

 
 

Joana Galiano 
Tavares 

 

Subdiretora-Geral 
Lénia Real 

Subdiretora-Geral 
Maria João Botelho 

Gestão e 
Planeamento 

 

 

Diretor-Geral 
Pedro Costa Pereira 

Comissão 
Interministerial para 

os Assuntos 
Europeus 

 

Comissão Luso-
Espanhola para a 

Cooperação 
Transfronteiriça 

 

Comissão 
Interministerial de 
Limites e Bacias-

Hidrográficas Luso 
Espanhola – CILBH 
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A DGAE dispõe ainda de quinze unidades orgânicas flexíveis integradas nas Direções 

de Serviço, referidas no organograma atrás apresentado, como segue: 

 

Direções de Serviço Divisões 

INS – Assuntos Institucionais  
             

Assuntos Institucionais 

Coordenação e Acompanhamento de 
Questões Transversais 

BLT -Relações Bilaterais Relações Bilaterais 

 

SPS – Políticas Internas e Setoriais 
Politicas Setoriais 

Mercado Interno 

 Agricultura e Pescas 

JAI – Justiça e Assuntos Internos Segurança e Justiça 

JUR – Assuntos Jurídicos Assuntos Jurídicos e Aplicação do Direito 

da União Europeia  

Gestão do Centro SOLVIT Portugal 

QEF- Questões Económicas e Financeiras Política de Coesão Económica, Social e 
Territorial 

Política Económica e Financeira 

REA–Relações Externas Europeias e 
Alargamento 

Relações da UE com Ásia, Oceânia, 
África, América Latina e Caraíbas. 

Relações da UE com os Países da 
Vizinhança a Sul e Leste, Balcânicos e 
Médio Oriente. 

Alargamento e de Relações da UE no 
quadro EEE, com os países EFTA e com 
a América do Norte. 

PCC- Política Comercial Comum 
Política Comercial 
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ANEXO III- Caracterização socioprofissional da DGAE em 2015. 
 
I-Introdução 
 

 

De acordo com o estipulado no 

Decreto-Lei nº 190/96, de 9 de 

outubro, os serviços da 

administração pública central que, 

no termo de cada ano civil, tenham 

um mínimo de 50 trabalhadores ao 

seu serviço, devem elaborar 

anualmente o seu balanço social 

com referência a 31 de dezembro do 

ano anterior. 

 

No caso específico da DGAE, o Decreto 

Regulamentar nº 10/2012, de 19 de 

janeiro, centralizou as funções de 

gestão de recursos humanos no 

Departamento Geral de Administração  

da Secretaria -Geral do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros 

 

Cabe assim ao DGA assegurar a 

gestão dos recursos humanos do 

Ministério, bem como a elaboração 

do Balanço Social integrado de todo 

o MNE, no cumprimento das 

disposições legais em vigor. 

 

Todavia, entendeu-se como 

conveniente incluir no Relatório de 

Atividades da DGAE, uma bateria de 

indicadores para caracterização 

socioprofissional desta Direção-Geral 

em 2015. 
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II- Painel de indicadores de gestão de recursos humanos 

 

   Fonte: SIOE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rácios Fórmula 

Indicadores 

 

2014 2015 

Taxa de Feminização Total dos efetivos do sexo feminino/Total 

de efetivos*100 
67,3 % 66,7% 

Taxa de 

Masculinização 

Total dos efetivos do sexo masculino/Total 

de Efetivos*100 
32,7% 33,3% 

Índice de tecnicidade 

(sentido lato) 

Dirigentes+ Diplomatas+ Técnicos 

Superiores/Total de Efetivos*100 

73,6% 

 
77,4% 

Índice de tecnicidade 

(sentido restrito) 

Diplomatas +Técnicos Superiores/Total de  

Efetivos*100 
49,6% 55% 

Taxa de formação 

superior 

Total de efetivos com Doutoramento 

+Mestrado+Licenciatura+Bacharelato/Tot

al efetivos*100 

77,3% 79,3% 

Taxa de escolaridade 

=11-12 anos 

Total de efetivos com escolaridade =11-12 

anos Total efetivos*100  
16,4% 14,4% 

Taxa de escolaridade 

=9 anos 

Total de efetivos com escolaridade =9 

anos /Total efetivos*100  
3,6% 3,6% 

Taxa de escolaridade 

<=6 anos 

Total de efetivos com escolaridade <=6 

anos /Total efetivos*100  
2,7% 2,7% 
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Perfil tipo do(a) trabalhador(a) da DGAE-2015. 

 

Género 
Funções 

Exercidas 
Habilitação 

Média 

Idade 

Modalidade  

vinculação 

Mulher Técnica Superior Licenciatura 50-54 

CT em funções 

públicas por tempo 

indeterminado 

 

III- Recursos Humanos 

1. Evolução dos efetivos nos últimos 3 anos 

A DGAE contava em 31 de dezembro de 2015, com um total de 111 efetivos. Comparando 

com os últimos 3 anos, na mesma data, verificamos a seguinte evolução: 

 

Efetivos 2013 2014 

Taxa de  

Crescimento  -

2014/2013 

2015 

Taxa de 

Crescim.-

2015/2014 

Taxa de 

Crescim.-

2015/2013 

Nº de 

efetivos 
123 110 (-10,6%) 111 0,9% (-9,8%) 

  Fonte: SIOE 

 

Em termos globais e em comparação 

com o ano anterior, verificou-se um 

acréscimo de 0,9% no número de 

efetivos. Se compararmos o nº final de 

trabalhadores em 2015 com o existente 

em 2013, verificamos que a redução de 

efetivos se situa próximo dos 11%. Não 

foram considerados as  

 

(os) trabalhadoras (es) que em 

31/12/2015 se encontravam fora da 

DGAE, nomeadamente por exercerem 

funções noutros organismos da 

Administração pública, Organismos 

Internacionais, Gabinetes Ministeriais e 

outros. 

 

 

2. Trabalhadores por unidade orgânica 

As (os) trabalhadoras (es) em efetividade de funções na DGAE, no final de 2015 

encontravam-se assim distribuídos: 
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Unidade 

Orgânica 

Dirigentes 

Técnico 
Superior 

Diplomata 
Assistente. 

Técnico 
Assistente. 

Operacional. 
TOTAL Técnico. 

Superior 
Diplomatas 

DIR 2 1 2 5 6 3 19 

INS - 2 - 1 1 - 4 

BLT 1 1 2 1 1 - 6 

SPS 4  6 1 2 - 13 

JAI 1 - 2 7 2 - 12 

JUR 3 - 5 - 4 - 12 

QEF 3 - 3 - 3 - 9 

REA 4 - 4 - 2 - 10 

PCC 2 - 8 - 1 - 11 

CIEJD 1 - 11 - -  12 

CILBH -  2 1   3 

TOTAL: 21 4 45 16 22 3 111 

 Fonte: SIOE 

 

3-Trabalhadores por grupo/cargo /carreira 

 

Por grupos de pessoal temos a seguinte distribuição: 

 

Grupo/cargo/carreira N.º % 

Dirigente Superior (c. diplomática)  1 0,9 

Dirigente Superior (Regime geral)  2 1,8 

Dirigente Intermédio (c. diplomática)  3 2,7 

Dirigente Intermédio (Regime geral) 19 17,2 

Diplomatas 16 14,4 

Técnicos Superiores 45 40,5 

Assistentes Técnicos  22 19,8 

Assistentes Operacionais  3 2,7 

TOTAL 111 100 

     Fonte: Apoio à Direção 

 

Os cargos dirigentes preenchidos a 31 

de dezembro, num total de 25, 

englobam 3 cargos de direção superior, 

e 22 de direção intermédia.  
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Em relação à distribuição dos efetivos 

por cargos/carreiras, e tal como se tem 

vindo a constatar em anteriores 

relatórios, os técnicos superiores e os 

assistentes técnicos continuam a ser os 

grupos mais representativos com 40,5 

(38,2% em 2014) e 19,8% (22,7% em 

2014) respetivamente do total de 

efetivos em funções na DGAE no final de 

2015. 

A carreira menos representada é a dos 

assistentes operacionais contando com 

apenas 3 trabalhadoras (es). 

Os números atrás referidos indicam um 

índice de tecnicidade em sentido lato 

(incluindo dirigentes e diplomatas), da 

ordem dos 77,4%.12.Em sentido restrito 

este índice passa para os 55 % (49,6% 

em 2014)13. Estes índices permitem 

deduzir “grosso modo” que mais de 

metade dos efetivos da DGAE executa 

funções consideradas como de 

“conceção” e cerca de ¼ funções de 

execução (assistentes técnicos e 

operacionais). 

                                                 
12 Índice de tecnicidade (sentido lato) = (dirigentes+ 
técnicos superiores+ diplomatas) *100/total de 
recursos humanos 
13 Índice de tecnicidade (sentido restrito) = (técnicos 
superiores+diplomatas)*100/total de recursos 
humanos. 
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4.- Por estrutura jurídica 

 

Do universo dos (as) 111 trabalhadores 

(as), 25 exerciam funções em Comissão 

de Serviço no âmbito da LVCR, 70 em 

regime de  

 

contrato de trabalho em funções 

públicas, e 16 diplomatas  em regime de 

nomeação definitiva. 

 

5.- Distribuição dos efetivos por género 

 

Recursos 
Humanos 

Dirigentes 
(1) 

Diplomatas 
Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Operacional 

TOTAL 

Homens 6 14 12 4 1 37 

Mulheres 19 2 33 18 2 74 

Total 25 16 45 22 3 111 

Fonte: Direção-Geral 

(1)
 Inclui Diplomatas em funções dirigentes 

        

 
Do total de efetivos 74 são do sexo 

feminino e 37 do sexo masculino. Existe 

pois na DGAE uma diferença muito 

acentuada de género. 

Com exceção da carreira diplomática, há 

uma predominância em todas as 

carreiras do sexo feminino, sendo de 

assinalar como aspeto extremamente 

relevante a predominância de mulheres 

no grupo de pessoal dirigente, incluindo 

dois lugares de Direção superior. A taxa 

de feminização passou de 69,1,4% em 

2013 para 67,3% em 2014 e para 

66,7% em 2015, o que traduz, sem 

dúvida uma preocupação da Direção da 

DGAE na procura de um equilíbrio de 

género. 
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6.- Efetivos por escalão etário 

 

Escalão etário TOTAL % 

20-24 0 0 

25-29 5 4,5 

30-34 2 1,8 

35-39 2 1,8 

40-44 19 17,2 

45-49 12 10,8 

50-54 28 25,2 

55-59 21 18,9 

60-64 15 13,5 

 65 7 6,3 

Total 111 100 

                    Fonte: SIOE 

 

À semelhança do que se tem vindo a 

verificar em anos anteriores, o escalão 

etário em que se regista maior número 

de trabalhadoras (es) é o compreendido 

entre os 50-54 anos 

Fazendo uma análise global à estrutura 

etária verifica-se que 63,9% (61% em 

2014) das (os) trabalhadoras (es), em 

exercício de funções na DGAE, têm mais 

de 50 anos, isto é, idades 

compreendidas entre os 50 e os 65 

anos. 

Em 2012, esta taxa situava-se nos 

56,7% o que significa que no espaço de 

três anos se agravou em cerca de 7,2% 

a taxa de envelhecimento dos 

trabalhadores (as) em funções na DGAE. 

O número de trabalhadores com mais de 

65 anos passou de 4 em 2014 para 7 em 

2015. 

Mantém-se em 2015 a percentagem de 

trabalhadores com menos de 35 anos-

6,3%. 
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7.-Efetivos de acordo com as habilitações literárias 

Habilitações literárias Nº % 

4 anos escolaridade 1 0,9 

6 anos escolaridade 2 1,8 

9º ano 4 3,6 

11º ano/12º ou equivalente  16 14,4 

Bacharelato 1 0,9 

Licenciatura 75 67,6 

Mestrado/Doutoramento 12 10,8 

Total: 111 100 

                     Fonte: SIOE 
  

A licenciatura é o grau académico mais 

representado na DGAE, com 75 dos 

efetivos- 67,6%. 

A percentagem de efetivos com 

habilitação superior (doutoramento, 

mestrado, licenciatura, bacharelato) é de 

78,4% (76,4% em 2014) Para esta 

melhoria contribui o acréscimo do 

número de trabalhadores que em 2015 

obtiveram o nível de mestrado 

/doutoramento (9 em 2014). 

A habilitação a seguir mais 

representada, tal como verificado em 

anos anteriores, é a respeitante ao 11º/ 

12º ano de escolaridade, que é detida 

por 14,4% do total das (os) 

trabalhadoras (es). 

 

8.-Assiduidade 

 

Tipologia das ausências 2014 (Nº 

dias) 

2015(Nº 

dias) 

Atestado médico 981 395 

Falecimento familiar   14  

Assistência a familiares  26  42 

Estatuto trabalhador- estudante 5 2 

Acidentes em serviço 5  

Greve    

Outros  108 30 

TOTAL  1.139 469 
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Fonte: Apoio à Direção 

O número total de ausências ao 

trabalho, contabilizado em 2015, foi de 

469 dias, o que representa uma redução 

de cerca de 41% face ao número de 

dias contabilizados em 2014. 

Deste total, o número mais significativo 

relaciona-se com os atestados de 

doença que totalizaram em 2015-395 

dias. Este valor corresponde a cerca de 

84% do total dos dias de ausência. 

 

 

9.- Encargos com pessoal 

Os encargos globais com os efetivos em 

exercício de funções na DGAE, durante o 

ano de 2015, totalizaram 4.114.019 

euros (todas FF)  assim distribuídos: 

 

 

 

 

 

 

 

Encargos com Pessoal 
Total (Euros) 

2014 2015 

Remuneração base 2.569.328 2.580.910 

Outros encargos com Pessoal   766.750.   745.405 

  Suplementos remuneratórios 272.177   237.373 

  Prestações sociais 567.425   550.331 

TOTAL 4.175.680 4.114.019 

                       Fonte: DGA/POC    

 

O montante mais elevado é o que diz 

respeito à “ Remuneração base” com 

62,7%, do total das despesas com 

Pessoal. Seguem-se “Outros Encargos 

com Pessoal” (Caixa Geral de 

Aposentações, Segurança Social, etc.) 

com 18,1%. Seguem-se as “Prestações 

Sociais” (Subsídio de Refeição, Subsídio 

de Férias e Natal e Subsídio Familiar a 

Crianças e Jovens) que representam 
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13,4% das Despesas com Pessoa. Os 

encargos com os “Suplementos 

Remuneratórios” representam 5,8% 

incluem as verbas de “Representação” e 

o “Suplemento de colocação nos 

Serviços Internos”.

 

9.1.Suplementos remuneratórios                              (Euros) 

Suplementos Remuneratórios 2014 2015 

Representação 81.100 85.413 

Subsidio colocação Serviços  

Internos  

91.128 91.285 

Ajudas de custo (FFOE e FRI) 61.221 33.986 

Trabalho Extraordinário 1.786 2.145 

Subsídio de Turno 6.949 6.473 

Abonos pela cessação da relação jurídica  30.831 13.256 

Outros Suplementos 8.585 4.815 

TOTAL 272.177 237.373 

        Fonte: DGA/POC    

 

As parcelas mais significativas dos 

suplementos remuneratórios dizem 

respeito à rubrica “Subsídio de colocação 

nos Serviços Internos”, com 38,4%, 

seguido da rubrica. “Representação” que 

absorve 36% O “Subsídio de Turno” é 

atribuído a 3 trabalhadores (as) do setor 

de Telecomunicações da DGAE.  



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 
 
 

Relatório de Atividades 2015 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus  Página 127 
 

  

IV-Segurança e saúde 

 

1.- Acidentes em serviço 

Durante o ano de 2015 apenas foi considerada 1 situação classificada como de “Acidentes 

em Serviço”. 

 

2.- Ações de medicina no trabalho 

Não se realizou em 2015 qualquer ação de formação ou sensibilização em matéria de 

segurança e saúde no trabalho. 

3.- Disciplina 

Não foi instaurado nem está a decorrer qualquer processo disciplinar. 
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Anexo IV-Lista das diretivas da União Europeia transpostas para o ordenamento jurídico português em 2015 

 

Área/Setores Diretiva Diploma de transposição 

AGRICULTURA 

Diretiva 2013/31/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 

junho de 2013, que altera a Diretiva 92/65/CEE do Conselho no que respeita 

aos requisitos de saúde animal que regem o comércio e as importações na 

União de cães, gatos e furões. 

Decreto-Lei n.º 20/2015, 3 de fevereiro 

Diário da República I Série n.º 23 

 

 Diretiva 2014/63/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 

maio de 2014, que altera a Diretiva 2001/110/CE relativa ao mel. 

Decreto-Lei n.º 126/2015, de 7 de julho 

Diário da República I Série N.º 130 

 

 Diretiva de Execução 2014/105/UE da Comissão, de 4 de dezembro de 

2014, que altera as Diretivas 2003/90/CE e 2003/91/CE que estabelecem 

regras de execução do artigo 7.o da Diretiva 2002/53/CE do Conselho e do 

artigo 7.o da Diretiva 2002/55/CE do Conselho, respetivamente, no que diz 

respeito aos carateres que, no mínimo, devem ser apreciados pelo exame e 

às condições mínimas para o exame de determinadas variedades de 

espécies de plantas agrícolas e de espécies hortícolas. 

Decreto-Lei n.º 144/2015, de 31 de julho 

Diário da República I Série n.º 148 

 

 Diretiva 2014/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 

maio de 2014, que altera a Diretiva 64/432/CEE do Conselho no que diz 

respeito às bases de dados informatizadas que fazem parte das redes de 

vigilância nos Estados-Membros. 

Decreto-Lei n.º 180/2015, de 28 de agosto 

Diário da Republica I Série N.º 168 

 

AMBIENTE  
Diretiva 2013/39/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 

agosto de 2013, que altera as Diretivas 2000/60/CE e 2008/105/CE no que 

Decreto-Lei n.º 218/2015, de 7 de outubro 

Diário da República I Série N.º 196 
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respeita às substâncias prioritárias no domínio da política da água.  

 

Diretiva 2014/89/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 

julho de 2014, que estabelece um quadro para o ordenamento do espaço 

marítimo. 

Decreto-Lei n.º 38/2015, de 12 de março 

Diário da República I Série N.º 50 

Decreto-Lei n.º 139/2015, de 30 de julho 

Diário da República I Série N.º 147 

 

 

APROXIMAÇÃO DAS 

LEGISLAÇÕES 

Diretiva 2014/68/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 

maio de 2014, relativa à harmonização da legislação dos Estados-Membros 

respeitante à disponibilização de equipamentos sob pressão no mercado.  

Decreto-Lei n.º 32/2015, de 4 de março 

Diário da República I Série N.º 44 

 

 Diretiva 2014/79/UE da Comissão, de 20 de junho de 2014, que altera o 

apêndice C do anexo II da Diretiva 2009/48/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativa à segurança dos brinquedos, no que diz respeito ao TCEP, 

TCPP e TDCP.  

Decreto-Lei n.º 104/2015, de 15 de junho 

Diário da República I Série N.º 114 

 

 Diretiva 2014/81/UE da Comissão, de 23 de junho de 2014, que altera o 

apêndice C do anexo II da Diretiva 2009/48/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativa à segurança dos brinquedos, relativamente ao bisfenol A. 

Decreto-Lei n.º 104/2015, de 15 de junho 

Diário da República I Série N.º 114 

 

 Diretiva 2014/84/UE da Comissão, de 30 de junho de 2014, que altera o 

apêndice A do anexo II da Diretiva 2009/48/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, relativa à segurança dos brinquedos, no que diz respeito ao 

níquel. 

Decreto-Lei n.º 104/2015, de 15 de junho 

Diário da República I Série N.º 114 

 

 Diretiva 2011/17/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de 

Março de 2011, que revoga as Directivas 71/317/CEE, 71/347/CEE, 

Decreto-Lei n.º 172/2015, de 25 de agosto 

Diário da República I Série N.º 165 
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71/349/CEE, 74/148/CEE, 75/33/CEE, 76/765/CEE, 76/766/CEE e 

86/217/CEE do Conselho, relativas à metrologia.  

 

 Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de 

julho de 2012, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes 

graves que envolvem substâncias perigosas, que altera e subsequentemente 

revoga a Diretiva 96/82/CE do Conselho.  

Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto 

Diário da República I Série N.º 151 

 

 Diretiva 2013/56/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 

novembro de 2013, que altera a Diretiva 2006/66/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa a pilhas e acumuladores e respetivos 

resíduos, no que respeita à colocação no mercado de pilhas e acumuladores 

portáteis que contenham cádmio, destinados à utilização em ferramentas 

elétricas sem fios, e de pilhas-botão com baixo teor de mercúrio, e que 

revoga a Decisão 2009/603/CE da Comissão.  

Decreto-Lei n.º 173/2015, de 25 de agosto 

Diário da República I Série N.º 165 

 

 Diretiva 2014/27/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 

fevereiro de 2014, que altera as Diretivas 92/58/CEE, 92/85/CEE, 94/33/CE 

e 98/24/CE do Conselho e a Diretiva 2004/37/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho, a fim de as adaptar ao Regulamento (CE) n.o 1272/2008 

relativo à classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas. 

Decreto-Lei n.º 88/2015, de 28 de maio 

Diário da República Série N.º 103 

 

 Diretiva de Execução 2014/58/UE da Comissão, de 16 de abril de 2014, 

que cria, em conformidade com a Diretiva 2007/23/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, um sistema de rastreabilidade dos artigos de 

pirotecnia.  

Decreto-Lei n.º 135/2015, de 28 de julho 

Diário da República I Série N.º 145 

 

 Diretiva 2013/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Decreto-Lei n.º 135/2015, de 28 de julho 
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junho de 2013, relativa à harmonização das legislações dos Estados-

Membros respeitantes à disponibilização no mercado de artigos de 

pirotecnia.  

Diário da República I Série N.º 145 

 

 Diretiva 2012/28/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

outubro de 2012, relativa a determinadas utilizações permitidas de obras 

órfãs.  

Lei n.º 32/2015, de 24 de abril 

Diário da República I Série N.º 80 

ASSUNTOS 

ECONÓMICOS E 

FINANCEIROS 

Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 

maio de 2014, que estabelece um enquadramento para a recuperação e a 

resolução de instituições de crédito e de empresas de investimento e que 

altera a Diretiva 82/891/CEE do Conselho, e as Diretivas 2001/24/CE, 

2002/47/CE, 2004/25/CE, 2005/56/CE, 2007/36/CE, 2011/35/CE, 

2012/30/UE e 2013/36/UE e os Regulamentos (UE) n. o 1093/2010 e (UE) 

n. o 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho.  

Lei n.º 23-A/2015, de 26 março, 1.º 

suplemento 

Diário da República I Série n.º 60 

 

 Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

abril de 2014, relativa aos sistemas de garantia de depósitos.  

Lei n.º 23-A/2015, de 26 março, 1.º 

suplemento 

Diário da República I Série n.º 60. 

 

 Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 

junho de 2013, relativa às demonstrações financeiras anuais, às 

demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas 

formas de empresas, que altera a Diretiva 2006/43/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do 

Conselho.  

Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho 

Diário da República I Série N.º 106 
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 Diretiva 2011/61/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de 

Junho de 2011, relativa aos gestores de fundos de investimento alternativos 

e que altera as Diretivas 2003/41/CE e 2009/65/CE e os Regulamentos (CE) 

n.o 1060/2009 e (UE) n.o 1095/2010.  

Lei n.º 16/2015, de 24 fevereiro 

Diário da República I Série N.º 38  

Lei n.º 18/2015, de 4 março  

Diário da República I Série N.º 44  

Decreto-Lei n.º 124/2015, de 7 de julho 

Diário da República I Série N.º 130 

 Diretiva 2013/14/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 

maio de 2013, que altera a Diretiva 2003/41/CE relativa às atividades e à 

supervisão das instituições de realização de planos de pensões profissionais, 

a Diretiva 2009/65/CE que coordena as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas respeitantes a alguns organismos de 

investimento coletivo em valores mobiliários (OICVM) e a Diretiva 

2011/61/UE relativa aos gestores de fundos de investimento alternativos no 

que diz respeito à dependência excessiva relativamente às notações de 

risco. 

Lei n.º 16/2015, 24 fevereiro 

Diário da República I Série N.º 38 

Lei 18/2015, de 4 março 

Diário da República I Série N.º 44 

Decreto-Lei n.º 124/2015, de 7 de julho  

Diário da República I Série N.º 130 

 

 Diretiva 2014/51/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 16 de 

abril de 2014, que altera as Diretivas 2003/71/CE e 2009/138/CE e os 

Regulamentos (CE) n.o 1060/2009, (UE) n.o 1094/2010 e (UE) n.o 

1095/2010 no que respeita às competências da Autoridade Europeia de 

Supervisão (Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de 

Reforma) e da Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia dos 

Valores Mobiliários e dos Mercados). 

Decreto-Lei n.º 124/2015, de 7 de julho 

Diário da República I Série N.º 130 

Lei n.º 147/2015, de 9 setembro 

Diário da República I Série N.º 176 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 
 
 

Relatório de Atividades 2015 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus  Página 133 
 

 Diretiva 2011/89/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

Novembro de 2011, que altera as Diretivas 98/78/CE, 2002/87/CE, 

2006/48/CE e 2009/138/CE no que se refere à supervisão complementar das 

entidades financeiras de um conglomerado financeiro. 

Decreto-Lei n.º 91/2014, de 20 junho 

Diário da República I Série N.º 117 

Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro 

Diário da República I Série N.º 176 

 

 Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

Novembro de 2009, relativa ao acesso à atividade de seguros e resseguros e 

ao seu exercício (Solvência II). 

Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro 

Diário da República I Série N.º 176 

 Diretiva 2014/56/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

abril de 2014, que altera a Diretiva 2006/43/CE relativa à revisão legal das 

contas anuais e consolidadas.  

Lei n.º 148/2015, de 9 de setembro 

Diário da República I Série N.º 176 

Lei 140/2015, de 7 de setembro 

Diário da República I Série N.º 174  

ASSUNTOS SOCIAIS E 

EMPREGO 

Diretiva 2008/94/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de 

Outubro de 2008, relativa à proteção dos trabalhadores assalariados em 

caso de insolvência do empregador. 

Decreto-Lei n.º 59/2015, de 21 abril 

Diário da República I Série N.º 77 

 

DEFESA E SEGURANÇA 

Diretiva 2014/108/UE da Comissão, de 12 de dezembro de 2014, que 

altera a Diretiva 2009/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que 

respeita à lista de produtos relacionados com a defesa.   

Decreto-Lei n.º 52/2015, de 15 de abril 

Diário da República I Série N.º 73 

 

DIREITO DE 

ESTABELECIMEN

TO E LIVRE 

PRESTAÇÃO DE 

Diretiva 2013/25/UE do Conselho, de 13 de maio de 2013, que adapta 

determinadas diretivas no domínio do direito de estabelecimento e da livre 

prestação de serviços, devido à adesão da República da Croácia. 

Lei n.º 145/2015, de 9 de setembro 

Diário da República I Série N.º 176 
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SERVIÇOS 

ENERGIA 

Diretiva 2012/27/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

outubro de 2012, relativa à eficiência energética, que altera as Diretivas 

2009/125/CE e 2010/30/UE e revoga as Diretivas 2004/8/CE e 2006/32/CE.  

Decreto-Lei n.º 68-A/2015, 30 de abril 

Diário da República I Série N.º 84, 1.º 

Suplemento 

 

 

Diretiva 2014/77/UE da Comissão, de 10 de junho de 2014, que altera os 

anexos I e II da Diretiva 98/70/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativa à qualidade da gasolina e do combustível para motores diesel.  

Decreto-Lei n.º 214-E/2015, de 30 de 

setembro 

Diário da República I Série N.º 191, 1.º 

Suplemento 

JUSTIÇA E ASSUNTOS 

INTERNOS 

Diretiva 2011/99/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

Dezembro de 2011, relativa à decisão europeia de proteção.  

Lei n.º 71/2015, de 20 de julho 

Diário da República I Série N.º 139 

 Diretiva 2011/93/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

Dezembro de 2011, relativa à luta contra o abuso sexual e a exploração 

sexual de crianças e a pornografia infantil, e que substitui a Decisão-Quadro 

2004/68/JAI do Conselho.  

Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto 

Diário da República I Série N.º 164 

 

 Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

outubro de 2012, que estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao 

apoio e à proteção das vítimas da criminalidade e que substitui a Decisão-

Quadro 2001/220/JAI do Conselho.  

Lei n.º 130/2015, de 4 de setembro 

Diário da República I Série N.º 173 

 

 Diretiva 2013/11/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro 
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maio de 2013, sobre a resolução alternativa de litígios de consumo, que 

altera o Regulamento (CE) n.o 2006/2004 e a Diretiva 2009/22/CE.  

Diário da República I Série N.º 175 

 

TRANSPORTES E 

COMUNICAÇÕES 

Diretiva 2013/38/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 

agosto de 2013, que altera a Diretiva 2009/16/CE relativa à inspeção pelo 

Estado do porto.  

Decreto-Lei n.º 27/2015, de 6 fevereiro 

Diário da República I Série N.º 26 

 Diretiva 2012/35/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 

novembro de 2012, que altera a Diretiva 2008/106/CE relativa ao nível 

mínimo de formação dos marítimos.  

Decreto-Lei n.º 34/2015, de 4 de março 

Diário da República I Série N.º 44 

 

 Diretiva 2014/93/UE da Comissão, de 18 de julho de 2014, que altera a 

Diretiva 96/98/CE do Conselho relativa aos equipamentos marítimos. 

Decreto-Lei n.º 95/2014, de 29 de maio 

Diário da República I Série N.º 104 

 Diretiva de Execução 2014/111/UE da Comissão, de 17 de dezembro 

de 2014, que altera a Diretiva 2009/15/CE na sequência da adoção de 

determinados códigos e de alterações conexas a determinadas convenções e 

protocolos pela Organização Marítima Internacional (IMO).  

Decreto-Lei n.º 161/2015, de 11 de agosto 

Diário da República I Série N.º 155 

 

 Diretiva 2013/54/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 

novembro de 2013, relativa a certas responsabilidades do Estado de 

bandeira no cumprimento e aplicação da Convenção do Trabalho Marítimo, 

de 2006.  

Lei n.º 146/2015, de 9 de setembro 

Diário da República I Série N.º 176 

 

 Diretiva 2009/13/CE do Conselho, de 16 de Fevereiro, que aplica o 

Acordo celebrado pela Associação de Armadores da Comunidade Europeia 

(ECSA) e pela Federação Europeia dos Trabalhadores dos Transportes (ETF) 

relativo à Convenção sobre Trabalho Marítimo, 2006 que altera a Diretiva 

1999/63/CE.  

Lei n.º 146/2015, de 9 de setembro 

Diário da República I Série N.º 176 
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 Diretiva 2014/82/UE da Comissão, de 24 de junho de 2014, que altera a 

Diretiva 2007/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita 

aos conhecimentos profissionais gerais, aos requisitos médicos e aos 

requisitos relativos à carta de maquinista.  

Decreto-Lei n.º 138/2015, 30 de julho 

Diário da República I Série N.º 147 

 

 Diretiva 2014/88/UE da Comissão, de 9 de julho de 2014, que altera a 

Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita 

aos indicadores comuns de segurança e aos métodos comuns de cálculo dos 

custos dos acidentes.  

Decreto-Lei n.º 214-D/2015, de 30 de 

setembro 

Diário da República I Série N.º 191, 1.º 

Suplemento 

 Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 

novembro de 2012, que estabelece um espaço ferroviário europeu único. 

Decreto-Lei n.º 216/2015, de 7 de outubro 

Diário da República I Série N.º 196 

 Diretiva 2014/106/UE da Comissão, de 5 de dezembro de 2014, que 

altera os anexos V e VI da Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativa à interoperabilidade do sistema ferroviário na Comunidade.

  

Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro 

Diário da República I Série N.º 196 

 

 Diretiva 2014/103/UE da Comissão, de 21 de novembro de 2014, que 

adapta pela terceira vez ao progresso científico e técnico os anexos da 

Diretiva 2008/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao 

transporte terrestre de mercadorias perigosas. 

Decreto-Lei n.º 246-A/2015, de 21 de outubro 

Diário da República N.º 206, 1.º suplemento 

 

SAÚDE 

Diretiva de Execução 2012/25/UE da Comissão, de 9 de outubro de 

2012, que estabelece procedimentos de informação para o intercâmbio, 

entre Estados-Membros, de órgãos humanos destinados a transplantação.  

Lei n.º 2/2015, 8 janeiro 

Diário da República I Série N.º 5 

 
Diretiva 2012/39/UE da Comissão, de 26 de novembro de 2012, que 

altera a Diretiva 2006/17/CE no que se refere a certos requisitos técnicos 

Lei n.º 1/2015, 8 janeiro 

Diário da República I Série N.º 5 
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para a análise de tecidos e células de origem humana.   

 

Diretiva 2014/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril 

de 2014, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares 

e administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, 

apresentação e venda de produtos do tabaco e produtos afins e que revoga 

a Diretiva 2001/37/CE.  

Lei n.º 109/2015, de 26 de agosto 

Diário da República I Série N.º 166 

 

 

Diretiva Delegada 2014/109/UE da Comissão, de 10 de outubro de 

2014, que altera o anexo II da Diretiva 2014/40/UE do Parlamento Europeu 

e do Conselho estabelecendo a biblioteca de advertências ilustradas a utilizar 

em produtos do tabaco.  

Lei n.º 109/2015, de 26 de agosto 

Diário da República I Série N.º 166 

 

 

Diretiva 2014/110/UE da Comissão, de 17 de dezembro de 2014, que 

altera a Diretiva 2004/33/CE no que se refere aos critérios de suspensão 

temporária de dadores de sangue relativamente a dádivas homólogas.  

Decreto-Lei n.º 185/2015, de 2 de setembro 

Diário da República I Série N.º 171 

 

DGAE/JUR/2015 
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Anexo V 

Participação de Portugal no contencioso da União Europeia em 201514 

1. Processos de reenvio prejudicial (TJUE) 

N.º Processo 
Origem do tribunal 

de reenvio 
Domínio e Objeto Fase Processual Ministério Setorial 

C-170/13 Alemanha Patente - Abuso de posição no mercado 
Acórdão 

16.07.2015 
MJ 

C-343/13 
Portugal 

 
Direito societário – Interpretação da Diretiva 2011/35/CE – 
Transmissão da responsabilidade contraordenacional 

Acórdão 
05.03.2015 

M. Justiça 

C-463/13 Itália 
Jogo social – compatibilidade com o DUE de disposições que 
alteram as condições e os critérios de adjudicação das 

concessões 

Acórdão 
22.01.2015 

MSESS / SCML 

C-572/13 Bélgica 
Propriedade Intelectual – Interpretação da Diretiva 
2001/29/CE – Compensação equitativa dos titulares dos 
direitos 

Acórdão 
12.11.2015 

M. Justiça 
 

PCM 

C-601/13 Portugal -STA Contratos públicos 
Acórdão 

26.03.2015 
ME / INCI 

C-632/13 Suécia Tributação de não residentes 
Audiência 

20.11.2015 
MF /AT 

C-98/14 Hungria 
Livre prestação de serviços – Jogos - Compatibilidade das 
normas relativas à exploração de Slot Machines e dos 
impostos inerentes com o direito UE 

Acórdão 
11.06.2015 

M. Economia 

C-160/14 Portugal 

Politica Social -Interpretação da Diretiva 2001/23/CE - 

relativa à manutenção dos direitos dos trabalhadores em 
caso de transferência de empresas ou de estabelecimentos, 
ou de partes de empresas ou de estabelecimentos. 

Acórdão 
09.09.2015 

MJ / MSESS /  
ME 

                                                 
14 (Informação mais detalhada sobre os processos poderá ser consultada em http://curia.europa.eu/juris/recherche.jsf?language=pt) 

 
 

http://curia.europa.eu/juris/recherche.jsf?language=pt
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C-174/14 Portugal 
Sujeição dos organismos de direito público ao IVA – 
“SaudeAçor” 

Acórdão 
29.10.2015 

MF / AT 

C-195/14 
Teekanne 

Alemanha 

Agricultura – Interpretação da Diretiva 2000/13/CE relativa 
à aproximação das legislações dos Estados-membros 
respeitantes à rotulagem, apresentação e publicidade de 
géneros alimentícios.   

Acórdão 
 04.06.2015 

M. Agricultura 

C-223/14 Espanha Reg.º n.º 1393/2007 – definição de ato extrajudicial 
Acórdão 

11.11.2015 
MJ 

C-235/14 Espanha 
Prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos 
de branqueamento de capitais e de financiamento de 
terrorismo 

Conclusões do 
Advogado Geral 

03.09.2015 
MF / BP 

C-245/14 Áustria Injunção europeia – reapreciação após prazo de oposição 
Acórdão 

22.10.2015 
MJ 

C-250/14 França Imposto sobre o Volume de Negócios / IVA 
Acórdão 

23.12.2015 
MF / AT 

C-297/14 Alemanha 
Reg.º 44/2001 – competência jurisdicional em matéria de 

contratos 

Acórdão 

23.12.2015 
MJ 

C-300/14 Bélgica 
Reg.º (CE) n.º 805/2004 (título executivo europeu para 
créditos não contestados) - requisitos para a certificação 

Acórdão 
17.12.2015 

MJ 

C-306/14 Bulgária Impostos especiais sobre o Álcool 
Acórdão 

15.10.2015 
MF / AT 

C-333/14 Escócia 
Restrições Quantitativas 
Imposição de preços mínimos - Álcool 

Acórdão 
23.12.2015 

ME/MS 

C-350/14 Itália Reg.º 864/2007 – lei aplicável às obrigações contratuais 
Acórdão 

10.12.2015 
MJ 

C-379/14 Países Baixos 
União Aduaneira / Marcas 
Regime de trânsito comunitário externo e de entreposto 
aduaneiro. 

Acórdão 
16.07.2015 

MF / AT 

C-419/14 Hungria Fiscalidade – IVA - Fraude 
Acórdão 

17.12.2015 
MF / AT 

C-463/14 Bulgária Fiscalidade – IVA – Prestação de Serviços 
Acórdão  

03.09.2015 
MF / AT 

C-464/14 
Portugal 
CAAD 

Acordos Euro-Mediterrânicos celebrados com a Tunísia e 
com o Líbano e dos artigos 63.º e 65.º TFUE 

Audiência 
18.11.2015 

MF / AT 

C-490/14 Alemanha Direito de Autor – Questão de saber se a Diretiva 96/9/CE Acórdão M. Cultura 
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do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 
1996, relativa à proteção jurídica das bases de dados, 
designadamente o artigo 1.º, n.º 2, conjugado com o artigo 
8.º, deve ser interpretada no sentido de que a utilização de 
uma parte ou extrato de uma base de dados, como a que 

está em causa no processo principal, para fins diferentes 
daqueles para os quais foi concedida autorização pelo seu 
titular constitui violação dos direitos de autor 

29.10.2015  
PCM 

C-516/14 
Portugal 
CAAD 

Fiscalidade – IVA – Requisitos de Faturação - Honorários 
Audiência – aguarda 

agendamento 
MF / AT 

C-547/14 Reino Unido 
Disposições dos EM - fabrico, apresentação e venda 
produtos tabaco e produtos afins 

Conclusões 
17.12.2015 

MS /ME 

C-582/14 Alemanha 

Proteção de Dados – Questão de saber se o artigo 2.º, 
alínea a), da Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de 
dados pessoais e à livre circulação desses dados deve ser 
interpretado no sentido de que um endereço do protocolo 
IP (endereço IP), armazenado por um prestador de serviços 
no contexto de um acesso ao seu sítio Internet, constitui 
para este um dado pessoal quando um terceiro (no caso em 
apreço, o fornecedor de acesso à Internet) dispõe das 
informações suplementares necessárias para a identificação 
da pessoa em causa 

Acórdão 
25.02.2016 

M. Justiça 
 

CNPD 

C-607/14 Reino Unido Fiscalidade – IVA – Serviço de Gestão de Cartões de Crédito 
Audiência – aguarda 

agendamento 
MF / CEF 

C-18/15 Portugal - STA 
Fiscalidade – Imposto sobre o rendimento de juros / 
sociedades financeiras 

Audiência 
13.1.2016 

MF / CEF 

C-24/15 Alemanha 
Fiscalidade – IVA – Isenção nas Transferências de Bens 
Intracomunitárias 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MF / CEF 

C-46/15 Portugal 

Contratação Pública - Interpretação da Diretiva 2004/18/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março, 
relativa à coordenação dos processos de adjudicação dos 
contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos 
públicos de fornecimento. Não regulando a legislação 

Audiência 
28.01.2016 

M. Economia 
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portuguesa a matéria contida no artigo 48.º, n.º 2, alínea 
a), ponto ii), segundo parágrafo, da mencionada diretiva, é 
tal normativo diretamente a aplicável na ordem jurídica 
portuguesa no sentido de que confere aos particulares um 
direito que estes podem fazer valer contra as entidades 

adjudicantes? 

C-70/15 Polónia 
Competência judiciária- citação e notificação dos atos 
judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comercial nos 
EM 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MJ 

C-122/15 Finlândia Pensões-imposto adicional sobre rendimentos 
Audiência – aguarda 

agendamento 
MSESS 

C-129/15  Bulgária 

Contratação Pública - Interpretação da Diretiva 2004/18/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março, 
relativa à coordenação dos processos de adjudicação dos 
contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos 
públicos de fornecimento 

Audiência – aguarda 
agendamento 

M. Economia 

C-130/15 Reino Unido 
Fiscalidade – Diretiva 77/388/CEE – IVA – matéria coletável 
uniforme (Sexta Diretiva) 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MF 

C-151/15 Portugal 

Direito de Autor – Conceito de comunicação pública, para 
efeito da aplicação do artigo 3º, nº 1, da Diretiva 
2001/29/CE, relativa à harmonização de certos aspetos do 
direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da 
informação – conceito de comunicação ao público 

           Despacho 
M. Cultura 

  
PCM 

C-160/15 Países Baixos 

Direito de Autor - Interpretação do artigo 3.º, n.º 1, da 
Diretiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 22 de maio de 2001, relativa à harmonização de certos 
aspetos do direito de autor e dos direitos conexos na 
sociedade da informação – conceito de comunicação ao 
público 

Audiência 
03.02.2016 

M. Cultura 
 

PCM 

C-169/15 Benelux 

Direito de Autor – Interpretação do artigo 10.º, conjugado 
com o artigo 13.º, n.º 1, da Diretiva 93/98/CEE do 
Conselho, de 29 de outubro de 1993, relativa à 
harmonização do prazo de proteção dos direitos de autor e 
de certos direitos conexos – prazo de proteção 

Audiência 
10.03.2016 

M. Cultura 
 

PCM 

C-174/15 Países Baixos Direito de Autor – Devem os artigos 1.º, n.º 1, 2.º, n.º 1, Audiência M. Cultura 
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alínea b), e 6.º, n.º 1, da Diretiva 2006/115 ser 
interpretados no sentido de que o conceito de “comodato” 
na aceção destas disposições também abrange a colocação 
à disposição para utilização, sem benefícios económicos ou 
comerciais, diretos ou indiretos, através de uma instituição 

acessível ao público, de romances, coletâneas de contos, 
biografias, relatos de viagens, livros infantis e literatura 
juvenil protegidos pelo direito de autor? 

09.03.2016  
PCM 

C-194/15 Itália Fiscalidade – Sociedades – Dupla Tributação 
Audiência – aguarda 

agendamento 
MF / CEF 

C-214/15 Portugal 

Contratação Pública – O direito da União, em especial o 
artigo 55.º da Diretiva n.º 2004/18/CE, no âmbito de 
concurso relativo a processo de adjudicação de contrato de 
empreitada de obras públicas, admite a imediata exclusão 
da proposta de concorrente que, no momento da sua 
apresentação, não se mostre, desde logo, ”instruída” com 
documento que contenha a justificação do "preço 
anormalmente baixo" numa situação em que as peças 
concursais contenham a fixação do critério de 
preenchimento do referido conceito? 

Audiência – aguarda 
agendamento 

M. Economia 

C-221/15 Bélgica 

Fiscalidade – interpretação do artigo 15.º da Diretiva 
2011/64/UE do Conselho, de 21 de junho de 2011, relativa 
à estrutura e taxas dos impostos especiais de consumo de 
tabacos manufaturados e dos artigos 20.º e 21.º da Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MF 

C-283/15 Países Baixos 
Fiscalidade – interpretação dos arts. 63º e 65º TFUE em 
matéria de IRS 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MF 

C-291/15 Hungria 

Fiscalidade – interpretação do art.º 181.º-A do 

Regulamento (CEE) n.º 2454/93, que fixa determinadas 
disposições de aplicação do Regulamento (CEE) n.º 
2913/92, que estabelece o Código Aduaneiro Comunitário, 
no que se refere à determinação do valor aduaneiro 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MF 

C-303/15 Polónia 
Jogos de fortuna e azar – Interpretação do artigo 8.º, n.º 1, 
da Diretiva 98/34/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 22 de Junho de 1998, relativa a um procedimento de 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MTSSS  
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informação no domínio das normas e regulamentações 
técnicas 

C-326/15 Letónia 
Fiscalidade – IVA – Interpretação da Diretiva 2006/112/CE 
relativa ao sistema comum do IVA 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MF 

C-353/15 Itália 
Competência judiciária – Reg. 1346/2000 – processos de 
insolvência 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MJ 

C-354/15 Portugal - TRE 
Competência judiciária – Reg. 1393/2007 – citação e 
notificação dos atos judiciais e extrajudiciais em matéria civil 
e comercial nos EM 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MJ 

C-398/15 Itália 

Proteção de Dados – Questão de saber se o princípio da 
conservação dos dados pessoais deve ser interpretado no 
sentido de que permite a identificação das pessoas 
interessadas durante um período de tempo não superior ao 
necessário à prossecução das finalidades para as quais são 
recolhidos ou posteriormente tratados, previsto no artigo 
6.º, n.º 1, alínea e), da Diretiva 95/46/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de outubro, de singulares 
constantes desse registo 

Audiência – aguarda 
agendamento 

M. Justiça   
 

CNPD 

C-464/15 Áustria 

Jogos de fortuna e azar – Questão de saber se o art.º 56.º 
TFUE deve ser interpretado no sentido de que, na 
apreciação da proporcionalidade de uma legislação nacional 
que prevê um monopólio do mercado de fortuna e azar, há 
que ter em conta, para apreciar a licitude dessa legislação à 
luz do direito da União, não só o seu objetivo, mas também 
os seus efeitos, que devem ser determinados 
empiricamente e com segurança 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MTSSS 

C-527/15 Países Baixos 

Direito de Autor – Questão de saber se o artigo 3.º, n.º 1, 
da Diretiva 2001/29 deve ser interpretado no sentido de 
que existe uma “comunicação ao público”, na aceção desta 
disposição, quando alguém vende um produto, como um 
leitor multimédia, em que instalou aplicações 
complementares que contêm hiperligações para sítios 
Internet onde foram colocadas à disposição do público 

Audiência – aguarda 
agendamento 

M. Cultura 
 

PCM 
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obras protegidas pelo direito de autor, como filmes, séries e 
emissões em direto, sem a autorização dos respetivos 
titulares 

 
C-558/15 

 

Portugal 

T. Relação do Porto 
Responsabilidade civil – Seguro automóvel Observações MF 

C-610/15 Países Baixos 

Interpretação dos artigos 3.º, n.º 1, e 8.º, n.º 3, da Diretiva 
2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de 
maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspetos do 
direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da 
informação e 11.º da Diretiva 2004/48/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao 
respeito dos direitos de propriedade intelectual 

Audiência – aguarda 
agendamento 

M. Cultura 
 

PCM 

2. Ações por incumprimento contra Portugal (no Tribunal de Justiça) 

N.º Processo Partes Domínio/Objeto Fase Processual Ministério Setorial 

C-205/14 Comissão/Portugal Gestor de Faixas Horárias (SLOTS) 
Conclusões 
17.09.2015 

ME/ITC/ANAC 

C-398/14 Comissão/Portugal 
Ambiente – Cumprimento da Diretiva 91/271/CEE – 
Tratamento de águas residuais urbanas – Pequenas 
aglomerações. 

Acórdão 
28.01.2016 

M. Ambiente 

C-503/14 Comissão/Portugal  IRS - Mudança de Residência / Sede 
Audiência – aguarda 

agendamento 

MF/AT 
(intervenção: 
Alemanha) 

C- 557/14 Comissão/Portugal 
Ambiente – Execução do acórdão de 7.5.2009 no processo 
C-530/07 – Tratamento de águas residuais urbanas – Zonas 

normais. 

Conclusões do 
advogado geral 

25.02.2016 

M. Ambiente 

C-126/15 Comissão/Portugal 
Tributação do Tabaco 
Portaria  

Audiência – aguarda 
agendamento 

MF/AT 
(intervenção: Polónia, 

Estónia e Bélgica) 

C-200/15 Comissão/Portugal Taxas de desvalorização veículos (CISV) 
Audiência – aguarda 

agendamento 
MF/AT 
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C-583/15 Comissão / Portugal 
ERRU 
Cumprimento do Reg. 1071/2009 Exercício da atividade de 
transportador rodoviário 

Contestação MPI 

 
C-665/15 

 
Comissão / Portugal 

RESPER 
Cumprimento da Diretiva 2006/126/CE Ligação à rede 
europeia de cartas de condução 

Contestação 

 
MPI 

3. Recursos de anulação interpostos por Portugal (no Tribunal Geral) 

N.º Processo Partes Domínio/Objeto Fase Processual Ministério Setorial 

T-3/11 Portugal/Comissão 

Coesão – Anulação da Decisão 2010/668/UE da Comissão 
que exclui Portugal do financiamento de determinadas 
despesas efetuadas a título dos fundos FEOGA, FEAGA e 
FEADER. 

Acórdão 
16.06.2015 

M. Agricultura 

T-314/13 Portugal/Comissão 

Coesão – Anulação da Decisão da Comissão C (2013) 1870 
final, que reduz a contribuição do Fundo de Coesão para o 
projeto “Desenvolvimento das infraestruturas Portuárias da 
RAM – Porto do Caniçal”. 

Acórdão 
15.07.2015 

M. Agricultura 

T-810/14 Portugal/ Comissão 
Mobilização de Fundos - Sanção Pecuniária – 
Responsabilidade Extracontratual 

Audiência – aguarda 
agendamento 

 

T-550/15 Portugal/Comissão 

Coesão – Anulação da Decisão C (2015) 4076 da Comissão 
Europeia (CE), de 22.06.2015, que exclui do financiamento 
determinadas despesas efetuadas pelos Estados – Membros 
a título do Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e 
do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), na parte em que excluiu do financiamento o 
montante de 8 260 006,65 EUR relativo a despesas 
declaradas por Portugal. 

Apreciação da exceção 
de inadmissibilidade. 

M. Agricultura 

T-551/15 Portugal/Comissão 

Coesão – Anulação da Decisão C (2015) 4076 da Comissão 
Europeia (CE), de 22.06.2015, que exclui do financiamento 
determinadas despesas efetuadas pelos Estados – Membros 
a título do Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e 
do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), na parte em que excluiu do financiamento o 
montante de 501 445,57 EUR relativo a despesas 

Apreciação da exceção 
de inadmissibilidade. 

M. Agricultura 
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declaradas por Portugal na Medida Linho e Cânhamo na 
campanha de 1999/2000.  

T-556/15 Portugal/Comissão 

Coesão – Anulação da Decisão C (2015) 4076 da Comissão 
Europeia (CE), de 22.06.2015, que exclui do financiamento 
determinadas despesas efetuadas pelos Estados – Membros 
a título do Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e 
do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), na parte em que, pelo Motivo “Deficiências no 
SIP”, exclui do financiamento o montante de 137 389 
156,95 EUR, relativo a despesas declaradas por Portugal no 
âmbito da Medida Outras Ajudas Diretas, Superfícies, nos 
exercícios financeiros de 2010, de 2011 e de 2012. 

Apreciação da exceção 
de inadmissibilidade. 

M. Agricultura 

 
T-733/15 

 
Portugal/ Comissão 

Anulação do ato de liquidação transmitido pelo 
Secretariado-Geral da Comissão Europeia que exige 
indevidamente o pagamento de 580 000 EUR a título de 
alegada sanção compulsória 

Petição de Recurso MPI 

4. Recursos de decisões do Tribunal Geral (no Tribunal de Justiça) 

Nº de Processo Partes Domínio/Objeto Fase Processual Ministério Setorial 

C-495/15P Comissão/Portugal 

Coesão – Anulação do acórdão de 15.07.2015 do Tribunal 
Geral, no processo T-314/13, que anulou a Decisão da 
Comissão Europeia C (2013) 1870 final, de 27.03.2013, que 
reduz a contribuição do Fundo de Coesão concedida a 
Portugal para o projeto “Desenvolvimento das 
infraestruturas Portuárias da RAM – Porto do Caniçal”. 

Aguarda prolação de 
acórdão 

M. Agricultura 

5. Ações e Recursos de outros Estados-Membros / Instituições da União com intervenção de Portugal 

(no Tribunal de Justiça e no Tribunal Geral) 

N.º Processo Partes Domínio/Objeto Fase Processual Ministério Setorial 

C-73/14 Conselho/Comissão 
Disposições institucionais – Anulação da decisão da 
Comissão de apresentar observações escritas, em nome da 
União Europeia, no Tribunal Internacional do Direito do Mar. 

Acórdão 
06.10.2015 

M. Agricultura e do 
Mar 
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C-132/14 a C-
136/14 

Comissão/Conselho Regiões ultraperiféricas – bases jurídicas 
Acórdão 

15.12.2015 
RAM/RAA 

T-585/14 
Eslovénia / Comissão –  

Rec. Anulação 
Recursos Próprios da União Despacho 03.09.2015 

MF 
TG considerou o 

pedido inadmissível 

C-721/14 Bélgica/Comissão 

Proteção dos Consumidores e Jogo em Linha – Pedido para 
anulação da Recomendação 2014/478/UE da Comissão, de 
14 de julho de 2014, sobre princípios com vista à proteção 
dos consumidores e dos utilizadores de serviços de jogo em 
linha e à prevenção do acesso dos menores aos jogos de 
azar em linha 

Pedido de intervenção 
 

Despacho de 
inadmissibilidade  

M. Economia 

T-812/14 
BPC LUX 2 / Comissão 

Rec. Anulação 
Concorrência / Auxílios de Estado 

Audiência – aguarda 
agendamento 

MF 

T-814/14 
BES / Comissão –  

Rec. Anulação 
Concorrência / Auxílios de Estado  Despacho 01.12.2015 

MF 
TG considerou o 

pedido inadmissível 

T-251/15 ESFG / BCE Acesso Doc. / Auxílios de Estado 
Eventual Pedido de 

intervenção 7.9.2015 

MF 
Não manifestou 

interesse em agir 

C-389/15 Comissão / Conselho 

Competência exclusiva da União - Anulação de decisão 
do Conselho, de 7 de maio de 2015, que autoriza o 
início de negociações sobre um Acordo de Lisboa revisto 
relativo às denominações de origem e às indicações 
geográficas no que respeita a matérias da competência 
da União Europeia 

Apresentado articulado 
de intervenção 

M. Justiça 

6. Pedidos de Parecer com intervenção de Portugal (no Tribunal de Justiça) 

N.º Processo Origem Domínio/Objeto Fase Processual Ministério Setorial 

A-1/14 Malta Convenção do Conselho da Europa 
Despacho 

01.09.2015 
Malta desistiu do 

pedido 

A-2/15 COM Acordo de Comércio Livre com Singapura Audiência ME 
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Anexo VI- Questionários de satisfação 
 

Questionário de satisfação (2015) 

Entidades Externas 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus (DGAE) 
 
Data: janeiro de 2015  

Apreciação por parte dos Utilizadores Externos 

Autoavaliação da DGAE-Gestão de 2013 

(Alínea a, nº2 do artigo 15º da Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro)  

Instruções de resposta ao questionário: 

A procura de uma melhoria contínua dos serviços prestados é o principal compromisso 

assumido por esta Direção-Geral. 

Conhecer o grau de satisfação das entidades externas com quem a DGAE se relaciona é 

fundamental. Disso depende a melhoria dos processos de trabalho e respetivas atividades, 

tendo sempre presente princípios de eficácia, eficiência e qualidade 

Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer item, pretendendo-se 

apenas a sua opinião pessoal e sincera.  

É garantida a CONFIDENCIALIDADE das respostas, e o seu anonimato é preservado. 

O tratamento da informação recolhida é efetuado de uma forma global, não sendo sujeito a 

uma análise individualizada. 

1 = Muito Insatisfeito, 2 = Insatisfeito, 3 = Pouco Satisfeito, 4 = Satisfeito e 5 = Muito Satisfeito. 
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Questionário de satisfação (2015) 

Entidades Externas 

Satisfação com… 

Grau de 
Satisfação Registe aqui as suas 

sugestões de melhoria? 
1 2 3 4 5 

Imagem global 
da organização 

Desempenho da DGAE 

     

 

Flexibilidade, autonomia  
e disponibilidade dos 
colaboradores na 
resposta às solicitações, 
ou na resolução de  
situações problemáticas.  

     

 

Capacidades 
introduzidas na DGAE 
tendentes a uma maior 
coordenação das áreas 
relevantes e divulgação 
da informação 

     

 

Envolvimento e 
participação 

Capacidade de resposta 
adequada às 
solicitações das 
entidades externas. 

     

 

Acessibilidade 

Acessibilidade dos 
meios de comunicação 
disponíveis (presencial, 
telefónico, e-mail, vídeo- 
conferência) 

     

 

Produtos e 
serviços 

Qualidade da 
informação 
disponibilizada em 
resposta às solicitações 
das entidades externas.. 

      

Capacidade de iniciativa 
e de apresentação de 
propostas para 
resolução de problemas. 

      

Tempo de resposta às 
solicitações       

Muito obrigado pela sua colaboração. 
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ANEXO VII - Demonstração de Evidências 
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ACL Acordo de Comércio Livre  

ASEAN Association of Southeast Asian Nations  

ASEM Asian-UErope Meeting  

BLT Direção de Serviços das Relações Bilaterais 

CD Chefe de Divisão 

CEG Chefes de Estado e de Governo 

CETA Comprehensive Economic and Trade Agrement 

CIAE Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus 

CESE Comité Económico e Social Europeu 

CIEJD Centro de Informação Europeia Jacques Delors 

CILBH Comissão  Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas  

DGAE Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

DS Direções de Serviço/Diretor (a) de Serviço 

EMs Estados-membros 

  
UEROS

UR 

UEropean Border Surveillance System 

  
GANA

M 

Grupo de Alto Nível Asilo e Migrações 

ICCAT International Commission for the Conservation of Atlantic Tunas 

ICE Iniciativa  de Cidadania Europeia 

IG Indicações Geográficas 

INS Direção de Serviços dos Assuntos Institucionais  

IUE Instituto Universitário Europeu 

JAI Direção de Serviços das Questões da Justiça e Assuntos Internos 

JUR Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos 

MNE Ministério dos Negócios Estrangeiros 

NAFO  North Atlantic Fisheries Organisation 

NEAFC North East Atlantic Fisheries Commission 

PCC Direção de Serviços da Política Comercial Comum 

PE Parlamento Europeu 

ANEXO VIII 
Lista de siglas e abreviaturas 
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PED Países em Desenvolvimento 

QEF Direção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras 

QUAR Quadro de Avaliação e Responsabilização 

REA Direção de Serviços das Relações Externas Europeias e Alargamento 

RUP Regiões Ultraperiféricas 

SIADA

P 

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública 

SIS Sistema de Informação Schengen 

SPS Direção de Serviços das Políticas Internas e Setoriais 

TFUE Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

TJUE Tribunal de Justiça da União Europeia 

TTIP Parceria Transatlântica de serviços e Investimento 

UE União Europeia 

UERHE Unidade Equivalente de Recursos Humanos Executado 

UERHP Unidade Equivalente de Recursos Humanos Planeado 

 

 


